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4.12 Sendo assim, aos Credores Quiro,qrafa nasH" rest-drain Os recebiveis de

apeilas 3 (três) contratos: RI4EST, TAlC e ANGRA age serâo igualmente divididos

entre todos os .credores do GruDo Galväo, estimados, peSo Piano de Recuperação

Judicial na forma abaixo (Doc.08):

I'-.- 	4.13	 No entanlo, inexiste certeza quanto ao recebimento dos valores acima

transcritos, tendo em vista que tais créditos ainda estão em ! jt glo sendo discutidos

peranth Tribunals Arbitrais e/ou Poder Judiciário.

4,14 Portanto, case a estimativa acima transcrita esteja correta. o Piano de

Recuperacäo Judicial prevé a disponibilizaçao de apenas R$686.4S4.324,30

(seiscentas e oltenta e seis milhOes, quatrocentos e cinquenta e quatro mil,

trezentos e vinte e quatro reals e thnta centavos) pan pagamento dos "Credo res

Quiroqrafdrios Bt dividido igu2lmente entre todos us credores das Agravadas que

conjuntamente possuem urn crédito de R$ 1,997.918.823.00 (urn bliM% novecentos

e noveLnta e sete mjlhöes, no'vecentos e dezoito.jniI e oitocept9s e vinte c trji

reaisl (Doc.09).

4.15 On Exa, por óbvio a disponibilizaçào de recebfveis de apenas 3 (trés)

contratos que sequer possuem previsào de recebimento, poissst5o em iitigio, não sera

suficiente pan saldar os créditos dos "Credores Quiro,qrafários H". Estes que correm

grave risco de nunca conseguirem recuperar os seus créditos, considenndo, ainda, a

clausula 3.8:11 que prevê a integral e irrevoável guitacão as Agravadas quando os

ativos houverem sido alienados e distribuldos aos credores.

4.16 E näo é so Doutos JuIgdores. 0 Piano de Recuperação Judicial ainda

prevê outros benefIcios aos tmcredores Firianceiros" que nao são alcançados pelos demais

credores quirografários.
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417 Os "Credores Financeirost para recebimeilto de seus créditos,

integralizarAc Dthêntures que possuiräo o prazo de vendmento de 10 (dez) anos,

enquanto as demais credores quirograférios receberão Notas Promissárias que

possuirâo a prazo tie vencimento tie 30 ItrintaI apos.

4.18 Desta forma, verifica-se mais urn prejufzo aos credores quirografários,

conforme a diusula 3.8.8, que receberão titulo de crédito corn vencimento tie 30

(trinta) anos, sem a previsão de qualquer atualizaçäo monetiria!!!.

4.19 Posto isto, é fadl observar que 0 Plano de Recuperação Judicial

privilegia apenas urn pequeno grupo de credores em detrimento dos denais, quando,

na verdade, todos estão inseridos pa mema dasse o que viola o princIplo da

isonornia e, principalmente, a pars conditlo creditorum. sendo imprescindIvel a

intervenção dessa Colenda Cârnara CIvel para declarar a nulidade do todas as clausulas

ora expostas.

4.20 0 poder conferido a Assemblela Geral tie Credores somente será

absoluto no caso de obedléncia aos principios constitucionais, caso contrário, será do

competericia do Poder Jndiciário intervir no piano do recuperacâo judicial pan quo a

Constituiçäo Federal da RepUblica seja observada, näo agindo, portanto, coma mero

conflrmador das deliberaçöes assembleares.

4.21 Neste sentido, a própria r. decisão agravada so manifestou "em sede tie

recupera cáo judicial, certo é que, tol rnitigacUo do poder tie decisão dos credores, se

restringe a fiscalizar abuso sabre a desrespeito dos yorantias Constiwcionais C oprovação

de medidas vedadas em lei".

4.22 Muito embora a r. decisflo agravada tenha entendido quo inexiste

violação a regras e princIpios contidos na Constituição Federal da RepObUca, esse

entenclirnento não merece prosperar.
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4.23 0 artigo 52 da Constituição Federal da RepábLica assegura que "todos

são iyuais perante a lei", sendo certo que, de acordo corn o princIpio da isonomia,

credores da mesma classe não podem ter tratarnento desiguaf. A pars conditlo

creditorum deve ser a base de qualquer processo judicial dessa natureza.

4.24 Veja que a primeiro e segundo pianos apresentados anteriorfl)eflte

aiocavarn os ativos de major valor e liquidez para pagamento de todos as credores de

forma igualitána, porém, a inesperada apresentacão de urn terceiro plane, no dia da

Assembeia Geral de Credores, simplesmente subtniu dos "Credores Quirografdrios B"

importantes ativos que assegurariam a recebirnento de sells créditos.

4.25 Repita-se que materializados us advos a]ocados pan pagamento dos

credores dar-se-á integral e irrevogvel quitaçào as Agravadas, mesmo se esses bens

nao forem suficientes para pagamento integral dos credores.

4.26 Neste sentido, a Plane de Recuperaçäo Judicial, da farina quo so

encontra apresentade, possul a potenclal de acarretar aos credores sacrifIcios

superiores aos quo eles suportariam no case do falência das Agravadas.

4.27 E a pior, esses credores prejudicados pouco puderam fazer quanto a

essas ilegalidades, haja vista que a pequeno grupo beneficiado é justamente aquele que

possui a maior crédito perante a Recuperacão Judicial e, desta forma, mesmo cam a

vutaçâo em massa dos credores Quirograférios B" pela rejeicão do piano não foi

possivel evitar a sua aprovação.

4.28 Importante transcrever, nesse momento, a Enunciado ri o. 57 da I

Jornada de threito Coniercial do Conseiho da Justiça Federal que orienta coma deve ser

a tratamento do creclores inembros da mesrna classe:

0 piano tie recuperacâo Judicial deve prever tratamenta
IguaiitArio pan os membros tin mesma classe tie credores que
possuaw interesses bomogéneos, sejam estes delineados em
funcäo da namreza do crédito, dii insporthnda do crédito on tie
outro critérlo de similitude justlfiado pelo proponeute do piano e
homolugado pelo magistrado".
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4.29	 Sobre o conflito de interesses entre credores comuns em Assembleia

Geral de Credores disserta o Professor Erasmo Vafladäo A. E N. França

Em france descompasso corn a Let deS/A (art. 115, § 421, o cigft Civil
nâo prevê a anulação das deiiberacöes tornadas em decorréncia tie voto
ccrnfttt2ute. Nos dais disposidvos em que culila de conflito de interesses,
a sançau estabelecida na lei civil 6 apenas a da responsabilidatte par
perdas e danos (arts. 1.010. § 32 e 1.017, parAgraIu (mico). A Lei il_lot
infeliamente, nan trata da matéria. E no faltarão hip&eses em que a
interesse individual de detenniiado credor podeth set
substancthlmexite contlitante corn o da coletiuldade, a exigir a aiiulaçäo
da delibençäo. Na d fad, entretanto, conceituar o pie sea o interesse
comuxn dos credores. Segundo urna autorizada opini5o douthnria, tal
interesse consistiria no interesse que tern cada credor cm, ao menus a
media prazo, ininimizar as seus prejuizos, mediante a ainphaçho das
disponibilidades da massa. 0n1n5 rnanifestacöes duutriithrbs e
iurlspnidepciais ;êm consi4erado cant rárias ap interesse conjuip
dos credores as dellheracöes: a) awe 4211,0rn yrejufzo
detcprojwrcional. inadeguadppara uinp pafle dn utdQr.akLwit
favorecem gjn credor em narticular, on uni gpnn de credores,
especialniente os credores privilniados eu coin eannna reaL on

ain4it tnteirus. em detrirnatto da cpniunbAo dos credores; c) gue
não são Ateis a nIngutii: ti) clue favorecein p devedor on tan
terceiro semi nualquer vantagcm nan a nina (4 . A recuperaço
judicial não e urn valor absohito como lembrado aihures, Mas é tie todo
conveniente que, em this cases, o crednr justiflque cumpridamente o
sen voto, eivado de natural suspeição, entregando declaraçâo ao
presidente da AssembleiL Dc outra vane, a discinlin (1 0 200 em
contlito tie lnteresses (Inc é uma espécte tie abuso do dlreitnAe
vuto destina-se a proteer a Interesse do prune sendo ssjm
aplithvel tam au veto tip malaria cong ao da

nriaZCotnentArios a Lei de Recupençao tie Empresas e Faiência,
coordenaçâo: Francisco Satiro tie Souza Jr. E Antonio Sdrgio A. de
Moraes Pitombo, Editora Revista dos Tribunals, 2 9 edIco, 2007, p. 192-
193).

4.30 A jurisprudência pátria, inclusive desse Tribunal de Justiça, já se

manifestou no sentido de que é nub a cláusula de Piano de Recuperaçäo judicial que

traz privilégio a credores inseridos in mesma classe, violando-se a princIplo da

isonomia e a pars conditio creditorum:

"Agravo. Recuperacào Judicial. Piano aprovado pela assemblela-geral tie
credores. Piano que prevé o pagameKitn do passivo em 18 anus,
calculando-se as pagamentos em percentuals (2 )3%. 2,5% e 3%)
incidentes sabre a recelta llquida da empresa, iniciando-se us
pagamentos a partir do 32 ano contado cia aprovacäo. Prev1so tie
pagamento per cabeça ate o arm, acarretando pagamento antecipado
dos rnennres credores, instlntiudo conflitos tie interesses entre us
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ardores da mesina classe. Paganientos sem inddëncia de juros.
prevlsäo do remissäo ma anistia dos saldos devedores cso, apds us
pagamentos do 180 ano, üãø baja rocebimento integral. Proposta quo
viola us pdndpios gcrais do direlto, as prindpius constitudonais
da 1no!4a. da legalidade, da proprtedade, da proporcionalidade
e da raioabiidade, cm especial o principia cia "oars condittu

c41ttuu e normas do ordem püblica. Previso que permite a
manipulaço do resultado das deiiberaçöes assernbleares. Palta tie
thscnminaço dos valores de cacla parce!a a ser paga quo impede a
aferiflo do cumprirnento do piano e sua execuço especiflca, baja vista
a faita de liquidoz 0 certe2a do "quantum " a ser pago. liegalidade cia
cláusuia que estabelece a pagamento dos credores quirognfáiios e corn
garantia real apes a decurso do prazo bienal da supervisào judicial (art.
61, 'caput', da Let n9 11.101/2005). Invabdade (nulidade) da
deiiberaço cia assembleia-geral do credores dedarada de oficlo, corn
detennivacäo do apresentação do outro piano, no pra2o do 30 dlas, a
ser elaborado em consonância corn a Cansttniicào Federal e Lei n°
11.101/200S, a set submetido a assembleia-geral do credores em 60
dias, sob pena tie decreto do falência." (11-SP - Al:
1363622920118260000 SP 0136362-29.2011.8.26.0000, Relator:
Pereira Calcas, Data do Julgamento: 28/0212012) Cârnara Reservada
Palëncia e Recuperaç5o, Data do Pubiicaçäo: 28/02/2012)

"Agravo do Instrumento. Decislo que concedeu a recuperaçào judicial
dos Agravadas, homologando parcia!mente a piano aprovado na
Assembicia Gem	 n! de Credores. A recupeco judicial 4 instituto que
objetiva prestigiar us prindpios da preservacão e da funçäo sodal da
ompresa, criando condicbes pan quo a devedora supere sua crise
financetra, mantendo-se coma fonte prudutora tie rique2as e gendura
de empregos, em confornildade corn o art 47 da Loin 0 11.105/2005. In
casu, a pruposta do recuperação judicial fat aprovada pela malaria dos
credores, na forma do artigo 45 da let 11,101/05. A soberanla da
Assejublela do Credores uâo é absoluta, tends em vista quo a piano
do recuperacào apruvailo depende de bomologacäO judicial. A on
Agravante questiona a legaJidade consistence no Injustificávei
fratamentu difereuclado dispeusado a credores do mesma dasse,
ferludo, assim, sua cundlçäo do Igualdade. No entanto, tao b*
vedaçãn legal pan quo 0 devedor estabeleça subclasses entre
credores de uma mesma classe, desdr one essa subdasslficacâo
nag slgnhuioue tratá-los do forma dsgeauiibrada on one tenhajicr
UMOti'ITQ luascarar urna nosslvel violaca p da I4&. Possibllkdade
do thferenciacäo no critérlo do pagamento do credures do niesina
classe, 4Ie gut lustificada p dlsfincão, o quo ocorreu na presente
hipótese. (...). Recurso provido pardalmente? MR1 - Agravo de
Ensirumento n 0026427-10.2015.8.19.0000. 22 A Câniara. dive!., Des.
Relator Carlos Eduardo Moroira da Silva, julgado em 18.82015).

4.31 Portanto. o Piano de Recuperaçäo Judicial dove prever tratamento

igualitário aos credores da mesma dasse, respeitando-se os princIpios constitucionais

vigentes, caso cnntrário, a decisao da Assembleia Geral do Credores deverA ser

aperfeicoada através do Poder Judiciário,
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4.32 Assim é a Iiçâo do Desembargador Manoel Justino Bezerra Fliho que

ensina não set absoluto a poder decisório da Assembleia Geral de Credores,

dependendo do poderjurisdicional pan que se faça sua implementação:

'Observe-se desde logo que a poder da assemblela geral não é
decisérlo, uão se substituindo ao poder Jwisdicional.
Evidentemente asseynbieia, constituida per crederes diretaniente
interessados no horn andamento cia recupenço, devet-A levar sempre
ao juia as meihores deliberaçoes, pie atendani tie forma mais evidente
ao interesse das panes envolvidas na recupenç% tanto devedor
quanto credores. No entanto, ate pelo cnnstante surgftnent&Ae
intEressCs em cpnflitn nesre tipo de frito. seinpre comn 'etirá as
poder turisdidoupt a decisao, ocnnauecendo corn a assenibleia a
nader d&ibentivo, jiebendente sip Iupsdicäo Data sup
ftnpleinentacao tics an do nrocesco.°(Lei tie Recuperaçäo tie
Etnpresas e Falênda, Ed. Revista dos Tribunals, 74 ediçao, 2011, p. 115'
116).

4.33 Condul-se, portanto, que existe evidente violaçâo ao prindpio

constitucional da isonomia, assim como ao pars conditlo credito rum, ma medida em que

credores da mesma classe estão sendo tratados de fonna diametralmente oposta.

Enquanto urn pequeno grupo é favorecido pello Piano de Recuperacão Judicial

homologado pela r. decisâo agravada, os demais credores são amplamente

prejudicados.

434 Diante do exposto, a fim de evitar-se que a Agravante e os denials

credores quirografarios sejam forçados a snportarern sacrificios superiores ao que

ocorreriam no casa tie falência, mister se fax necessária a declaraçâo de nulidade das

cláusulas 3.5.2; 3.7.7.1, 3.7.7; 3.1.13; 3.8.7; 3.8.8; 18.11; 4.1; 4.3; e, 4.4, todas do Piano

de Recuperaco Judicial.

5. 00 PEDIDO TILE CONCESSAO DE EFEITO SUSPENS1VO.

5.1 Diante dos fatos acima alegados, verifica-se que a r. decisao agravada

que homologon o Piano de Recuperaçäo Judicial deve tie imediato ter seus efeitos

suspensos, sob pena de trazer enorme prejuizo a Agravante e todos as credores

quirografários.

Página 16 de 18



18U	 bins
I- • Hoinern de CarvaTho

& Pizzolante
AC rOr; 005 it0C

I/o g!7

5.2 Por todas as razöes expostas nesse recurso e documentos ora

colacionados, é de clareza solar a verossimilhanca das alegaçfles, vista que as

Agravadas. no Ella da Assembleia Gera] de Credgires. modificaram substancialmente o

Piano de Recuperacão Judicial corn o ilnico intuito flai de privilegiar pepueno

gçupo de credores, enquanto as demais foram alijadas da garantia minima de

recebirnento dos seus créditos.

5.3 Logo, a prima fade, verifica-se risco de grave Iesao ocasionada pela

decisão on combatida, uma vez que as ativos alocados ilegairnente a disposicAo de

apenas urn pequeno gnxpo de credores poderào ser alienados, gerando,

posteriormente, grandes dificuldades para reavé-los,

S.4 Importante ressaltar, tambérn, que o Piano de Recuperação Judicial, na

ciáusula 3.8.9. prevê as segtintes condiçöes pan emisso das Notas Promissórias: (I)

envio de Notificaçäo no prazo de 15 (quinze) dias üteis contados da data de

homologaçao judicial do piano para manifestar o interesse em recebimento da Nota

Promissérla; (ii) formaIizaço dos seguintes documentos: Contrato de Cessao

Fiduciária; Contrato de Administraçäo de Contas p Nota Pronüssória; e, (iii)

inexistência de Agravo de Instrumento contra a decisao de homologacão do piano ao

qual tenha side atribulda efeito suspensivo.

55 Sendo assim, so mostra essencial a concessäo de efeito suspensivo pan

aplicaçäo da clãusuia 3.8.9, na medida em que fol estipulado prazo para manifestaçao

de interesse em participar da Recuperaçáo Judicial, sob pena de ser caracterizado

descumprimento do piano peia Agravante.

5-6 Portanto, é imprescindivel a concessäo do efeito suspensivo a decisão,

nos moldes do art. 527, III, do CPC, impedindo-se, asstcn, que a determinaçäo constante

na r. decisäo agravada produza efeitos, especiahnente, em relaçâo a Agravnte a

c(áusula 3.8.9, enquanto não decidida a questâo trazida ao conhecimento de V.Exas.
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6,1 Jsto posto, confia a Agravante que essa C. CMnara Civel concederá o

efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento para suspender o Piano de Recuperacão

Judicial, em especial a cláusula 3.8.9, e, quando do julgamento do recurso, o conhecerá e

dará provurnento para reformar a r. decisäo agrav'ada quc homologou o Piano de

RecuperaçAo Judicial, anulando-se as clflnsuias 3.51; 3.7.7.1, 3.7.7; 3.7.13; 3.8.7; 3.8.8;

3.8.11; 4.1; 4.3 e 4.4, eis que violam o princfpio da isonomia e a pars condib'o

credito rum.

Termos em que

Pedem deferimento

Rio de janeiro, 02 de outubro de 2015.
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Processo: 009371569.2015.8.I9.0001

Classe/Assunto: Recuperacão Judicial - Recuperaçäo Judicial
Autor GALVAO PARTICIPAOES S A - GNP.J: 11.284210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - GNRJ: 0134093710001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL
LIDA.

Nests data, faço os autos conclusos 20 MM. Dr. Jui2
Fernando Cesar Ferreira Viana

Em 13/10/2015

Despacho

1-Volume 49:

1 a- PIs, 9764/9765: D&-se ciência ao Administrador Judicial.

1.b-Fs. 9767: Desentranhem-se us. 8.672/8.883, para atztuaco na forma do impugnaço.

1 .c-FIs. 976919771: Digam as devedoras e Administraclor Judicial.

1.d-Fls. 9.772J9379: (Embargos re Dedaraçâo Promonlogicalis Teenologia e PanticipaçOes
Ltda).Os Ernbargns de DecIaraço se consubstanciarn em modalidade recursal cujo objetivo
precipuo é remediar a obscuridade, contradiçao ou omissâo existente no pronunciamento judicial.

Corn efeito, não assiste raz5o a Embarçante, pois nâo incidem nenhuma das hipóteses legais de
caimento dos embargos de declaraçae, vista ter siclo a questão fundamentaclamente decidida.

isto porque, discordando do posicionamento adotado, a pane deve expor sua iiresigrlaQão a
instãncia superior corupetente, pois finda a prestação jurisdicional que compelia ser exercida, a
decisâo quese considere jncorrela ou corn erros do fundamentaçio dove ser atacada pela via
prDcessual adequada, e riãoatravés do ombargos declaratörios.

Os rnecariismos utilizados para atenuacäo da divide devem set Iivremente discutklos pelo
credoces na AGC, e por so constituirem na forma tie direitos disponiveis, a exclusão de sua
aplicaco as formas tie pagamento no fere norma cogente, comojá decidlu no Tribunal.

DES. JOSE ROBERTO P COMPASSO - Julgamento: 19105/2015 - NONA CAMA CIVEL
AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação do recuperaçäo Judicial. Decis5o quo liomologou piano tie
recuparaç5o. Não ha na respectiva le norma que obrigue quo todo 0 preço advindo de eventual
alienaçao tie ativo seja utitizado diretamente no pagamento de credores A eventual
desconsideraçáo da personalidade jurklica de outras empresas é matOria estranha a decisão



Estado do Rio do Janoiro Podet Judlciãrio
Tribunal do .iustiça
Cornaica da capital	 C)
Carlório da 71 Vara Empresirlal
Av. Erasmo Braga, 115 Lna central 7060FF: 20020-903 - Centro - Rio do Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
capU7'iemprj.jus.br

agravada. Desãgio, redução ou exclusão de juros, exolusao de correão monetãcia, prazos longos
de carência e de amortizac&o do principal estão entre os mecanismos de atenuação da divida quo
podem ser livremente aprovados pelos credores. Menhuma dessas medidas ofende, por si so,
norma cogente. Ilegalidade não encontrada. Opera-se a igualdade substancial na previsão due
beneficia Os pequenos aredores. Mao ha ilegalidade na extensão do prazo de pagarnento para
além do biênio 'le supervisão judicial. Soberania da decisão da assembieia geral de credore&
Consoante entendimento consolidado no STJ "a recuperação judicial do devedor principal näo
impede o prosseguimento das execuçUes oem induz suspensao ou extincéo de açUes ajuizadas
contra terceiros devedores solidários ou, coobrigados em geral, por garantia cambial, real on
fidejussOria'. Recurso a que se dá parcial provimento.

Isso posto, recebo as Embargos, els que tempestivos porOrn, nego-lhes provimento

P.

I .e- FIs. 9.79419795: Veriuique a adminstrador judicial as realmente houve 0 erro inforrnado e,
caso comprovado, deverá ser retificado de oticlo do modo a n& prejudicar a parte. Do contrarlo
deve a oredor ingressar corn a devida inipugnação.

2- Volume :50.

2w FIs. 9.806/9.809: Os Ernbargos de Declaraçâo se consubstanciam em modalidade recwsal
cujo objetivo O remediar a obscuridade, contradiçäo ou omissO existente no pronuncianiento
judiciaL

Corn efeito assiste razão as devedoras, vista que a parte final da decis5o vergastada realmente
se contrapöe a pr6pria natureza da decisãO exarada, ao determinar quo sun validade somente
decorra após a trânsito em julgaclo.

Isto porgue, a decisôo quo homolaga o PR,.) e concede a R.J., tern caráter interlocutOrio, visto ser
objeto de revisâo par meio agravo de instrurnento, na forma prevista no act. 59, §20 da Lei
11.101/2005, sando, portarflo, seus eteitos de imediatos exteriorizados, ao menos ate que se
tentia noticia nos autos do recebimento do recurso no efeito ativo.

Polo exposto, recebo os Embargos, eis quo tempestivos, e dou-lhes provimento para revogar a
con1rw1ic.o apontada, reconsiderando a condico do trânsito em julgado para iniclo do
cumprimento do PR.J.

P.

2.b- Fis. 9.811/9.813; 10.09910.104 e 10A061107: A venda de ativos das sociedades em
recuperaço judicial deve obeceder as modardades descritas ma forma do art. 142 da Lei
11.101/2005. Este disposiivo trouxe come inovaçào a modalidade de venda par pregão, cuja
ongern em nosso ordenamento juridico provém da Lei n° 10.520, do 17 de julho do 2002, quo
criou urna nova modalidade de licitaço. 0 pregão assini 101 criado como sendo uma modalidade
de licitação para aquisição do bans e services comuns em quo a disputa peto fornecimento é feita
em sessão pUblica, per rneio de propostas e lances, para classificação e habilitnçáo do licitante.
Coma grands inovaço apresentou a inversâo das fases do habilitação e anélise das propostas. E
exatamente esse tipo do modalidade quo meltior so afigura para venda do ativo constituido pelas
particpaçOes acionàrias das devedoras junta a UPI CAB, pals, come bent avesserado pelo
Admistrador judicial, além de confer uma forma hibrida, corn a entrega do propostas fechadas e,
postEnor, lances por pane daqueles ofentararn inicialrriente ate 90% da melhor proposta, dove
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Csto do Rio de Janeiro Podec Judicithrio
Tribunal d Justiça
Comma St capital	 a
Cartéric a 7 Vrna Empresalial	 0
Av Erasmo Brags, 115 Lee Central 100CEP: 20020-903 - Cenijo- Rio de Janeiro - RJ Tel,: 3133 2185 0-mail:

p07isnip@tiriiU5.br

aindci ser observado a exisléncia de "ACORDO DE ACcONISTAS", os quais tern que ser
respeitados, quando so trata da venda açôes. 0 que confirma a necessidade da realizaç5o da

venda pela forma requerida Corn efeito, e diante da ooncordãncia do Administrador Judicial e
NIP, determine a reaIizaco do ativo UPI CAB, na forma prevista no art 142, III da LFRE, a ser
realizado nos termos do Edital do 11$. 981419.982&

o prepoente devera apresentar a pedido de habilitaço ate as 18:00 horas do dia 05/11/2015,
conjuntamente corn a documentaçO exigida no item 3.1 do Edital, direlarnente no gabinete do
Julio da P Vara Empresarial, kicalizada na Avenida Erasmos Braga, n. 8 115, sala 708, Lámnrna
Cenfll, Centre, Sin de Janeiro, no horário do expedierile forense - 11:00 as 18:00-

As propostas devero ser entregues do dia 06/1 112015 ate as 13:00 horas do dia 12/11/2015, no
gabinate do Juizo da 7 R Vara Enipresarial. no honirlo de expediente forsflSe, localizada na
Avenida Erasmo Braga, n . a 115, sala 708, Lâmina Central, Centro, Rio de Janeiro; realizarido-se
em aTh contlnuo as 14:00 hs do dia 12111/2015, a Audiência para verlflcação das habilitaçôes,
declaracäo dos habilitados, abertura das propostas e Iancorais.

Publique-se a Edital na forma do Lei, e d6-se cléricia ac administradoriudicial e MP.

Disportibilize as devecioras cOpias junto aos seus sitios cia Internet dos modelos das propostas de
fis. 9.325/9.a23.

3-Volume 51:

Ia: Pis. 10092110.098: Seguem inforrnacáo em anexo ao STJ.

4- CheTio a feito A ordern pare determinar que seja certificado polo serventia so houve o
cumprimento lempestivo do alt. 526, cp relaçao a todos Os agravos interpoStO&

Janeiro,

- Juiz Titular

Autos recebidos do MM Dr. Juiz

Fernando Cesar Ferreira Viana

Em —I—/—

COdigo do Autenticoco: 4U79.ZRS5.TJXS.09K7
Este código pode 5cr verflcado em: hffn:/Nr4.Itriit1s.bdCertidaoCNJhaIidaA2

110	 JOSEFPQ



I

Estdo do Rio de Janeiro	
-

'oder Judiciäric'	 0
Tribunal de Jusiça
Cor,)rta da Capitd
Car16io da 73	 Empresarial
1kv. Erasmo Braa, 115 Lna Central 705CEP: 20020-903 - Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:

ap07vemp@tirj.jisbr

Oticio: 13161201510F

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 2015.

RESPOSTA OFCO REQIJISITORIO

Pr.cesso ? Insthncia: 0093715-69.2015.8.19.0001

Casse/Assunto: Recuperacao Judicial - Recuperacäo Judicial
Autor: GALVAD PARTICIPAcOES S A- CNPJ: 11284210/0001-75
Aijior: GALVAO ENGENIHARIA S A - CNPJ: 0134093710001-79
Adininstrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTUA.

Em respcsta an Otkio n;
Processo:

Em atençäo ao TLt MCD2S-13620/2015-Segunda Seção-SOJ
(440A), referente ao confute de competência em epigrafe, em quo figuram coma

suscitantes GALVAO ENGENHARIA S/A— em recuperacáo judicial - e suscitados

JUIZO DA P VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO e JuizO DA r VARA DO
TF:ABALHO DE TRÉS LAGOAS, encarninho a Vnssa Exceléncia as informaçães

reauisitadas.

Tramita neste juIzo a recuperaçäo judicial das sociedades
empresárias suscitantes, cujo prccessarnentn do pedido fol deferido em 27/03/2015,
momenta a partir do qual se estabeieceu urn regime juridico nova, que produziu efeitos
erti relates a todos Os créditos existentes anteriores a decisäo, ainda que não
vencidos, salvo em relação âqueles excepcionados pela prápria lei.

Isso porque, discipline o artigo 49 da Lei 11.10112005, que se
sujeitam a recuperaçâo judicial todos os creditos existentes na data do pedido, ainda
qL näo vencidos.

Desta forma, atento an preceito legal contido no art 60 e soul § 40

da Lei 1 1101/2005, conjuntam enta come o deferimento do pedido de recuperação fni
deerrninada a suspensäo de todas as açOes e execuçães propostas em face des
reuperandas pelo prazode 180 dies, interregno que jà so transcorreu.

Contudo, destaca-se que nova situaçáo juridica surgiu a partir cia
[ie::isao de homologacäo do piano recuperação judicial e aditamentos apresentados
(daiada do 14109/2015), que embora esteja pondente de confirrnaço em sede
rec;ursal, ainda assim produziu todos os seus efeitos, uma vez que ate a presente
mcimento nao se tern noticia do delerirnento da coricessáo de efefto ativo aos recursos

tii1i
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Estario do Ro dc Janeiro
Poder Judciârk
intunal S Jus:iça
Cornarca de Capital
Cartoon da 7 Vara Empresaiial
AV. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: :20020-903
capO,'vmp©4rjjUS.b1
ingressados.

Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:

Corn efoito, nos termos do artigo 49 da [RE, a parfir da
hornologacfl do piano de recuperaçào operou-se a novaçâo corn relaçäo a todos as
créditos aruteriores ao pedido - clue estejarn listados no GQC - obrigando assirn a

ce/odor a todos Os credores a ele sujeitos a essa nova relaçâo juridical criada

Neste sentido, entendo que se Os créditos liquidos e certos
executados nos juIzos trabaihistas suscitados encontrarem-Se sujeitos 30 piano, nada

rnis haverA de ser realizado nos respectivos juIzos especializados, haja vista que a
deCisão que concede a recuperação judicial é titulo executivo judicial nos termos do §10

do art. 59 da LFRE.

Destarte, ainda que nâo estejam mais suspensos as prazas por

for do art A° da LRFE. a divida foi nevada per meio da decisão que concedeu a
ida assim todos os credores sujeitados ao
aguardarem a pagarnento no valor e prazos

Essas, partanto, são as informacöes que per ora tenho a prestar,
2pTJveitsndo o ensejo para prestar as mais sinceras homenagens de estima e
consideracão, colocando-me a disposiçào de Vossa ExcelOncia para eventuais

esci.arecinientos complomentaros.

Ac' Ec&eJ tissimo Relator
Ministro F)JC/-IRDO VILLAS BOAS CUEVA.

Segunda Sc cáo do Superior Tribunal de Justiça.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

C.Odipo para consuita do docurnerito/texto no portal do TJERJ: 49ZRA5ZX2WGL2IJL7
Este cádigo pode ser verifloido em:

rocuperscäo judicial das suscitantes, deve
ptano de recuperacão judicial homologado,
conteridcs no respectivo piano.

A17
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JUIZO DE DIREITO DA 70 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA
DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
EDITAL DE OFERTA NOS TERMOS DO ARTIGO 142, III, DA

LEI No 11.10112005, EXIRAIDO DOS AUTOS DA
RECUPERAcAO JUDICIAL CONJUNTA DE
GALVAO ENGENHARIA S/A, EM RECUPERAcAO JUDICIAL F
DE GALVAO PARTIC1PAcOES S/A, EM RECUPERAcAO
JUDICIAL,
AUTOS N.° 0093715-69.2015.8 19-0001.

O EXMO. SR . DR. FERNANDO CESAR FERREIRA VIANA -
JUIZ DL DIRE1TO DA 72 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA
DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DL ,JANEIRO, nos autosda
RECUPERAcAO JUDICIAL CONJUNTA DE GAWAO
ENGENHARIA S/A, EM RECUPERAcAO JUDICIAL E DE
GALVAO PARTICIPA9OES S/A, EM RECIJPERAcAO
JUDICIAL, FAZ SABER pelo presente Edital que a GALVAO
ENGENHARIA S/A, EM RECUPERAcAO JUDICIAL ("GESA") e
a GALVAO PARTICIPAQOES S/A, EM REcuPERAcAO
JUDICIAL ('GALPAR" a, em canjurito corn a GESA,
"RECUPERANDAS"), em cumprimentO ao disposto na cláusula
3.5, item I, do PIANO DE RECUPER.AQAO JUDICIAL aprovado
em ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES instalada em la
convocaçäo em 19 de agosto de 2015 e finalizada, apOs
suspensão dos trabalhos, cm 28 do agosto de 2015, e
homologado por decisão judicial proferida em 14 do setembro do
2015 (publicada no Diário cia Justiça do Estado do Rio de Janeiro
em 22.9.2015), as fls. 9.743/9.752 do processo de recuperacàO
judicial das RECUPERANDAS, requereu fosse dado iniclo ao
procedimento de alienacäo judicial de Unidade Produtiva Isolada
(UPI), nos termos da peticäo apresentada cm 02 de outubro de

2015. Com efeito, serve o presente edital de oferta p6blica de
alienaçãO judicial ("Edital") para promover a OFERTA PUBLICA
DE ALIENAcA0 JUDICIAL DA UP! CAF (conforme definida
abaixo), e, assirn, cientificar todos os interessados do que
poderäo apresentar propostas fechadas, eventualmente seguidas
de lances orals, pare aquisicäo da UPI CAB (conforme definida
abaixo), observados os seguintes critérios e condicbes:

(1) OBJETO: 0 objeto da oferta pi)blica de alienaçao judicial 6 a
Unidade Produtiva Isolada (UPI) por mole cia qua! as
RECUPERANDAS detem, organizarn e administram as seus
investimentos em saneamento bésico, quo para os ef&tos da
alienacâo judicial objeto deste Edital assim so descreVem (I) a



participaçãO detida pela GESA na CAB - SISTEMA PRODUTOR
ALTO TIETE S/A, sociedado par açöes de capital fechado,
inscrita no CNPJ sob o n° 09.538.45410001-95, corn sede na Rua
Waldemar Cusma, no 700, Jardim AerórirornO Internacional,
Suzano-SP ("SPAT'), correspondente a 5% do capital social da
SPAT; e (II) a participacão detida pola GALPAR na COMPANHIA
DE AQUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, sociedade per
açoes corn registro de companhia aberta na CVM sob a no
23,175, inscrita no CNPJ sob o n o 08.159.965/0001-33, corn sede
na Rita Gornos de Carvaiho, no 1.510, 1 0 andar, conjunto 12, Vila
Olimpia, São Paulo-SR ("CAB Ambiental"), correspondente a
66,58% do capital social cia CAB Ambiental e, par conseqUeflcia.
a participacao indireta no capital social das controladas: (a)
AQUAS DE ANDRADINA S/A, sociedade per açOes do capital
fechado, inscnita no CNPJ sob on° 12584/0001-11. corn sede na
Avenida dos Bandeirantes, no 665, Centro, Andradina-SP, (b)
AQUAS DE CASTILHO S/A, saciedade par açoes de capital
fechado, inscrita no CNPJ sob a no 12.849.536/0001-65, corn
sede na Rita Presidente GetOlio Vargas, n o 20, Centro,

Castilho-SP, (c) EMPRESA DE SANEAMENTO DE PALESTtNA -
ESAP S/A, sociedade per açoes de capital fechado, inscrita no
CNPJ sob o no 09.137.69410001-88, corn sede na Rua Paulo
Araüjo, no 1.118, Centro, Palestina-SP, (d) ITAPOA
SANEAMENTO LTDA., sociedade per quotas de
responsabilLdade limitada, inscrita no CNPJ sob a no
16.920.256/0001-57, corn sede na Avenida Ana Maria Rodrigues
de Freitas, 967, itapema do Norte, ltapoá, Sc, (e) SANEAMENTO
DE MIRASSOL - SAWESSOL S/A, sociedade per açOes de
capital fechado, inscrita no CNPJ sob a n o 09.263,541/0001-87,
corn sede na Rua Joào Caetano Mondonça de Almeida no 2.005,
São José, Mirassol-SP, (f) CAB - SISTEMA PRODUTOR ALTO
TIETE S/A, saciedade per açoes de capital fechado, inscrita no
CNPJ sob o no 09.538.45410001-95, corn soda na Rua Waldemar
Cusma, no 700, Jardirn AerOdromo Internacional, Suzano-SP, (g)
CAB CUIABA S/A - CONCESSIONARIA DE SERVIOS
PUBLICOS DE AQUA E ESGOTO, sociedade par aQOeS de
capital fechado, inscrita no CNPJ sob a no 14995.581/0001-53,
corn sede na Avenida Gonçalo Antunes de Barros, 3.196, Bairro
Carumbé, Cuiabá-MT, (h) TUBARAO SANEAMENTO S/A,
sociedade per açOes de capital fechado, in;crita no CNPJ sob a
n° 15.012,434/0001-89, corn sede na Rita Altarniro Guirnarâes,
685, Centro, Tubarao-SC, (I) CAC PARTICIPAcOES LTDA.,
sociedade per quotas do responsabilidade limitada, inscrita no
CNPJ sob a no 10.838.660/0001-03, Q) CAB MT
pARTICIPAcOES LTDA, sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob a no
11.060.94310001-26, corn sede na Avenida Gonçalo Antunes de
Bants, 3196, sala 1, Carumbé, Cuiabth-MT, (k) CAB CANARANA
LTDA., sociedade per quotas do responsabilidade limitada,
inscrita no CNPJ sob o no 03.875.68610001-52, corn sede na Rita
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Redentora, 76, Centro, Caranarana-MT, (I) CAB PROJETOS E
INVES11MENTOS EM SANEAMENTO BASICO LTDA.,
sociedade par quotas de responsabilidade limitada, iriscrita no
CNPJ sob o no 12.927.12010001-18 corn sede na Rim Gomes do
Carvaiho, no 1.510, 1 0 andar, Vila Olimpia, São Paulo-SP, (m)
CAB GERENCIADORA LTDA., sociedade por quotas de
responsabitidade limitada, inscrita no CNPJ sob o if
15.122.800/0001-52, corn sede na Rua Gornes do Carvaiho, no
1.510, 1° andar, Vila Olimpia, São Paulo-SP, (n) CAB AGUAS DE
PARANAGUA S/A, sociedade por acOes de capital fechado,
inscrita no CNPJ sob o no 01.691.94510001-60, corn sede na
Avenida Vieira dos Santos, 333 Paranaguã-PR, (o) CAB
GUARATINGUETA S/A, sociedade par açöes de capital fechado,
macrita no CNPJ sob on° 09,591.39510001-19, corn sede na Rua
Dr. Neir Augusto Ortiz Pereira, no 1.209, Campo do Galvâo,
Guaratinguetá-SP, (p) CAB PIQUETE S/A, sociedade por aQöes
do capital fechado, inscrita no CNPJ sob a no
11.714.640/0001-80, corn sede na Estrada cia Tabuleta, s/n,
Tabuleta, Piquete-SP, (q) CAB AGUAS DO AGRESTE S/A,
sociedade per açOes de capital fechado, macrita no CNPJ sob a
no 15.401,48910001-80, (r) CAB COLIDER LTDA., sociedade por
quotas de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o no
04942.630/0001-36, corn sede na Avenida Presidente Dutra,
1391, Colider, MT, (a) CAB ALTA FLORESTA LTDA., sociedade
par quotas de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o
n o 05162.509/0001-54, corn sede na Rua C 3, 318. Alta
Floresta-MI, (t) CAB PONIES E LACERDA LTDA., sociedade
par quotas de responsabilidade Limitada, inscrita no CNPJ sob o
no 04.202.450/0001-18, corn sede na Rim Ri5GGrande do Sul, 41,
Pontes e Lacerda-MT, (u) CAB COM000RO LTDA., sociedade
por quotas do responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o
if 09.104.947/0001-17, corn sede na Rua das Acãcias, 3621,
Comodoro-MT, (v) CAB ATIBAIA S/A sociedade por açOes do
capital fechado, inscrita no CNPJ sob a no
corn sede na Rim Aniceto Tavares, no Recreio Estoril,
Atibaia-SP (todas as participaçoes das RECUPERANDAS nessas
sociedades denorninadas ern conjunto como "UPI CAB"). (1.1) As
informacOés detathadas a respeito da UPI CAB serão atualizadas
continuarnente ate 5 (cinco) dias de antecedencia da data de
reaiizaçao do Pregão, e disponibilizadas aos interessados par
mob do acesso ao data-room eletronico cia UPI CAB, mediante
requisição e assinatura do termo de confide ncialidade especifico
corn a GALPAR.

(2) coNDlcOEs ESSENCIA1S:

(2A.) FORMA DE ALIENAQAO: A UPI CAB seth alienada na
forma do pregäo, nos terrnos do art. 142, Ill, da Lei 

no 
11 101,  do

9.2.2005 ("Lei no 11.10112005"), divido em ate 4 (quatro) fases
("Pregaot ): (a) habilitaçao; (b) apresentacão das propostas

to.
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fechadas; (c) avaiiacäo das propostas fechadas o classificacao;
e, everitualmonte, (d) leilão por lances orals, do qual parbciparao
somente aqueles quo apresentarem propostas fechadas não
inferiores a 90% (noventa par cento) da major proposta ofertada,
o no caso do exerciclo do direito do Right to Match descrito neste
Editat, pela pane detentora deste direito.

(2.2) GARANTIA DE PARTlCPAQAO: A habilitacäo Para entrega
de propostas será obrigatoriamente precedida de garantia do
participaco, mediante a apresentacào do carta-flanca bancäria
em montante correspondonte a 10% do VALOR MINIMa DE
LANCE em beneficlo da GALPAR (conforme definido abaixo),
emitida por instituicäo firianceira de pnimeira linha - assirn
entendida coma urna das instituicOes financeiras que, do acordo
corn o ranking do Banco Central do Brasil em dez/2014
(http://www4bCb.9OV.bIItOP50IPOWtOP5O.35P )t apresentam
patrimônio liquido superior a R$ 5.000.000.00000 (cinco bilhOes
do Reais) -, corn validade minima do 180 (cento e aitenta) dias e
quo deverá ser obrigatoriamente renovada por urn periodo
adicional de 180 (cento e oltenta) dias, sendo que essa
renovacão devorá ocorrer corn ate 30 (trinta) dias de
antecedéncia de seu vencimento, sob peria de execucao da
qarantia, ate o pagarnento do preço e a formalizacão definitiva da
alienacâo da UPI CAB abjeto deste Edital, nos terrnos do
"Contrato de Compra e Venda de UPI e Outras Avencas" quo
será celebrado entre as RECUPERANDAS e o vencedor do
certarne ('CONTRATO DE COMPRA E VENDA BA UPI CAB'),
na forma do Anexo Ill a este Edital ("GARANTIA BE
PARTICIPAcAO"). 0 prazo mthximo pam o cumprirnento das
condiçoes suspensivas previstas no CONTRATO BE COMPRA E
VENDA DA UPI CAB será do ate I (urn) ano a contar da data do
sua celebraçäo e assinatura pelas partes, sendo quo o vencedor
terá a opçáo de estender este prazo unitateralmente, caso em
quo deverá manter vâlida a carta-fianca bancária acima referida
enquanto o Contrato do Compra e Venda da UPI CAB
perrnanecer em vigor.

(2.3) LANCE MINIMa: Mao serâo aceitos lances em valor inferior
a R$ 600.000.000,00 (seiscentos milh(5es do Reais) ("VALOR
MINIMa DE LANCE") pela aquisicão da UPI CAB. Para todos as
fins e efeitos, I vedada a utilizaçào de créditos detidos em favor
do qualquer das RECUPERANDAS como parte do lance ou
pagamento da UPI CAB, pelo vencedor do certame.

(2.4.) CARACTERISTICAS BA OFERTA: Todas as ofertas serão
consideradas em caréter definitivo e vinculante e serào
apresentadas: (i) em Lingua Portuguesa; (ii) em moeda correnfe
nacionat (Reais), na data-base do realizacäo do Pregào, para
pagamento a vista apOs a satisfaço das condiçOes suspensivas
previstas no CONTRATO DE COMPRA E VENDA BA UPI CAB; e



(iii) obrigatoriameflte na forrna do modelo Carta de ApresentacäO
de Oferta constante do Anexo I a este Edital. E obrigatório o
preenchimento completo do todos as campos do referido modelo
Carta do Apresentacào de Oferta constante do Anexo I a este
Edital. Everituais ofertas apresentadas em padrOes distintos aos
do Modelo de Apresentacao do Oferta ou contendo informaçOes
faltantes serào automaticamente desconsideradas e
desclassificadas- As ofertas compreenderao o valor integral
atribuido a UPI CAB, respeitado o VALOR MINIMO DE LANCE,
bern como indicarào a montante deste valor que, livre e
opcianalmente, cada Proponente poderá indicar para depOsito
em CONTA VINCULADA DE GARANTIA nos termos do item
(2.5) abaixo. Na auséncia do indicação de valor para deposito em
CONTA VINCULADA DE GARANTIA, será automaticamente
entendido quo a interessado obriga-se a efetuar o pagamento
integral do valor ofertado no certame, do forma definitiva sem
qualquer retençao.

(2.5) CONTA VINCULADA: 0 Proponente poderà optar par
depositar, na mesma data de pagamento prevista no item (2.6)
abaixo, ate R$ 50 000.000,00 (cinquenta milhOes de Reals) do
valor integralmonte atribuido na oferta pela UPI CAB em conta do
garantia ('CONTA VINCULADA DE GARANTLA'). Par ocasião da
oferta do valor pela UPI CAB, a valor indicado polo Proponente
para depOsito na CONTA VINCULADA DE GARANTIA
funcionaré, tambem, como criterio de desempate na segunda
fase do Pregáo, nos termos do item (21.2) abaixo, do sorte que
valores idénticos do oferta seráo diferenciados polo criterio de
ma jor valor liquido disponivel, assim entendido coma o valor
decorrento da oferta menos o valor atribuido para depOsito na
CONTA VINCULADA DE GARANTIA.

(2.6) FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: (2 6-1) 0 pagamento
deverá ser realizado a vista, em moeda corrente nacional (Reals)
e no prazo de ate s (cinco) dias Uteis, contados da data de
atendimento ou renUncia as condiçOes suspensivas previstas no
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA UPI CAB, a saber: (a)
aprovaçäo polo CADE - Conseiho Administrativo do Defesa
Econômica; (b) anuëncia prEvia dos Poderes Concedentes e/ ou
Agéncias Reguladoras responséveis pelas concessöes e
parcerias póblico-privadas exploradas pela UPI CAB; (c) anuéncia
prOvia dos credores e contratantes indicados em anexo
especifica ao CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA UPI CAB
cm razao cia mudança de controle da CAB Ambiental e do suas
subsidiárias; (d) reconhecimento pela CVIV1 - Comissão do
Valores Mobiliários e pela BM&FBOVESPA - Balsa do Valores,
Mercadorias e Futuros, de inoxigibilidade do realizacão de oferta
püblica de aquisicâo de açOes par alienação do controle, prevista
no art. 254-Ada Lei n° 6.404, de 15.12-1976, conforme alterada;
(e) anuência do BNDES ParticipaçOes S/A - BNDESPAR
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("BNDESPAR"); e (f) rescisäo do Acordo do. Acionistas celebrado
entre a GALPAR e o BNDESPAR e lormalizaçäo do nova Acordo
do AcionistaS entre o vencedor do certame e o BNDESPAR.
(2.6.2) 0 valor do pagamento serâ corrigido pro rata temporis
pela variacão diana e integral (100%) do CDI - Certificado de
DepOsito lnterbancário, na forma divulgada pela CETIP S/A -
Mercados Organizados (www.cetip.com.br ) desde a data do
realizacão do Pregâo (data-base da aferta) ate a data do efetivo
pagamento integral do preço do aquisicào cia UPI CAB.

(2.7) CRITERIOS DE ESCOLFIA: (2.7.1) NA FASE DE
PROPOSTAS FECHADAS: As propostas nesta fase seráo
dassificadas de acordo corn o major valor ofertado,
independentemente da proporcão a ser depositada em CONTA
VINCULADA DE GARANTIA. Caso: (I) sejam apresentadas
outras propostas fechadas cam valores não inferiores a 90%
(noventa P01 cento) da malor proposta ofertada; ou (ii) a parte
rietentora do direita do Right to Match exerca a seu direito, o
Prcgao passarâ a tase do Leiläo par Lances Orals, contorme
definjdo abaixo. Caso nenhum desses eventos ocorra, a malor
proposta será declarada vencedora, observado que, em qualquer
hipótese, a preço deverá ser igual ou superior 30 VALOR
MINIMO do LANCE. (2.7.2) NO LEILAO POR LANCES ORAlS:
No caso do nao haver vencedor declarado apôs avaliação das
propostas fechadas e classificaçäo dos Proponentes, nos termos
do item (3.2) abaixo, o valor da malor oferta classificada na fase
anterior, incluindo a proporcão indicada polo Proponente para
depOsito na CONTA VINCULADA DE GARANTIA, definirão, em
conjunto, o novo valor minima do lance para a fase do lances
orals ("NOVO VALOR MINIMO DE LANCE"). Nesta fase será
adotado urn novo critério de escoiha, assim entendido coma o
valor decorrente da oferta que apreseritar o maior valor disponivel
para pagamento irnediato quando da formalizacâo da alienaçäo,
obtido pela subtraçào do valor indicado para depósito na CONTA
VINCULADA DE GARANTIA do valor total da oferta ("MAIOR
VALOR LIQUIDO DISPONIVEL"). Dessa forma, as Praponentes
poderao ofertar lances orals e sucessivos de incrementas 30

NOVO VALOR MINIMO DE LANCE, em mOltiplos de R$
10.000.000,00 (dez milhóes do Reais), bern coma reduzir, Ijvre e
opcionalmente, o valor indicado para depOsito na CONTA
VINCULADA DE GARANTIA, corn a finalidade de oferecer a
MAIOR VALOR LIQUIDO DISPONIVEL para aquisicao da UPI
CAB.

(3) FASES DC PREGAO: 0 Pregão para alienaçao da UPI CAB
comportará as seguintes fases:

(3.1.) PRIMEIRA EASE - HABILITAcAO: (3.11) 0 Praponente
deverá apresentar urn pedido de habilitaçâo no gabinete do MM.
Juiz cia P Vara Empresarial da Cornarca da Capital do Estado do



Rio de Janeiro, localizado na Avenida Erasma Braga, n° 115, sala
708, Lâmina Central, Centro, Rio do Jarieiro/RJ, no perIodo das
11 horas as 18 horas, ate 0 dia 05 de novembro do 2015,
acompanhado de (i) no caso de pessoa fisica, original ou copia
autenticada do documentos do identidade, ou (ii) no caso de
pessoa juridica, documentos societirios e comprovacào de
poderes do(s) representante(s) legal(is) (contrato social
consolidado e alteraçOes posteriores a consolidacâo, instrumento
do nomeaçäO de administradores no caso do sociedade limitada
ou estatuto social consolidado e alteraçOes posteriores a
consolidacao, iristrumento do nomeaçao dos administradoles, no
caso do sociedade anônima, bern como procuracão corn poderes
suficientes no caso do representação por procuradoU. E
permitida a apresentaçao do oferta em conjunto por mUltiplos
proponentes, caso em quo deverâo apresentar no momento cia
habilitacäo o Contrato do Constituiçáo do Consórcio ou termo de
comprornisso do apresentacâo de proposta em corijunto, as quais
indicarao o percentuat de participaçäo do cada proportente na
oferta, bern como confirmação ou não de assuncäo de
responsabilidade solidária entre os mesrnos par todas as
obrigaçOes assurnidas. 0 Contrato de Constituico do ConsOrcio
ou a termo do compromisso de apresentaçao do proposta em
conjunto, conforme o caso, e as procuraçOes deverao conter as
uirmas dos signatários reconhecidas em cartarlo. A habilitaçào do
cada proponente, ou de cada grupo do proponentes quo
apresentarem proposta em conjunto, deverá ser aconipanhada
do nomeaçao de advogado, par meio do procuraçáo ad judicia
original ou cOpia autenticada e, ainda, da GARANTIA DE
pARTlclPAcAo. (3.1.2) Satisfeitas as condiçOes previstas nos
tens (2), (3.1.1) acima e (32) abaixo, o Proponente estará apto a
participar da segunda fase do Pregäo, conforme item 32 abaixo,
quo consistirá na apresentacão do propostas fechadas (3.1.3)
Ausente a comprovaçáo da GARANTIA DE PARTICIPAçAO ou
dos requisitos previstos nos itens (2) e (3.2), considerar-se-á
inepta a respectiva habilitaçäo, impossibilitando a participacäO do
Proponente no certame. (3.1.4) Apos a homologaçâo do
resultado, as fianças bancárias ofertadas pelos Proponentes
perdedores serào devolvidas, corn quitacäo so necessário, e a
fiança bancária do Proponente vencedor permanecerá retida,
vélida e vigente ate o pagamento do preço corn a respectiva e
concomitante transferOncia do objeto do Pregao para a sua
titularidade cu, alternativamente, levantada e cancelada em vista
do depOsito do valor da GARANTIA DE PARTICIPAcAO em
conta-vinculada a criteria do Juizo da Recuperagão.

(3.2) SEGUNDA FASE - PROPOSTAS FECHADAS: (3.2.1) As
propostas deveräo ser entregues pessoalmente polo Proponente
habilitado ou per procurador corn poderes especiais, munido de
documentos do identiflcaçäo, conforme acima estabelecido,
acompanhado do advogado nomeado, no gabinete do MM. Juiz

jj
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da 7a Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio
de Janeiro, a partir do dia 06 de novembro de 2015, respeitando
0 horário de expediente forense, das lihOOrnin as lahOOmin, ate
as 13hOOmin do dia 12 do novembro do 2015. As 1000min
horas do dia 12 de novembro de 2015 terá inicio a Audléncia pars
verificacão das habilitacOes, declaração dos habilitados, abertura
das propostas e, so necessário, lances orals, sendo certo que
serào devolvidas sos respectivos representantes, sem quo sejam
abertos, as envelopes contendo as propostas apresentadas pelos
Proponentes que sejam considerados inabilitados. Logo após a
abertura dos envelopes contendo as propostas apresentadas
pelos Proponentes declarados habilitados, será dada publicidade
a todos as ofertantes acerca da existéncia ou nâo do Direito do
Right to Match de algum dos Proponentes nos termos do item
(3.3.3) abaixo. (3.2.2). As propostas deverao, sob pena do näo
serem consideradas validas, ser apresentadas, por escrito,
estritamente nos tormos do maclola constante do Anexo I -
Modelo do Carts de Aprosentacäo de Oferta ao presente Edital,
em Lingua Portuguesa, em dun vias, ambas instruidas corn a
qualificação completa do Proponente e de seu representante
naquele ato. (3.2.3) As duas vias da proposta deveräo conter, sob
pena do näo serem consideradas validas, as seguintes
declaraçOes quanto a UPI CAB: (i) que o Proponente teve acesso
ou oportunidade de acesso aos docurnentos disponibilizados par
meio de data-room eletrOnico e que teve acesso ou oportunidade
do ter acesso acs estabelecimentos e locals do operação da UPI
CAB, assumindo, caso se consagre vencedor todas as
obrigaçoes e direitos relacionados a UPI CAB confomie
estabelecido no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA UPI
CAB; (ii) que revisou corn assessoria do advogados a
CONTRATO DE COMPRA E VEF'JDA DA UPI CAB, tendo
conhecimento do todos as efeitos juridicos do seus termos 0
condiçOes, da exposiçâo a contingéncias e dos riscos do negOcio,
reconhecendo que a sua proposta implica em urn compromisso
vinculante do assinar a CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE
UPI CAB caso seja vencedor; (iii) que o CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DA UPI CAB, ern sua forms final, conterá
anexos os quais serâo elaborados a partir dos documentos
disponibilizados no data room, na forms do item (1.1) acima e
nos quais conterão, dentre outras coisas, desthcoes dos
passivos, dos ativos e das contingéricias envolvendo a UPI CAB;
(iv) quo a Proponente tern pleno conhecimento a respeito do
processo de Recuperação Judicial das RECUPERANDAS; (v)
quo a signatário da proposta e representante legal ou procurador
legalmente habilitado, conforme instrumentos apresentados na
fase do habilitaçâo; (vi) que a proposta apresentada tern caráter
do irrevogabilidade e irretratabilidade em relaçào ao Proponerite.
(3.24) As propostas, sem exceçâo, deverao, sob pens de nan
scram consideradas vâlidas: (i) explicitar o preço oferecido, quo
näo poderá ser inferior ao VALOR MINIMO DE LANCE e a
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concordancia corn a forma e a prazo de pagarnento que trata o
item (2.6) acima, e (ii) explicitar o caráter irrevogâvel e irretratável
delas em face do Proporiente. (3.2.5) Caso o vencedor e as
RECUPERANDAS näo tenham assinado 0 Coritrato de Compra e
Venda da UPI CAB, nos terrnos do item (4.2) abaixO, as
RECUPERANDAS, em caso do inadimplemerito cia obrigaçào do
Proporiente, poderão exigir a recebimento do preco, acrescido de
multa e perdas e danos, perante o Juizo cia 74 Vara Empresarial
da Cornarca da Capital do Estado do Rio do Janeiro, corn perda
dos valores pages, sern prejuizo da cobrança de multa e do
everituais perdas e danos. (3.2.6) A venda judicial será Iivre de
sucessão do arrematante, nos termos do art. 60, paragrafo Unico
e art. 141, II, da Lei n° 11.101/2005 e procedida em contormidade
corn as disposicOes do art. 142, 111 d Lei no 11.10/2005.

(3.3) TERCEIRA FASE - AVALIAçAO E CLASSIFICAcAO:
(3.3.1) Imediatamente apOs a recepcão e abertura dos envelopes
corn as propostas fechadas do todos as Proponentes habilitados,
o Juiz da 72 Vara Empresarial da Capital do Estado do Rio do
Janeiro dofiniré a maior preço ofertado. (3.3.2) Todos os
Proponentes habilitados quo apresentarem propostas não
inferiores a 90% (rioventa per canto) da maior proposta ofertada
poderão participar cia fase de lance s orals. (3.3.3) Direito de Right
to Match: a regra do item (3.3.2) acima nao so aplica ao primeiro
Proponente quo, em ate 5 (chico) dias antes da data definida
neste Edital para habilitaçâo dos Proponentes (vide item 3.1),
apresentar urna proposta-vinculante para aquisiçäo cia UPI CAB,
pela qual so obrigue a honrar valor igual ou superior ao VALOR
MINIMO DO LANCE, bern coma a cumprir as pré-requisitos
especificos para habilitaQão no presente Edital, inclusive no que
so refere a GARANTIA DE PARTICIPAcAO e a apresentacão de
oferta especifica nos termos do item (2.4) A proposta-vinculante
prevista acima deverà ser elaborada nos termos do Anexo IV
Modelo do Termo de Compromisso Fume do Garantia do Preço
Minima do Pregao cia UPI CAB e protocolada perante o gabinete
do Juizo da 71 Vara Emprosarial da Cornarca da Capital do
Estado do Rio de Janeiro, no endereço jé indicado nesteeditala
quem caoera atestat- a uata e tiuiø
esse Proponente poderá exercer a di
a oferta do rnaior valor na segunda
inclusive ao valor atribuido par
VINCULADA DE GARANTIA, e p
Pregao, conforme previsto neste itor
da diferença de valor entre a sua
Exerciclo nesta fase do Pregäo, o Dir
autornaticamente aplicado e extinto,
proxima fase de lances orals, qua
concorréncia livre aberta, sem pri
Proponentes. (3.3.4) No caso de
diterenca suoerior a 10% sobre o '
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desde que não haja o exercicio do Direito do Right to Match nos
termos do item (3.3.3) aclma, a Proponente dessa maior oferta
será, duets e automaticarneflte, declarado vencedor do Pregão,
sern a necessidade de realizacão da fase de lances orals.

(3.4) QIJARTA FASE - LANCES ORAlS: (3.4.1) No caso de não
haver vencedor declarado apOs avaliaçäo das propostas
fechadas e olassifioacao dos Proponentes, será informado quais
são Os Proponentes que participarão da faze S lances orals e, a
partir dessa comunicacào, sore concedido, na forma do artigo
142, §51, II da Lei n° 11.101/2005, urn prazo de 30 (trinta)
minutes pars que os Proponerites classificados se preparem para
esta faze do Pregäo. (34.2) 0 valor da malor oferta classificada
na fase anterior, incluindo a proporcão indicada para depósito em
conta vinculada, definiré a NOVO VALOR MINIMO DE LANCE
pars a faze do lances orals. (3.4.3) Nesta faze, será adotado a
critério do MAIOR VALOR LIQUIDO DISPONIVEL, assim
entendido coma o valor decorrente da oferta quo apresentar o
ma j or valor disponivel para depOsito irnediato quando da
formalizacão da alienação, obtido pela subtraçäo do valor
indicado para retençâo em conta vinculada do valor total da
oferta. Dessa forma, os Proponentes poderao ofertar lances orals
e sucessivos do incrementos ao NOVO VALOR MINIMO OS
LANCE, em móltiplos do R$ 10.000.000,00 (dez milhOes S
Reais) e I ou reduzir livremcnte a valor do depOsito na CONTA
VINCULADA DE GARANTIA, corn a finalidade do oferecer o
MAIOR VALOR LIQUIDO DISPONIVEL para aquisicao da UPI
CAB. (3.4.4) Ao final da faze de lances orals, o Proponente que
fiver apresentado o MAIOR VALOR LIQUIDO DISPONIVEL será
declarado vencedor do Pregäo. ApOs 5 (cinco) minutos do espera
do Ultimo lance, será encerrado o processo 0 declarado o
vencedor. (3.4.5) Na hipôtese do näo haven lances orals acima do
NOVO VALOR MINIMO DE LANCE, será considerado vencedor
final o Proponente quo ofereceu o maior lance na faze anterior,
irtcluiriclo o valor do depOsito na CONTA VINCULADA DE
GARANTIA.

(4) DISPOSIcOES FINAlS: (4.1) ApOs a declaracäo do vencedor
final, a resuttado será submetido a apreciação do Juizo da P
Vans Empresarial S Comarca da Capital do Estado do Rio de
Janeiro pars homologacão. (4.2) Em ate 30 (trinta) dias da
publica95o da homologaçâo do resultado do Pregac, as
RECUPERANDAS e o vencedor assinaräo o CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DA UPI CAB, nos termos da minuta
constante do Anexo Ill, ficando ressalvadas apenas, a criténio das
RECUPERANDAS, as seguintes alteraçbes: (I) a possibilidade de
a GALPAR e a GESA contribuirem as participaçOes quo detem
na CAB Arnbiental e na SPAT, respectivamente, para uma nova
estrutura ou sociedade; e (ii) a faculdade do ajustes pontuais na
redação cia referida minuta, de maneira a sanar eventuais

jo.
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dUvdas, lacunas, ambiguidades ou equlvocos, born coma
aperfeiçoar 0 sentido e a seguranca do instrumento contratual
definitive. (4.3) Todos os anexos indicados na minuta do Contrato
de Compra e Venda da UPI CAB que refletom o conjunto de
informaçOes e documentos disponibilizados no data-room
eletrOnico, bern coma todos os documentos listados no item (5.1)
abaixo, sero disponibilizados na data de publicacäo deste Edital
no seguinte endereco eletrOnico: http://ri.cabambiental.cOm.br
(4.4) Na hipôtese de o vencedor final deixar do honrar o
compromisso a que so vinculou em face do Pregäo, a GARANTIA
DE PARTICIPAcAC seré executada imediatamente em beneficlo
da GALPAR e o segundo colocado deverã ser chamado para
manifestar se tern interesse em prosseguir corn a formalizaçaa,
nos termos do sua ültima oferta, e assim sucessivamente- (4.5)
Nao havendo interesse do qualquer dos Proponentes em assumir
o cornpromisso não honrado pelo vencedor final, deverã ser
realizado urn nova Pregao (4.6) 0 pagarnento da proposta quo
so consumar homologada judicialmente serà reatizada nos
termos do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA UPI CAB.
(47) Para que produ2a os efeitos de direito é expedido o
preserite Lditat, quo será publicado como de costume na forma
da Lei. Eu, Pery João Bessa Neves, Chefe do Serventia Judicial,
Matr. 01122962, a subsorevo. 0 Dr.. Fernando Cesar Ferreira
Viana. Juiz de Direito.

(5) ANEXOS: (5.1) 0 presente Edital conta corn os seguintes
Anexos: (I) Anexo I - Modelo do Carta de Apresentaçäo do Oferta,
(ii) Anexo II - Manifestação do BNDES do 06 de julho de 2015
juntada aos autos do processo do recuperaçäo judicial das
RECUPERANDAS relacionada a alienaçao objeto deste Editat,
(iii) Anexo Ill - Modelo do Contrato do Compra e Venda da UPI
CAB, e (iv) Anexo IV - Modelo do Terrno de Compromisso Firme
do Garantia do Preço Minimo do Pregão da !Jpl CAB. (5.2) Estes
anexos estarao disponiveis para consulta a part da data da
publicaço deste Edital no seguinte endereço eletrônico:
httpi/ri.cabambiental.com.br (5,3) Os anexos especificos do
Modelo do Contrato do Compra e Venda da UPI CAB, Anexo III
ao presente Edital, estaräo disponiveis na pasta do nUmero 23 do
data-room da operacao (23 - Documentos do Pregao),
juntarnente corn todos as docurnentos de quo trata o item
anterior, para todos as interessados e Proponentes quo
assinarem a Acordo do Confidencialidade de que trata o item

E, para quo chegue an conhecimento do todos as interessados,
mando expedir a presente edital quo sore publicado e afixado na
forma do lei. Dado e passado nesta cidade do Rio de Janeiro,
aos quatorze dias do més do outubro do ano de dois mil e quinze.
Eu, Pery Joao Bessa Neves, Chefe de Serventia Judicial, mat.
01/22962, mandei digitar e subscrevo. (a) Dr. Fernando Cesar



LCD. ig T2G

JUIZO DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL DA COMARCA
DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
EDITAL DE OFERTA NOS TERMOS DO ARTIGO 142, III, DA
LEI No 11.101/2005, EXTRAIDO DOS AUTOS OA
RECUPERAcAC JUDICIAL CONJUNTA DE
GALVAO ENGENHARIA S/A, EM RECUPERAcAO JUDICIAL E
DE GALVAO PARTICIPAcOES S/A, EM RECUPERAcAO
JUDICIAL,
AUTOS N.0 009371569.2015.8.19.0001

0 EXMO, SR. DR. FERNANDO CESAR FERREIRA VIANA -
JUIZ DE DIREITO DA 7 a VARA EMPRESARIAL DA COMARCA
DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, nos autos da
RECUPERAcAO JUDICIAL CONJUNTA DE GALVAO
ENGENHARIA SIA, EM RLCUPERAcAO JUDICIAL E DE
GALVAO PARTICIPAQOES S/A, EM RECUPERAcAO
JUDICIAL, FAZ SABER polo presente Edital que a GALVAO
ENGENHARIA S/A, EM REcuPERAcA0 JUDICIAL ("GESA") e
a GALVAO PARTICIPAQOES S/A, EM RECUPERAcAO
JUDICIAL ("GALPAR" e, em conjunta corn a GESA,
"RECUPERANDAS"), em cumprimento ac disposto na cláusula
3.5, item I, do PLANO DE RECUPERAcAO JUDICIAL aprovado
em ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES instalada em ?
convocacao cm 19 de agosto de 2015 e finalizada, apás
suspensäo dos trabaihos, em 28 de gosto de 2015, e
homalogado por deciso judicial proferida em 14 de setembro do
2015 (publicada no Diário da Justiça do Estado do Rio de Janeiro
em 22.9.2015), as tls. 9.743/9.752 do processo do recuperação
judicial des RECUPERANDAS, requereu fosse dada inicio ao
procediniento de alienaçäo judicial de Unidade Produtiva Isolada
(UPI), nos termos da petiçao apresentada cm 02 de outubro do
2015. Corn efeito, serve o prosente edital de oferta püblica do
alicnaçao judicial Q'Edital") para promover a OFERTA PLDBLICA
DE ALIENAcA0 JUDICIAL DA UPI CAB (conforme definkla
abaixo), e, assim, cientificar todos os interessados do que
poderao apresentar propostas fechadas, eventualmente seguidas
do lances orals, para aquisicao da UPI CAB (conforme definida
abaixo), observados os seguintes criterios e condiçOes:

(1) OBJETO: 0 objeto da oferta pUblica do alienaçao judicial é a
Unidade Produtiva Isolada (UPI) par rneio da qual as
RECUPERANDAS detém, organizam e administram as seus
investimentos em saneamento básico, qut para os efeitos da
alienaçâo judicial objeto deste Edbtal assim se descrevem: (I) a



participacáO cletida pela GESA na CAB - S1STEMA PRODUTOR
ALTO 11ETE S/A, sociedade por açOes de capital techado,
inscrita no CNPJ sob o no 09.538.454/0001-95, corn sede na Rua
Waldemar Cusma, no 700, Jardim AerádromO Internacionat,
Suzano-SP ("SPAT"), correspondente a 5% do capital social da

•	 SPAT; e (II) a participação detida pela GALPAR na COMPANHIA
DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, sociedade por
açOes corn registro de companhia aberta na CVM sob o
23.175, inscrita no CNPJ sob o no 08159.965/0001-33, corn sede
na Rua Gornes de Carvalho, no 1.510, 1 0 andar, conjunto 12, Vila
Olimpia, São Paulo-SP ('CAB AmbientaF'), correspondente a

• 66,58% do capital social da CAB Ambiental e, por consequência,
a participacão indireta no capital social das controladas: (a)
AGUAS DE ANDRADINA S/A, sociedade por acOes de capital
fechado, inscrita no CNPJ sob on0 12.584/0001-11, corn sede na
Avenida dos Randeirantes, no 665, Centro, Andradina-SP, (b)
AGUAS DE CASTILHO S/A, sociedade por açOes do capital
fechado, inscrita no CNPJ sob o no 12.849536/0001-65, COFIl

sede na Rua Presidente Getólio Vargas, no 20, Centro,
Castilho-SP, (c) EMPRESA DE SANEAMENTO DE PALESTINA -
ESAP S/A, sociedade por açOes de capital fechado, iriscrfta no
CNPJ sob o no 09.137.69410001-88, corn sede na Rua Paulo

•	 AraCijo, no 1.118, Centro, Palestina-SP, (d) ITAPOA
SANEAMENTO LTDA., sociedade por quotas de
resporisabilidade limitada, macrita no CNPJ sob 0

16920.256/0001-57, corn sede na Avenida Ana Maria Rodrigues
de Freitas, 967, Itapema do Node, ltapoá, SC, (e) SANEAMENTO
DE MIRASSOL - SANESSOL S/A, sociedade por açOes do
capital fechado, inscrita no CNPJ sob o no 09.263541/0001-87,
corn sede na Rua Joao Caetano Mendonça de Almeida no 2.005,
São Jose, Mirassol-SP, (1) CAB - SISTEMA PRODUTOR ALTO
TIETE S/A, sociedade por açOes de capital fechado, inscrita no

C. CNPJ sob a no 09538.454/0001-95, corn sode na Rua Waldemar
Cusma, no 700, Jardim AerOdromo Internaciorial, Suzano-SP, (g)
CAB CUIABA S/A - CONCESSIONARIA DE sERvlços
PUBLICOS DE AGUA E ESGOTO, sociedade por açOes de
capital fechado, inscrita no CNPJ sob o no 14.995.581/0001-53,
corn sede na Avenida Gonçalo Antunes de Barros, 3.196, Bairro
Carurnbé, Cuiaba-MT, (h) TUBARAO SANEAMENTO S/A,
sociedade por açoes do capital fechado, iriscrita no CNPJ sob a
no 15.012.434/0001-89, corn sede na Rua Altarniro Guirnaraes,
665, Centro, Tubarâo-SC, (I) CAC PARTICIPAcOES LTOA.,
sociedade por quotasde responsabilidade limitada, inscrita no
CNPJ sob o no 10.838.660/0001-08, 0) CAB MT
PARTICIPAcOES LTDA., sociedade par quotas de
responsabilidade lirnitada, inscnta no CNPJ sob a
11.060.943/0001-26, corn sede na Avenida Gonçalo Antunes de
Barros. 3196, sala 1, Carumbé, Cuiabâ-MT, (k) CAB CANARANA
LTDA., sociedade par quotas do responsabilidade limitada,
inscrita no CNPJ sob a no 03.875.68610001-52, corn secle na Rua



Redentora, 78, Centro, Caranarana-MI, (I) CAB PROJETOS E
INVESTIMENTOS EM SANEAMENTO BASICO LIDA.,
sociedade porquotas de responsabilidade limitada, inscrita no
CNPJ sob a n° 12.927.12010001-18, corn sede na Rua Games de
Carvalho, no 1.510, 1 0 andar, Vila Olimpia, São Paulo-SP, (rn)
CAB GERENCIADORA LIDA., sociedade par quotas de
responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob a no
15.122.800/0001-52, corn sede na Rua Games de Carvaiho, no
1.510, 1°andar, Vila Olimpia, São Paulo-SP, (n) CAB AGUAS DE
PARANAGUA S/A, sociedade par açoes de capital fechado,
inscrita no CNPJ sob a no 01.691.945/0001-60, corn sede na

• Avenida Vieira dos Santos, 333, Paranagua-PR, (o) CAB
GUARATINGUETA S/A, sociedade par açöes de capital fechado,
inscrita no CNPJ sob o n o 09,591.39510001-19, corn sede na Rua
Dr. Neir Augusta Ortiz Pereira, n o 1.209, Campo do Galvao,

C Guaratinguetá-SP, (p) CAB PIQUETE S/A, sociedacle par açOes
de capital fechado, inscrita no CNF'J sob o no
11.714.640/0001-80, corn sede na Estrada da Tabuleta, sin,
Tabuleta, Piquete-SP, (q) CAB AGUAS DO AGRESTE S/A,
sociedade par açoes de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o
no 15.401.48910001-80, (r) CAB COLIDER LTDA., sociedade par
quotas de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o
04.942630/0001-36, corn sede na Avenida Presidente Dutra,
1391, ColIder, MT, (s) CAR ALTA FLORESTA LTDA., sociedade
par quotas de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o
n o 05.162.509/0001-54, corn sede na Rua C 3, 318, Ma
Floresta-MT, (t) CAB PONIES E L,ALCERDA LTDA., sociedado
par quotas de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o
no 04.202.450/0001-18, corn sede na Rua Rio Grande do Sul, 41,
Pontes e Lacerda-MT, (U) CAB COMODORO LTDA., sociedade
par quotas de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o
no 09.104.947/0001-17, corn sede na Rua das Acécias, 3621,
Cornodoro-MT, (v) CAB ATIBAIA SIA sociedade par açOes de
capital techado, inscrita no CNPJ sob o n°17.337.893/0001-68,
corn sede na Rua Aniceto Tavares, n o 50, Recreio Estoril,
Atibaia-SP (todas as participaçOes das RECUPERANDAS nessas
sociedades denominadas ern conjunto coma "UPI CAB"). (1.1) As
informaçoes detaihadas a respeito da UPI CAB serão atualizadas
continuarnente ate 5 (cinco) dias de antecedOncia da data de
realizaço do Pregao, e disponibilizadas aos interessados por
meio tie acesso ao data-room eletrônico da UPI CAB, mediante
requisiçao e assinatura de termo de confidencialidade especifico
com a GALPAR.

(2) coNDlçoEs ESSENCIAIS:

(2.1.) FORMA DE ALIENAçAO: A UPI CAB será alienada na
forma de pregão, nostermosdo art. 142, Ill, da Lei no 11.101, tie
9.2.2005 ("Lei no 11.10112005"), divide em ate 4 (quatro) fases
("Pregao"): (a) habilitação; (b) apresentaçao das propostas



fechadas; (c) avaliaçäo das propostas fechadas e classificação;
e, eventualmente, (ci) leilao por lances orals, do qual participarão
somente aqueles quo apresentarem propostas fechadas nao
inferiores a 90% (noventa por cento) da major proposta ofertada,
e no caso de exercicic do direito do Right to Match descrito neste
Edital, pela parts detentora deste direito.

(22) GARAN11A DE PARTICIPA9AO: A habiiitação para entrega
de propostas sera obrigatoriarnonte precedida de garantia de
participaço, mediante a apresentacão de carta-fiança bancéria
em montante correspondente a 10% do VALOR MIN[MO DE
LANCE em beneficio da GALPAR (conforme definido abaixo),
emitida por instituição financeira do prirneira linha - assim
entendida como urria das instituiçôes financeiras qua, de acordo
corn o ranking do Banco Central do Brasil em dezI2014
(http:I/www4.bcb.goV.br/tOP50fpOrtItOP50.aSP) 	 apresentam
patrimOnio liquido superior a R$ 5.000.000.000,00 (cinco biihoes
de Reais) -, corn validade minima de 180 (canto e aitenta) dias e
que deverá ser obrigatoriamente renovada por urn periodo
adicional do 180 (cento e oitenta) dias, sendo que essa
renovaçäo devora ocorrer corn ate 30 (trinta) dias de
antecedencia de seu vencirnento, sob pena do execuçao da
garantia, ate o pagamento do preço e a formalizacäo definitiva cia
alienação da UPI CAB objeto deste Edital, nos termos do
"Contrato de Compra e Venda do UPI e Outras Avenças" quo
será celebrado entre as RECUPERANDAS e a vencedor do
certarne ('CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA (WI CAB"),
na forma do Anexo III a este Edital ("GARANTIA DE
PART ICIPAçAO"). 0 prazo maximo para o cumprimento das
condiçoes suspensivas previstas no CONTRATO DE COMPRA E
VENDA DA UPI CAB será de ate 1 (urn) ano a contar da data de
sua celebracao a assinatura pelas partes, sendo que o vencedor
teré a opção de estender este prazo unilateralmente, caso em
que deverá manter vétida a carta-flanca bancária acima referida
enquanto o Contrato de Compra a Venda da UPI CAB
pemianecer em vigor.

(2.3) LANCE MINIMO: Não serao aceitos lances em valor inferior
a R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhOes do Reais) ("VALOR
MINIMO DL LANCE") pela aquisição cia UPI CAB. Para todos os
fins e efeitos, e vodada a utilizaçao do créditos detidos em favor
do qualquer das RECUPERANDAS como parte do lance ou
pagamento cia (WI CAB, polo vencedor do certame.

(2.4.) CARACTERfSTICAS BA OFERTA: Todas as ofertas serão
consideradas em caráter definitivo e vinculante a seräo
apresentadas: (I) em Lingua Portuguesa; (i em moeda corrente
nacionat (Reais), na data-base do realizaçao do Pregäo, para
pagamento a vista apOs a satisfaçao das condiçOes suspensivas
previstas no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA UPI CAB; e
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(iii) obrigatoriamente na forma do modelo Carla do Apresentacão
do Oterta constante do Anexo I a este Edital. E obrigatório o
preenchimento compteto de todos Os campos do referido modelo
Carta de Apresentacão do Oferta constante do Anexo I a este
Edital. Eventuais ofertas apresentadas em padrOes distintos acs
do Modeto do Apresentacào de Oferta cu conterido intorniaçoes
faltantes serao automaticamente desconsideradas 0

desciassificadas. As ofertas compreenderâo o valor integral
atribuido a UPI CAB, respeitado a VALOR MINIMO DE LANCE,
born como iridicarâo o montante deste valor quo, livre e
opcionalmente, cada Proponente poderé indicar para depôsita
em CONTA VINCULADA DE GARANTIA nos termos do item
(2.5) abaixo. Na auséncia do indicaçao do valor para depósito em
CONTA VINCULADA DE GARANTIA, seré automaticamente
eritendido qua o interessado obriga-se a efetuar a pagamento
integral do valor ofertado no certame, do forma definitiva, sem
qualquer retenQãO.

(2.5) CONTA VINCULADA: 0 Proponente poderá optar pot
depositar, na mesma data do pagamento prevista no item (2.6)
abaixo, ate R$ 50.00000000 (cinquenta milhoes do Reais) do
valor integralmente atribuido na oterta pela UN CAB em conta do
garantia ("CONTA VINCULADA DE GARANTIA"). Par ocasião da
oferta de valor pela UP! CAB, a valor indicado polo Proponente
para depOsito na CONTA VINCULADA DE GARANTIA
funcionara, também, como critérlo do desempate na segunda
fase do Pregao, nos termos do item (2.7.2) abaixo, de sorte quo
valores idênticos de oferta serão diferenciados polo critérlo de
major valor liquido disponivel, assim entendido coma a valor
decorrente da oferta menos o valor atribuido para depOsito na
CONTA VINCULADA DE GARANTIA.

(2.6) FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: (2.6.1) 0 pagamento
deverá ser realizado a vista, em moeda corrente nacional (Reais)
e no prazo de ate 5 (cinco) dias Uteis, contados da data do

• atendimento ou renüncia as condiçOes suspensivas previstas no
CONTRATO DE COMPRA £ VENDA DA UPI CAB, a saber: (a)
aprovacao polo CADE - Conseiho Administrativo do Defesa
Economica; (b) anuência prévia dos Poderes Concedentes e/ ou

• Agéncias Reguladoras responsáveis pelas concessöes e
parcerias püblico-privadas expLoradas pela UPI CAB; (c) anuência
prévia dos credores e contratantes indicados em anexo
especifico ao CONTRATO DE COMPRA £ VENDA DA UPI CAB
em razo da mudança do controle da CAB Ambiental e de suas
subsidiárias: (d) reconhecimento pela CVM - Comissao de
Valores Mobiliários e pela 13M&FBOVESP1A - Bolsa do Valores,
Mercadorias e Futuros, de inexigibilidade do reaizaçào do oferta
pUblica de aquisiçao de açOes por alienaçäo de controle, prevista
no art. 254-Ada Lei n° 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada;
(e) anuência do BNDES ParticipaçOes S/A - BNDESPAR
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("BNDESPAR") e (1) rescisAo do Acordo de Acionistas celebrado
entre a GALPAR e a BNDESPAR e formalizaçào de novo Acordo
de Acionistas entre o vencedor do certame e o BNDESPAR.
(2.6.2) 0 valor do pagarriento será corrigido pro rata temporis
pela variação diana e integral (100%) do CDI - Certiticado do
DepOsito lnterbancário, na forma divulgada pela CETIP S/A -
Mercados Organizados (www.cotip.com.br ), desde a data do
realizaçào do Pregão (data-base da oferta) ate a data do efetivo
pagamento integral do preço do aquisição da. UPI CAB.

(2.7) CRITERIOS DE ESCOLKA: (2.7.1) NA FASE DE
PROPOSTAS FECHADAS: As propostas nesta fase serão
classificadas de acordo corn o major valor ofertado,
independenternente da proporçäo a ser depositada em CONTA
VINCULADA DE GARANTIA. Caso: (i) sejam apresentadas
outras propostas fechadas corn valores nan inferiores a 90%
(noventa por cento) da major proposta ofertada; ou (ii) a parte
detentora do direito de Right to Match exerça o scu direito, o
Progào passará a fase do Leilao por Lances Orais, conforme
definido abaixo. Caso nenhum desses eventos ocorra, a major
proposta sera declarada vencedora, observado quo, em qualquer
hipótese, o preco deverá ser igual ou superior ao VALOR
MINIMO de LANCE. (2.7.2) NO LEILAO POR LANCES ORAlS:
No caso de näo haver vencedor declarado apOs avaliaço das
propostas fechadas e classiflcaçäo dos Proponentes, nos terrnos
do item (3.2) abaixo, o valor da maior oferta classificada na fase
anterior, incluindo a proporcäo indicada pelo Proponente para
depOsito na CONTA VINCULADA DE GARANTIA, definirao, em
corijunto, o novo valor minimo de lance para a fase do lances
orals ("NOVO VALOR MINIMO DE LANCE"). Nesta fase será
adotado urn novo critérlo do escolha, assim entendido como 0

valor decorrente da oferta que apresentar o rnaior valor disponivel
c.. para pagamento imediato quando da formalizacão da alienação,

obtido pela subtracäo do valor indicado pam depósito na CONTA
VINCULADA LW GARANTIA do valor total da oferta ('MAIOR
VALOR LIQUIDO DISPONIVEL"). Dessa forma, Os Proponentes
poderao ofertar lances orais e sucessivos do incrementos ao
NOVO VALOR MINIMO DE LANCE, em mUltiplos de R$
10.000.000,00 (dez rnilhoes de Reals), bern como reduzir, livre e
opcionalrnente, o valor indicada pam deposito na CONTA
VINCULADA DE GARANTIA, corn a finalidade de oferecer o
MAIOR VALOR LIQUIDO DISPONIVEL pam aquisição cia UPI
CAB.

(3) FASES DO PREGAO: 0 Pregäo para atienaçao da UPI CAB
comportaré as seguintes fases:

(3.1.) PRIMEIRA FASE HABILITAcA0: (3.1.1) 0 Proponente
deverá apresentar urn pedido de habilitação no gabinete do MM.
Juiz da 76 Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do



Rio do Janeiro, localizado na Avenida Erasmo Braga. n o 115, sata
708, Lãmina Central, Centre, Rio de Janeiro/RJ, no periodo das
11 horas as 48 horas, ate a dia 05 do novembra de 2015,
acompanhado do (I) no caso de pessoa fisica, original ou cOpia
autenticada de documentos de identidade, on (ii) no case de
pessoa juridica, documentos societários e comprovacão do
poderes do(s) representante(s) legal(is) (contrato social
consolidado e altcraçOes posteriores a consolidacãa, instrumento
de nomeação de administradores no caso de sociedade limitada
ou estatuto social consolidado e alteraçOes posteriores a
consolidacäo, instrumento do norneayão dos administradOres, no

• case do sociedado anônima, born coma procuracäo corn poderes
suticientes no case do representacâo per procurador). E
permitida a apresentacão do oferta em conjunto per mültiplos
proponentes, caso em quo deveräo apresentar no momento da
habilitaçao o Contrato de Constituicâo do Consórcio ou terrflO do
compromisso do apresentacäo do proposta em conjunto, Os quals
indicarao o percentual de participacão do cada proponente na

•	 oferta, bem como confirmacào ou nao do assuncão de
responsabilidade solidária entre as mesmos por todas as

• obrigacdes assumidas. 0 Contrato do Constituicão do ConsOrcio
ou o termo de compromisso do apresentacão do proposta em
conjunto, conforme a caso, e as procuracOes deverao conter as
firrrias dos signatários reconhecidas em cartorlo. A habilitacäo de
cada proponente, ou de cada grupo de proponentes quo
apresentarern proposta em conjunto, leverá ser acompanhada
de nomeacáo do advogado, par meio de procuração ad judicia
original eli côpia autenticada e, ainda, cia GARANTIA DE
PARTICIPAcAO. (3.1.2) Satisfeitas as condicUes previstas nos

• itens (2), (3.1.1) acima e (3.2) abaixo, o Proponente estarã apto a
participar da segunda tase do Pregáo, conforme item 3.2 abaixo,
quo consistirá na apresentaçäo de propostas fechadas. (3.1.3)
Ausente a comprovacäo da GARANTIA DE PART(CIPAcAO ou

• dos requisites previstos nos itens (2) e (3.2), considerar-se-á
inepta a respectiva habilitação, irnpossibilitando a participacão do
Proponente no certame. (3.1.4) Apôs a homotogacäo do
resultado, as fianças bancárias ofertadas pelos Proponentes
perdedores serâo devolvidas, corn quitação So necessário, e a
fiança bancária do Proponente vencedor permanecerá retida,
valida o vigente ate o pagamento do preco corn a respectiva 0

cancomitante transferéncia do objeto do Pregao para a sua
tftularidade ou, alternativamente, levantada e cancelada em vista

•	 do depOsito do valor da GARANTIA DE PARTICIPAQAO em
conta-vinculada a criteria do Juizo da Recuperacào.

(3.2) SEGUNDA FASE - PROPOSTAS FECHADAS: (3.2.1) As
propostas deverâo ser entregueS pessoalmente polo Proponente
habilitado ou por procurador corn poderes especials, munido do
documentos do identiflcaçâo, conforme acima estabelecido,
acompanhado de advogado norneado, no gabinete do MM. Juiz



cIa 73 Vara Empresarial da Comarca cIa Capital do Estado do Rio
de Janeiro, a partir do dia 06 de novembro cIa 2015, respeitando
o horário de expediente forense, das lihOOmin as ishOOmin, ate
as 13hOOmin do dia 12 de novembro de 2015. As 14hOOmin
horas do dia 12 de novembro de 2015 teré iniclo a Audiencia para
verificaçäo das habilitacOes, dectaraçäO dos habilitados1 abertura
das propostas e, se necessário, lances orals, sendo certo qua
serâo devolvidas aos respectivos representarites, sem que sejam
abertos, os envelopes contendo as propostas apresontadas pelos
Proponentes que sejam considerados inabilitados. Logo apôs a
abertura dos envelopes contendo as propostas apresentadas
pelos Proponentes declarados habilitados, seré dada publicidade
a todos as ofertantes acerca da existOncia flu não do Direito de
Right to Match do algum dos Proponentes nos termos do item
(3.3.3) abaixo (3.2.2). As propostas deveräo, sob pena de não
screm consideradas validas, ser apresentadas, par escrito,
estritamente nos termos do modelo constante do Anexo I -
Modelo cIa Carta de Apresentaçäo de Oferta ao presente Edital,
em Lingua Portuguesa, em duas vias, ambas instruidas corn a
qualiftcacäo compteta do Proponento e do seu representante
naquele ato (3.2.3) As duas vias da proposta deveräo center, sob
pena de nao serem consideradas válidas, as seguintes
declaraçoes quanto a UF'l CAB: (i) que o Proponente teve acesso
ou oportunidade de acesso aos documentos disponibilizados par
melo de data-room e[etrônico e que teve acssso cu oportunidade
do ter acesso aos estabelecimentos e locais de operaçäo da UP!
CAB, assumindo, caso se consagre vencedor todas as
obrigacOes e direitos relacionados a UPI CAB conforune
estabetecida no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA UPI
CAB; (ii) que revisou corn assessoria do advogados a
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA UPI CAB, tendo
conhecimento do todos as efeitos juridicos do seus termos c
condiçOes, da cxposiçao a contingéncias e dos riscos do negôcio,
reconhecendo que a sua proposta irnplica em urn compromisso
vinculante de assinar o CONTRATO DE COMPRA E VEND/k DE
UPI CAB caso seja vencedor; (iii) qua a CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DA IJPI CAB, em sua forma final, conterá
anexos as quais serào elaborados a partir dos documentos
disponibilizados no data room, na forma do item (11) acima a
nos quais contero, dentre outras coisas, descriçOes dos
passivos, dos ativos e das contingências envolvendo a UPI CAB;
(iv) que o Proponente tern pleno conhecirnento a respeito do
processo de Recuperacäo Judicial das RrECUPERANDAS; (v)
qua o signatário da proposta e representante legal ou procurador
legatmente habilttado, conforme instrumentos apresentados na
fase de habilitacäo; (vi) qua a proposta apresentada tern caráter
de irrevogabilidade a irretratabitidade em relaçao ao Proponente.
(3.2-4) As propostas, scm exceção, deverão, sob pena de não
serem consideradas válidas: (i) explicitar a preço oferecido, que
näo poderé ser inferior ac VALOR MINIMa DE LANCE a a



to. 9 %

concordância corn a forma e o prazo de pagamento que trata 0
item (2.6) acima, e (ii) explicitar 0 caráter irrevogãvel e irretratável
delas em face do Proporiente. (3.2.5) Caso o vencedor e as
REGLJPERANDAS nào tenharn assinado a Contrato de Compra e
Venda da UPI CAB, nos termos do item (4.2) abaixo, as
RECUPERANDAS, em case de inadimplemento cia obrigaçào do
Proponente, poderao exigir o recebimento do piece, acrescido de
multa e perdas e danos, perante o .iuizo cIa 73 Vara Empresarial
da Comarca da Capital do Estado do Rio do Janeiro, corn perda
dos valores pagos, sern prejuizo cia cobrança de multa e do
eventuais perdas e danos. (3,2.6) A venda judicial será livre de
sucessão do arrematante, nos termos do art. 60, parAgrafo Onico
e art. 141, II, cia Lei no 1t10112005 e procedicla em conformidade
corn as disposiçOes do art 142, III cia Lei n o 11.101/2005.

(3.3) TERCEIRA FASE - AVALIAQAO E CLAssIFICAçA0:
(3.3.1) Imediatamente apOs a recepçào c abertura dos envelopes
corn as propostas fechadas do todos os Proponentes habilitados.
o Juiz cia 73 Vara Empresarial da Capital do Estado do Rio do
Janeiro definirá o malor preço ofertado. (3.3.2) Todos as
Proponentes habilitados que apresentarem propastas näo
inferiores a 90% (noventa par cento) da major proposta ofertada
poderão participar da fase de lances orals. (3.3.3) Direito do Right
to Match: a regra do item (3.3.2) acima nao so aplica ao primeiro
Proponente que, em ate 5 (cinco) dias antes da data definida
neste Edital para habilitaçâo dos Proponentes (vide item 3.1),
apresentar uma proposta-vinculante para aquisição da UPI CAB,
pela qual so obrigue a honrar valor igual ou superior ao VALOR
MINIMO DO LANCE, bern coma a cumprir as pre-requisitos
especificos para habilitaçao no presente Edital, inclusive no que
se refere a GARANTIA DE PARTICIPAçAO 0 a apresentação do
oferta especifica nos termos do item (2.4) A proposta-vinculante
prevista acirna deverá ser elaborada nos termos do Anexo IV -
Modelo de Termo do Compromisso Firme de Garantia do Preço
Minima do Pregâo da UPI CAB e protacolada perante a gabinete
do Juizo da 73 Vara Empresarial da Comarca da Capital do
Estado do Rio de Janeiro, no endereço ja indicado neste edital, a
quern cabera atestar a data e horn do recebimento. Nesse caso,
esse Proponente poderá exercer a direito de igualar a sua alerts
a oferta do major valor na segunda fase do Pregão, aderindo
inclusive ao valor atribuido para depOsito em CONTA
VINCULADA DE GARANTIA, e passará a torceira fase do
Pregào, conforme previsto neste item (3.3), independentemerite
cIa diferença de valor entre a sua proposta e a major oferta.
Exercido nesta fase do Pregão, a Direito ac Right to Match serà
automaticamente aplicado e extinto, deixando de valor para a
proxima fase de lances orals, que ocorrerá em ambiente de
concorréncia livre aberta, sem privilègio para qualquer dos
Proponentes. (3.3.4) No case de a maior oferta apresentar
diferença superior a 10% sabre o valor das demais ofertas e,



desde que nao haja 0 exercicio do Direito de Right to Match nos
termos do item (3.3.3) acima 1 o Proponente dessa major oferta
seré, direta e automaticamente, declarado vencodor do Pregão,
sem a necessidade de realização da fase de lances orais.

(3.4) QUARTA EASE - LANCES ORAlS: (3.4.1) No caso do näo
haver vencedor declarado apOs avaliacão das propostas
fechadas e classiflcação dos Proponentes será inforrnado quais
SO as Proponentes quo participarão da fase de lances orals e, a
partir dessa comunicacão, será concedido, na forma do artigo
142, §50, II da Lei no 11.10112006, urn prazo do 30 (trinta)
minutos para que as Proponentes classificados se preparem para
esta fase do Pregão. (3.4.2) 0 valor da major oferta classificada
na fase anterior, incluindo a proporçào iridicada para depOsito em
conta vinculada, definira a NOVO VALOR MINIMO DE LANCE
para a Ease de lances orals. (3.4.3) Nesta tase, sorá adotado o
critérlo do MAIOR VALOR LIQIJIDO DISPONIVEL, assim
entendido como o valor decorrente da oferta quo apresentar o
major valor disponivel para dep6sito imediato quando da
formalizacào da alienaçào, obtido pela subtraçäo do valor
indicado para retençâo em conta vinculada do valor total da
oferta. Dessa forma, as Proponentes podorão ofertar lances orals
o sucessivos de incrementos ao NOVO VALOR MINIMO DE
LANCE, em mUltiples do R$ 10.000.000,00 (dez milhOes do
Reals) e I ou reduzir livremonte o valor do.depôsito na CONTA
VINCULADA OF GARANTIA, corn a finalidade de oferecer 0
MAIOR VALOR LIQUIDO DISPONIVEL para aquisicëo da UPI
CAB. (3.4.4) Ao final da fase do lances orais, o Proponente que
tiver apresentado o MAIOR VALOR LIQUIDO DISPONIVEL serã
declarado vencedor do Pregäo. Apôs 5 (cinco) minutos do espera
do Ultimo lance, será encerrado a processo e declarado o
vencedor. (3.4.5) Na hipOtese de nao haver lances orals acima do
NOVO VALOR MINIMO DE LANCE, será considerado vencedor
final a Proponente que ofereceu o rnaior lance na fase anterior,
jricluindo o valor do depósito na CONTA VENCULADA DE
GARANTIA

(4) DISPOSIQOES FINAlS: (4.1) ApOs a declaração do vencedor
final, a resultado sorá submetido a apreciaçao do Juizo da 7a

Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio do
Janeiro para homologacâo. (4.2) Em ate 30 (trinta) dias da
publicaçäo da homologacäo do rosultado do Pregao, as
RECUPERANDAS e 0 vencedor assinarão o CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DA UPI CAB, nos termos da minuta
constante do Anexo Ill, ficando ressalvadas apenas, a critério das
RECUPERANDAS, as seguintes alteraçöes: (I) a possibilidadc de
a GALPAR e a GESA contribuirem as participacOes quo detem
na CAB Ambiental e na SPAT, respectivamento, para uma nova
estrutura ou sociedade; e (ii) a faculdade do ajustes pontuals na
redaçäo da referida minuta, do maneira a sanar eventuais
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duvidas, lacunas, ambiguidades ou equivocos, bern como
aperteicoar o sentido e a seguranca do instrumento contratual
definitivo. (4.3) Todos os anexoS indicados na minuta do Contrato
de Compra e Venda da UPI CAB quo refletem o conjunto de
inforrnaçOes e documentos disponibilizados no data-room
eletrOniCO, bern como todos as docurnentosiistados no item (5.1)
abaixo, seräo disponibilizados na data de publicacão deste Edital
no seguinte endereco e!etronico: http:/Jri.cabambientat.COm.br
(4.4) Na hipOtese do o vencedor final deixar de honrar a
compromisso a que se vinculou em face do Pregäo, a GARANTIA
DE PARTICIPAcAO será executada imediatamente em beneflcio
da GALPAR e o segundo colocado deverá ser chamado para
manifestar se tern interesse em prosseguir corn a fomialização,
nos termos de sua ültirna oforta, e assim sucessivamente, (4.5)
Não havendo interesse de qualquer dos Proponerites em assurnir
o compromisso nào honrado peto vencedor final! deverá ser
realizado urn novo Pregäo. (4.6) 0 pagamento da proposta quo
se consumar hornologada judicialmente sera realizado nos
terrnos do CONTRATO DE COMPRA E VENDA BA UPI CAB.
(4.7) Para que produza as efeitos de direito A expedido a
presente Edital, quo será publicado corno do costume na forma
cia Lai. Eu, Pew Joâo Bessa Neves, Chefe de Serventia Judicial,
Matr. 01122962, a subscrevo. 0 Dr. Fernando Cesar Ferreira
Viana, Juiz de Direito.

(5) ANEXOS: (5,1) 0 presente Edital conta corn as seguintes
Anexos: (I) Anexo I - Modelo de Carta de ApresentacAo de Oferta,
(ii) Anexo II - Manifestaçào do BNDES do 06 de juiho de 2015
juntada aos autos do processo do rccuperaçào judicial das
RECUPERANDAS relacionads a alienaçäo objeto deste Editat,
(iii) Anexo Ill - Modelo do Contrato do Compra e Venda da UPI
CAB! e (iv) Anexo IV - Modelo de Termo de Compromisso Firme
de Garantia do Preço Minima do Pregao da UPI CAR. (5.2) Estes
anexos estaräo disponiveis para consulta a partir da data da
publicaçao deste Edital no seguinte endereço eletrônico:
http://ri.cabambiefltal.cOm.br (5.3) Os anexos especificos do
Modelo do Contrato do Compra e Venda cia UP! CAB, Anexo Ill
ao presente Edital, estaräo disponiveis na pasta do nUrnero 23 do
data-room da operaçäo (23 - Docurnentos do Pregäo),
juntamente corn todos as docurnentos do que trata 0 item
anterior, para todos as interessados 0 Proponentes quo
assinarem o Acordo do Confidencialidade do que trata a item
(1.1).

E, para quo chegue ao conhecimento de todos as interessados,
mando expedir o presente edital que sore publicado e afixado na
forma do lei. Dado e passado nesta cidade do Rio do Janeiro,
aos quatorze dias do mes do outubro do ano de dois mil e quinze.
Eu, Pew Joao Bessa Neves, Chefe de Serventia Judicial, mat.
01/22962, mandei digitar e subscrevo. (a) Dr. Fernando Cesar
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TJRJ

Prioddade: Normal.
Motivo do envio: Para mariifestaçao.
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Poder Judlclário do Estado do Rio de Janeiro
Nona Cãmara Civel

Oficio PJERJ1OIO75/2015 :..
Ref. Proc. N° 0093715.69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 09 do outubro do 2015.

Senhor Juiz:

De ordem do E. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.

Exa. sejam prestadas inforrnaçoes, inclusive quanto ao curnpiimento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a fim de instruir n julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 0056515-31.2015.8.19.0000( quo e

Agravante HITACHI AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA e Agravado

GALVAO ENGENHARIA S A, GALVAO pARTICIPAcOEs S A.

Outrossim, inforrno a V.Exa. quo fol indeferido o efeito

susponsivo pretendido.

Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCFIA BATISTA

SECRETARIA DA 98 CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona Cân,ara Civel
Rua Dom Manuel, n° 37, sala 435, Lârnina Ill

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133.6299 - E-mail: 09ceiv(tiri.kakr - PROT. 2081

.1
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JIJIZO DE DIREflt DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115 - SALA 706— lamina central, Centro, Rio
do Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

fl'rti+irn e dnii f6 cme a aravante cumoriu o estatuldo no'_,'_s_LsL	 -:1- - —	 --

art. 526 do CPC, conforme fl. 'io GSoe seguintes (volume
o referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outhbro de 2015.

Analista Judiciário -
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MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informagöcs Processuals

Codigo de rastreabiU5iade 81920151087975
2Nome original: oth74.2di5.pdf

Data: 09/1012016'13:57f56
Remetente:

Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna de Souza
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJ EU

Prioridade: Normal.
Motivo do envio: Para manifestação.
Assunto: of. 1074/2015

0
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Podor Judiclérlo do Estado do Rio do Janeiro
Worm Camaro Civet

Oficlo PJERJ riVlO74/2015
Ref. Proc. NO Oft937j--69.2O158.19.00Ol

Rio de Janeiro, 09 de outubro de 2015.

Senhor Juti:

De ordem do E. DesenibargadOr DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.

Exa. sejam prestadas in(ormacOes, inclusive quanto ao cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a 
film do instruir o julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 0056527.45.2015.8.19.0000/' m que é

Agravante VIAçAO JEQUIE CIDADE SOL L.TDA e Agravado GALVAO

ENGENHARIA S A EM RECUPERAcAC JUDICIAL, GALVAO

pARilcIpAcoEs S A EM RECUPERAcAO JUDICIAL.
Outrossim, informo a V.Exa. que foi indeferido o efeito

suspensivo pretendido.

Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA 9U CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz tie Direifo da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Seetarla da Nona Cârnara C{vel
Rua Dciii Manuel, n° 37, sala 436, Lamina III

Centro —Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
+ 5521 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09cciv(tiriJus.br - PROT- 2081
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X	
uo DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL

-	 I	 DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115 - SALA 706 -lamina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020903

C
	 CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuIdo no
art. 526 do CPC, conforme fl.4o3ce seguintes (volume 54 ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Analista Judiciário - mat. 01/22962
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MALOTE DIGITAL

Tipo do documento: InforrnacOes Processilais
Codigo de rastreabilidade: 81920151037863
Nome original: o1u1072,2015.pdf
Data: 09/1012015 13:43:43
Remetente;

Marcia do Cacia Cosendey Ferreira Vianna de Souza
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para manifestaçâo.
Assunto: of. 1072/2015
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Poder Judiciãrio do Estado do Rio de Janeiro

Nona Camara Civet

Oficio PJERJ nt1012 [2015
Ref. Proc. NO 00937t549.201 5.8.19.0001

Rio de Janeiro, 09 de outubro de 2015

Senhor Juiz:

De ordeni do E. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solidto a V.
Exa. sejam prestadas infoimaçOes, inclusive quanto ao cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a fim de instruir o julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 0056956-12.2015.8.19.0000ci que é

Agravante GEOL.OGUS ENGENHARIA LTDA e Agravado GALVAO

pARTICIPAcOEs S A, GALVAO ENGENHARIA S A.

Outrossim, informo a V.Exa. que foi indeferido 0 efeito

suspensivo pretendido.
Atenciosameflte

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA ga CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secrelaha Ca None Cân-iara Civel
Rua Dorn Manuel, n° 37, sale 436, Lrnina III

Centro - Rio de Janeiro - EU - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-60090 3133-6299 - E-mail: 09cciv!ih,i&js,_us br - PROL 2081
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JU1ZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARGA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115 - SALA 706 — lamina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fë que a agravante cumpriu o estatuldo no
art. 526 do CPC, conforme fl. iQ.785e seguintes (volume 54 ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Pery Nees
Analista Judiciãrio —jmat. 01/22962
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MALOTE DIGITAL

Tipo do documento: tnformaçOes ProccssuaiS

COd igo de rastreabiIidde: 81920151037250
Nome original: dt1071.015Pdf
Data 08/1012015 '19-:28:03
Remetente:

Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna do Souza
DOJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
Ti RJ

Prioridade: Normal
Motivo de envio: Para manifestacão.
Assunto: of.107112015
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Poder Judiciárlo do Estado do Rio de Janeiro
Nona Camara Civet

Oficlo PJERJ no -'11 071 2015
Ref. Proc. NO 009371569.2015.8.19.0001

Rio do Janeiro, 08 de outubro de 2015.

Senhor Juiz:

Do ordem do E. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO BE ARAUJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.

Exa. sejam prestadas informaçäes, inclusive quanto 30 cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a Em do instruir a julgamento do

AGRAVO DE INSTRIJMENTO NO 0055571-29.2015.8.19.0000fm que é

Agravante RANCO SANTANDER BRASIL S.A. e Agravado GALVAO

PARTICIPAQOES S A, GALVAO ENGENHARIA S A.

Outrossim, informo a V.Exa. quo foi indeforido o efeito

suspensivo pretendido.
Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA BA ga CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona C5mara Civel
Rue Dom Manuel. n° 37, sala 436, Lãnhina III

Centro - Rio de Janeiro - EU CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: flçjv i.us.br— PROT. 2081



JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115- SALA 706— Iámina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuido no
art. 526 do CPC, conforme fl.%S% e seguintes (volume

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Pew Nves
Analista Judiciário -A mat. 01.122962
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MALOTE DIGITAL

Tipo de documerito: lnformaçOes Processuais

COdigo de rastreatjLiade: 81920151037240
Nome original: of11072O15.pdf
Data: 08/10/20151-19:3-1.22

Remetente:
Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vienna de Souza
DGJIJR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL

TJR,J
Pribridade: Normal.
Motivo de envio: Para manitestaçâo.

Assunto: of. 1070



Poder Judiclário do Estado do Rio de Janeiro
Mona Cârnara Civel

Oficio PJLR.J n°,i07O [2015
Ref. Proc. N°	 5-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2015.

Senhor Juiz:

LJe ordem do E. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.
Exa. sejam prestadas tnformaçOes, inclusive quanto ao cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a fin de instruir 0 julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 0056503-17.2015.8.19.0000,i que é

Agravante PROGEO ENGENHARIA LTDA e Agravado GALVAO

ENGENHARIA S A, GALVAO PARTECIPAcOES S A.

Outrossim, inlorrno a V.Exa. que foi indeferido 0 efeito

suspensivo pretendido.
Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA
SECRETARIA DA ga CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo Sr. Dr.
Juiz de Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona C&mara Givel
Rua Darn Manuel, n° 37, sale 436, Lâmina Ill

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-60096 3133-6299 - E-mail; 09cciv(Thtiri.ius.br  - PROT. 2081

U



11
JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115- SALA 706— Iâmina central, Centro, Rio
do Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuIdo no
art. 526 do CPC, confomie fl.ioni e seguintes (volume 54 ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Pery k\\es
Malista Judiciãrio - friat. 01/22962
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Tipo de documento: lnforrnaçoes Processuals
COdigo de rastrea iUdäàêBi 920151037217
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Nome original: ot1069.2015.pdt
Data: 08/10/2015 19:08:13
Remetente:

Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna de Souza
DOJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJ RJ

Prioridade: Normal.
Molivo de envio: Para manifestaçào.
Assunto: 01.1069
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Poder Judiciàrio do Estado do Rio de Janeiro
Nona Câmara Civel

r

Oficio PJERJ n 106902015 Cv -

Ref. Proc. No 0093745-69.2015.819.0001

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2015.

Senhor Juiz;

C De ordem do F. Oesembargador DES, CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.

Exa. sejam prestadas informaçoes, inclusive quarito ao cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo do dez dias, a fim de instruir o julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 0056020-84.2015.8.1 9.0000remüe é

Agravarite OCTAVIANO SALLES LOCAcAO DE VEICULOS LTDA e

Agravado GALVAO ENGENHARIA S A - EM RECUPERAçAO JUDICIAL,

GALVAO PARTICIPAcOES $ A - EM RECUPERAçA0 JUDICIAL.
Outrossim, informo a V.Exa. que foi indeferido a efeito

suspensivo prelendido.
Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA 9 3 CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Dire Ito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona Càrnars CIvei
Rua Dom Manuel, n o 37, sala 436, Lamina Ill

Centro Rio do Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: Oscciv(Thtiri,ius.br— PROT. 2081



jul70 DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115 - SALA 706— Iamina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020903

Scj

CERTJDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuldo no
art. 526 do CPC, conforme fl.WZSOe seguintes (volume sa ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Analista Judicia?io -\mat. 01/22962
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MALOTE DIGITAL

Tipo de documerito: lnformaçoes Processuais

Codigo de rastreabidade: 8120151037197

Nome original: dl 1068 015.pdf

Data: 08/1012015 18:5412

Rometente:

Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna de Souza

DGJUR - SECRETARIA DA 9 GAMAR4 CIVEL

TJ RJ

Prioridade: Normal.

Motivo de erivic: Para conhecimento.

Assunto: of.1068



Podor Judiciârio do Estado do Rio tie Janeiro
Nona Cirnara Civel

OficiQ PJERJ nM068fl015
Ref. Proc. No OOflhiS.69.2015.8.19.000l

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2015.

Senhor Juiz:

De ordem do E. Desenibargador DES CARLOS

AZEREIDO DE ARAWO, nos ten-nos do art. 527, IV, do GPO soUcito a V.
Exa. sejam prestadas informaçOes, inclusive quanto an cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a fim de instruir o julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 005602776.2015.8.19.0000, em que O

Agravante DELMAR LOCKSLEY LOGISTICA LTDA e Agravado GALVAO

PARTICIPAcOES S A, GAIVAO ENGENHARIA S A.

Outrossim, informo a V.Exa. que lol indeterido a efeito

suspensivo pretendido.
Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA 9 a CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Direito cia CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL.

Secratarla ca Nona Câmara Civel
Rua Dom Manuel, n° 37, sala 436, Lâmina III

Genii-a - Rio do Janeiro .- RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299-- E-mail: 09cclv6)Ud.iUsbr - PROT. 2081

'U'



JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115- SALA 106— Iâmina central, Centro, Rio
do Janeiro- RJ - CEP; 20020.903

CERTIDAO.

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuldo no
art. 526 do CPC, conforme fl.10.203e seguintes (volume 52 ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Analista Judiciário - hat. 01122962
C.



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIARIO

o.

MALOTE DIGITAL

Tipo do documento: IntormaçOes Processusis
Codigo do rastreabitidØe: 81920151037163
Nome original: oil106T2015.pdf
Data: 0811012015 'i8 -.T47:46

Remote nte:
Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna do Souza
DOJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo do envio: Para manifestação.
Assunto: of 1067



:1
lJt4tlI:

Poder Judiclãrio do Estado do Rio de Janeiro
Nona Câmara Civet

Oficio PJERJ nb:lo67/ 2015
Ref. Proc. P1° 009-311 549.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2015.

Senhor Juiz:

Do ordern do E. Desombargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solidto a V.

Exa. sejam prestadas informaçOes, inclusive quanto ao cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a tim de instruir a julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 0056121.24.2O15.8.19.000Cfl quo é

Agravante ALPHA MARKIEC MATERIAlS ELtTRICOS LTDA e Agravado

GALVAO ENGENHARIA S A EM RCUPERAcAO JUDICIAL, GALVAO

PARTICIPAcOES S A EM RECUPERAGAO JUDICIAL.
Outrossim, informo a V.Exa. que foi indeterido a efeito

suspensivO pretendido.
Atenciosanlente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA 98 CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr Dr.
Juiz de Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secrotalia da Nona Cämara Civel
Rua Darn Manuel, n o 37, sala 436, Lãrnina Ill

Centro - Rio de Janeiro - Ri - CEP 20010-090
TeL: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 -E-mail; 09cciv(tjfl.ius.br  - PROL 2081



o.

JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115- SALA 708— lAmina central, Centro, Rio
do Janeiro- Ri - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuldo no
art. 526 do CPC, conforme fl.1Q113 e seguintes (volume 1 ).

0 referido 6 verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Very fieves
Analista Judiciário\— mat. 01/22962
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I, REPUBLICA FEDERATJVA DO BRASIL
-	 PODER JUDICIARIO
4

MALOTE DIGITAL

c.

Tipo de documento: InlormaçOos ProcessuaiS

Codigo de rastreabilidade: 81920151037161
Nome original: of1 066.201 5.pdf

Data: 08/10/2015 1-844:59

Remetente:
Marcia do Cacia Cosendey Ferreira Vienna de Souza
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL

TJ VU
Prioridade: Normal.
Motivo de cnvio: Para manitestacão.
Assuinto: of 1066/2015



flu.

.t-JIr4
PoderJudiciãrio do Estado do Rio de Janeiro

Nona Câmara Give]

Oficio PJERJ n0 1066 !2O15 ti)1
Ref. Proc. N° 06937i569.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2015.

Senhor Juiz:

De ordem do E. Desembargador DES, CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos temlos do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.
Exa. sejam prestadas informaçoes, inclusive quanto ao cumprimentd do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a fim de instruir o julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 0056134-23.2015.8.19.0000, cm que é

Agravante NETHERLAND ENGENHARIA LTPA EPP e Agravado

GALVAO PARTICIPAcOES S/A - EM RECUPERAcAO JUDICIAL,

GALVAAO ENGENHARIA S/A - EM RECUPERAcAO JUDICIAL.
Outrossim, informo a V.Exa. que foi indeferido a efeito

suspensivo pretendido.
Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA 9a CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretarla cia Nona Cmara Civel
Rue Dom Manuel, a 37, sale 436, Lâmirta Ill

Centro -Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 E 3133-6299 - E-mail: O9cciv(ThtiiI.i us. br- PROT. 2081

¼._



lu^ q63

JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115 - SALA 706— Iâmina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuido no

art. 526 do CPC, conforme fl. Q970 e seguintes (volume 52J ).
0 referido e verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Pety Nves
Analista Judieiário \ mat. 01/22962



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASh
PODER JUDICIARIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: InformaçOes Processuals
Codigo de rastreabilidde.: 81920151037173
Nome original: OF.10652015.pdt

Data: 0611012015 18:40:56

Remetente:
Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna de Souza
DGJUR - SECRETAR1A DA 9 CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para manifestaçäo
Assunto: of. 1065



Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Mona Câmara Civel

Oficlo PJERJ n° <1 065 12015
Ref. Proc. N° 06937-1569.2015.8190001

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2015.

Senhor Juiz:

De ordem do E. Desembargador DES, CARLOS

AZEREDO DE ARAIJJO nos temios do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.

Exa. sejam prestadas informaçOes, inclusive quanto ao cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a film de instruir 0 julgamento do

AGRAVO DE 1WSTRUMENTO No 0056160.21.2015.8.19.0000r 'èm que é

Agravante PREMOLDADOS PROTENDIT LTDA e Agravado GALVAC

ENGENHARIA S A EM RECLJPERACAO JUDICIAL, GALVAO

PARTICIPACOES S A EM RECUPERACAO JUDICIAL.
Outrossim, informo a V.Exa. que foi indeferido o efeito

suspensivo pretendido.
Atenciosarnente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA
SECRETARIA DA ga CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz tie Direito cia CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona Camera dye!
Rua Don, Manuel, ri° 37, sala 436, Lâmina Ill

Centro - Rio de Janeiro - RI - CLI' 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09ccivtid.iusbr - PROT. 2081



juizo DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115 -SALA7O6—Iâmina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP; 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuldo no
art. 526 do CPC, conforme flA034 e seguintes (volume 52 ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Analista Judiciário - mat 01/22962



REPUBLICA FEDETIVA DO BRASIL
PODER JUDICIARIO

At, 	 rA'

MALOTE DIGITAL

lipo de documento: Informaçöes Processuais
Codigo de rastreabilidade: 81920151037142
Nome original: of.106.2015.pdf
Data: 08/10/2015 18:32:34
Remetente:

Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vienna de Souza
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para conhecimento.
Assunto: of. 1063

O.



Poder Judiciário do Estado do Rio do Janeiro
Nona Câmara Civel

Oficio PJERJ n°1063/ 2015
Ref. Proc. NO 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro 08 de outubro de 2015.

Senhor Juiz:

De ordem do E. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos termos do art- 527, IV, do CPC, solicito a V.

Exa. sejam prestadas inforrnaçôcs, inclusive quanto ao cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a fim de instruir o julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 0056175-87.2015.8.19.0000,'i?n qua 6

Agravante TERRA MAQUINAS EQUIPAMENTOS E CONSTRUCOES LTDA

e Agravado GALVAC PARTICIPACOES S A EM RECUPERACAO

JUDICIAL, GALVAO ENGENIIARIA S A EM RECUPERAFCAO JUDICIAL
Outrossim, informo a V.Exa. qua foi indeferido o efeito

suspensivo pretendido.
Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA ga CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona Cãniam Civel
Rua Dorn Manuel, n° 37, sala 436, Lãrnina Ill

Centro - Rio de Janeiro - EU - CEP 20010.090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299--E-mail: 09cciv(thtirj.ius.br — PROT. 2081

uo.



JUIZO LW DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115- SALA 706 - Iamina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpria o estatuido no
art. 526 do CPC, conforme fl.%?c2' e seguintes (volume 5b

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Analista Judiciário\- n\t. 01/22962
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BSlL
H PODER JUDICIARIO

"tnt

MALOTE DIGITAL

Tipo de documerito: InlormaçOes Processuals
COdigo de rastreabilidade: 81920151037072
Nome original: qti10622015.pdf
Data: 05/10/201'1sf23:31
Remetente:

Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Manna de Souza
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para conhecimento.
Assunto: of. 1 06212015



Poder Judiciãrio do Estado do Rio de .Janeiro
Nona Cârnara Civel

Oficia PJERJ n1062 /2015 C
Ref. Proc. No 009371569.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2015.

Senhor Juiz:

De ordeni do E. Desembargador [DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAWO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.

Ea. sejam prestadas informaçöes, inclusive quanto ao cumprimerito do art.

526 do CPC, no prazo de dez dials, a tim de instruir o julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 0056194-93.2015.8.1 9.000"ern quo e

Agravante [TAU UNIBANCO $ A e Agravado GALVAO ENGENHARIA S A

EM RECUPERA9AO JUDICIAL, GALVAO PARTICIPAcOES S A - CNPJ:

11.284.21010001-75.
Outrossirn, iritormo a V.Exa. que fol indeferido a efeito

suspensivo pretendido.
Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA ga CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz tie Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona çörnara Civoi
Rua Dom Manuel n 37, sale 436. Lemma lit

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - F-niaiI: Qççjv Urj.ius.br — PROT. 2081



JuizO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115- SALA 706— lamina central, Centro Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuido no
art. 526 do CPC, conforme fl.las%e seguintes (volume 53 ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Pew Nkves
Analista Judiciário -\- mat. 01/22962
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIARIO

•1

-SI P

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: lnformaçOes Processuals
COdigo de rastreaiI/dpde: 61920151037123
Nome original: o.t1061.2015.pdf

Data; 08/1012015 18:19:08

Remetente:
Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna de Souza
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJ RJ

Prioridade: Normal.
Motive de envio: Para conhecimerito.
Assunto: of. 1061/2015



Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Nona Cman Civet

Oficio PJERJ n?1061 (:2015 Ct!
Ref. Proc. No 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 08 do outubro de 2015,

Senhor Juiz;

De ordem do E. DesernbargadOr DES. CARLOS

AZEREDO DE ARPAJJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.

Exa, sejam prestadas inIormaçóes, inclusive quanta so cumprirnento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a film de instruir o julgamento do

ACRAVO DE INSTRUMENTO NO 0056294-48.2015.8.19.0000,-im que O

Agravante MILLS ESTRIJIURAS E SERVIQOS DE ENGENHARIA S A e

Agravado GALVAO E PARTICIPACOES S A EM RECUPERACAO

JUDICIAL, GALVAO ENGENHARIA S A EM RECUPERAcAO JUDICIAL.
Outrossim, infomio a V.Exa. que foi indeferido a efeito

suspensivo pretendido.
Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA 9 3 CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona Cãmara dye!
Rue Dorm Manuel, n o 37, sala 436, Làrnina Ill

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09ccivtiri.ius.br - PROT. 2081



)O. 4b

p

JIJIZO DE DIREITO DA STIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AN ERASMO BRAGA, 115 - SALA 706— Iàmina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuldo no
art. 526 do CPC, conforme flA0.193 e seguintes (volume 1 ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Pery Nevs
Analista Judiciário - riat. 01/22962



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIARIO

MALOTE DIGITAL

C- -

Tipo do documento: lnforrnag6es Processuals
COdigo de rastreabilid: 81920151037110

Nome original: OF4604015.pdf
Data: 08/10/2015 1 8Y07:49
Remetente:

Mârda de Cacia Cosendey Ferreira Vianna de Souza
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL

TJRJ
Prioridade: Normal.
Motivo de envia: Pam manifestação.
Assunto: OF. 106012015



Poder Judiciário do Estado do Rio do .Janeiro
Nona Cãmara Civol

OticioPJERJ n?1060120l5
Ref. Proc. NO 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 08 de outubro do 2015.

Senhor Juiz:

De ordem do E. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.
Exa. sejam prestadas informacöes, inclusive quanto ao cumprirnento do art.

526 do CPC, no prao do dez dias, a fim de instruir o julg3mento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 00561316&.2O15.8.19.0000(em que e

Agravanto VINCI CREDITO E DESENVOLVIMENTO FUNDO DE

INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITôRIOS e Agravado GALVAO

ENGENHARIA S.A - EM RECUPERAcAo JUDICIAL REP/PIADM

JUDICIAL ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL. DO

BRASIL LTDA, GALVAO pARTICIPAC)ES $.A - EM RECUPERAcAO

JUDICIAL REP/PIADM JUDICIAL ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA

EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.
Outrossim, informo a V,Exa. quo fol indeterido o efeito

suspensivo pretondido.
Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA 93 CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz do Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona Cân,ara Civel
Rua Dom Manuel, ri° 37, sala 436, Lârnina Ill

Centro - Rio is Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09ccivIjri.ius.br  - PROT 2081



JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COIVIARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA 115- SAL-A 106 - ISmina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuldo no
art. 526 do CPC, conforme fi. iooive seguintes (volume ci

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Analista Judiciario —\mat. 01/22962



T:J	
REPUBLICA FEDERATIVA DO
PODERJUDICIARIO

RJ63	 P-111

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: lnIormaçOes Processuals
Codigo do rastreabilid)de: 81920151034709
Name original: of.1V56,2015.pdf
Data: 07110/2015 18T6:36
Remetente:

Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna S Souza
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo de envjc: Para conhecimento.
Assunto: of. 1056/2015



-

poder Judiciârio do Estado do Rio de Janeiro
Nona Câmara Civel

Oticlo PJERJ n0105612015
Ref. Proc. N° 009371 5-69.2015.8.1 9.0001

Rio de Janeiro,07 de outubro do 2015.

Senhor Juiz:

Do ordem do E. Dosembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos termos do art. 527, IV, do GPO, solicito a Vossa

Excelencia sejam prestadas inforrnaçOes, inclusive quanto so cumprimento
do art. 526 do CPC, no prazo do 10 (dez) dies a fim do instruir o julgamento

do AGRAVO OF INSTRUMENTO No 0056494-55.2015.8.19.0000, em quo é

Agravante SOFINTER SPA - MACCHI DIVISION e Agravado GALVAO

pAWr1CIPAcOES S A, GALVAO ENGENHARIA $ A.
Ao ensejo, apresento a Vossa Exceléncia protestos do

distinta consideracâo.

VALERIA BERNARDO DA ROCHA SATISTA
SECRETARIA DA 92 CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juir do Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL.

Secretarla cia Nona Crnara Civet
Rua Dom Manuel, no 37, sala 436, Umina III

Contra - Rio do Janeiro - RJ - CEP 20010-090
TeL: + 5521 3133-6009 83133-6299 - E-mail: 0900vatjjjus br - PROT. 2081



JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115- SALA 706— ISmina central Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpria o estatuido no
art. 526 do CPC, conforme if 1o9e seguintes (volume '53 ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Pery Nê
Analista Judiciário -
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIARIO

TIM

MALOTE DIGITAL

lipo de documonto: Informaçãcs Processuals
Código S rastroabilidade: 81920151034701
Nome original: of.105S2015.pdf
Data: 0711012015 15:46:10
Remetente:

Marcia do Cacia Cosendey Ferreira Vianna de Souza
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo do onvio: Para conhecimento.
Assunto: of. 1055/2015



Ia. ?3

PoderJudiclário do Estado do Rio de Janeiro
Nona Câmara Civel

-i 	 1
Oficlo PJERJ n°05512015
Ref. Proc. N° 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro07 do outubro do 2015.

Senhor Juir:

De ordom do E. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solicito a Vossa

Excelencia sejam prestadas informaçOes, inclusive quanta ao cumprimento

do art. 526 do CPC, no prazo de 10 (dez) dias a fim do instruirojlgamonto

do AGRAVO DE INSTRLJMENTO N o 0056530-97.2015.8.19.0006, cm que e

Agravante TECOMAT ENGENHARIA LTDA e Agravado GALVAO

PARTICIPAcOES S(A, GALVAO ENGENHARIA Sift..
Ao ensejo, apresento a Vossa Exoelência protestas do

distinta consideraçao.

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA
SECRETARIA DA ga CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL.

Secretaria da Nona Câriiara Civel
Rua Dom Manuel ! no 37, sale 436, Lârnina Ill

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 31 33-6009 e 3133-6299- E-mail: 09ccivftrjjus.br - PROT. 2081



'I

JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRACA, 115- SALA 706— Iamina central, Centre, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuldo no
art. 526 do CPC, conforme fl.iqs?oe seguintes (volume S*3 ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Peiy Wv's
AnaJista Judiciário - Mat. 01/22962

C.
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REPCJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIARIO

4

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: lnformaçöes Processuais
Codigo de rastreabilidade: 81920151034662
Nome original: of 1054'2015.pdf

Data: 07/4012015 18:41:28

Remeterite:
Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna do Souza
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para conhecimento.
Assunto: of. 1054/2015



1L)_ q2ra

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Nona Câmara Civel

Ouicio PJERJ ré14 12015
Ref. Proc. No 00ö3715-69.2015.8.19.0001

Rio do Janeiro.07 de outubro de 2015.

Senhor Juiz:

De ordem do E. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAIJJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solicito a Vossa

ExoelOncia sejarn prestadas informaçOes, inclusive quanto ao cuniprimento

do art. 526 do CPC, no prazo do 10 (dez) dies a fim de instruir o juigamento

do Ac3RAVO DE INSTRUMENTO N° 0056340-37.2015.8.19.0000, em que é

Agravante BREDA TRANSPORTES E SERVIQOS $A a Agravado GALVAO

ENGENHARIA SA REP/P!ADMINSTRADOR JUDICIAL ALVAREZ
&MARSAI-. CONSULTORIA EMPRESARIA L DO BRASIL, GALVAO

pARTICIPAcOES S A REP!P/ADMINSTRADOR JUDICIAL ALVAREZ

&MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL
Au ensejo, apresento a Vossa ExcelOncia protestos do

distinta consideração.

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA
SECRETARIA DA ge CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL.

Secretaria cia None Câmara Civel
Rua Dom Manuel. n o 37, sala 436, Lârnina III

Centro - Rio do Janeiro - Ri - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-60096 3133-6299 - E-mail: 0ccivliriiusJDr - PROT 2081
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JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115- SALA 706- lamina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante curnpriu o estatuIdo no

art. 526 do CPC, conforme fl. lOYttf e seguintes (volume sii	 ).
0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Pe t4eves
Arialista Judiciári? -mat. 01/22962

S
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MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: lnformaçôes Processuals

COdigo de rastreabijidade: 81920151038035

Nome original; oIHOL&2015.pdf

Data: 09/1012015 14:14:07

Remetente:
Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna de Souza

DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL

TJ EU

Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para manilestaçäo.

Assunto; of.1076
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Poder Judiciárlo do Estado do Rio de Janeiro

Nona Camara Civel

I
Oficia PJERJ n° 1076/2015
Ref. Proc. N° 0093115.69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 09 do outubro do 2015

Senhor Juiz:

Do ordem do F. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos terinos do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.
Exa. sejam prestadas informacOes, inclusive quanto ac cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a Jim de instruir a julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO N o 95342.07.015.8.19.0000,'que e

Agravante JOSE MARIA RAFAEL ME o Agravado GALVAO

ENGENHARIA SIA (EM RECUPERAcAO JUDICIAL ), GALVAO

pARTICIPAcOEs S/A (EM RECUPERAcAO JUDICIAL).
Outrossim, informo a V.Exa. que foi indeferido o efeito

suspensivo pretendido.
Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCI-IA BATISTA

SECRETARIA DA ga CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juir de Djreito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona Gärnara CIvel
Rua Dom Manuel, n° 37, sala 436, Lãrnitia III

Centro - Rio do Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail; G gcciv ir. l us -br - PROT. 2081

IC.



JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115 - SALA 706— Iâmina central, Centro, Rio
do Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e don fé que a agravante cumpriu o estatuido no
art. 526 do CPC, conforme fl.1O2fYe seguintes (volume 5T2_ ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Pery NeVs
Analista Judiciário mt. 01/22962
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MALOTE DIGITAL

Tipo de documenta: lnformacOes Processuals

COdigo de rastreabilidade 81920151038072

Nome original: of6O.201 5pdf

Data: 09110/2015 14:29:49

Remetente
Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna do Souza
DGJ1JR - SECRETAREA DA 9 GAMARA CIVEL

TJRJ
Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para manifestacáo.
Assunto: of-1078
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Poder Judlciário do Estado do Rio de Janeiro
Nona Cimara Civel

Oficlo PJERJ fl°'1 !t8 I 2015
Ref. Proc. N° 009371569.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 09 do outubro de 2015.

Senhor Juiz:

De ordom do E. Dosembargador DES. CARLOS

AZEREDO DIE ARAUJO, nos termos do art. 521, IV, do CPC, solicito a V.

Exa. sejam prestadas informaçOes incLusive quanto ao cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a tim do instruir o julgarnento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 0056481-56.2015.8.19.0000 cm que é

Agravante FAUDI GMBH e Agravado GALVAO PARTICIPAQOES $ A -

CNPJ; 11.284.210I0001-75, GALVAO ENGENHARIA S A 	 CNPJ;

0134093110001-79.
Outrossim, irformo a V.Exa. quo fol indeferido o efeito

suspensivo pretendido.
Atenciosarnente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA
SECRETARIA DA 9° CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
.Juiz de Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona CAmara Civel
Rua Dom Manuel. n° 37. sala 436. L5mina lit

Centro - Rio de Janeiro - Ri - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09cciv(tiriJus.br - PROT. 2061

C
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JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115- SALA 706— Iâmina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante curnpriu o estatuldo no
art. 526 do CPC, conforme 11.10 613 e seguintes (volume 51i ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Pery1'4çves
Analista Judiciário —\piat. 01/22962



S
REP(JBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIARPO

\• \
	 MALOTE DIGITAL

Tipo de docurnento: InformaçOes Processuais
COdigo de rastreabçade: 81920151038025

Nome odginat: of&1077.2015.pdf
Data: 09110/2015 14:25:27
Rometente:

Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna de Souza
-	 DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CtVEL

TJRJ
Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para manifestação.
Assunto: oil 077/2015



Poder Judiciârio do Estado do Rio de Janeiro
Nona Câmara Civel

Oficlo PJERJ no( 4077 12015
Ref. Proc. NO OO937i569.2O15.8.19.O0O1

Rio de Janeiro, 09 de outubro do 2015.

Senhor Juiz:

De ordem do E. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, soilcito a V.
Exa. sejarri prestadas inforrnaçäes inclusive quanto ao cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo do dez dials, a 
film do instruir o julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 005648593.2015.8.19.0000— em que e

Agravante MILLS SI sERvIcos INDUSTRIAlS & A e Agravado GALVAO

PARTICIPAQOES S A, GALVAO ENGENHARIA S A.

Outrossim, inforrno a V.Exa. quo foi indeferido o efeito

suspensivo preteridido.
Atenciosamente

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA ga CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz do Direito da CAPITAL? VARA EMPRESARIAL

Secretaria do Nona Càrnara Civel
Rua Dom Manuel, if 37, sala 436, Umina III

Centro - Rio de ,Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.- + 5521 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail' 09cdv@tirhius.br — PROT. 2081

to.
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JIJIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115- SALA 706 — lSrnina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante cumpriu o estatuldo no
art. 526 do CPC, conforine 1]. 1Q7 e seguintes (volume

0 referido e verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Pery N ekes
Analista Judiciário - hat. 01/22962
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Tipo de documento: lnformaçOes Processuals
COdigo de rastreaihdde: 81920151038078
Nome original: 0f20792015.pdf
Data: 09/10/2015 14:37:21
Remetente:

Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna do Souza
DGJUR - SECRETARIA DA  CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridadc: Normal.
Motivo de envio: Para manifestaçäo.
Assunto: of. 1079/2015



Poder JudiciArio do Estado do Rio tie Janeiro
Nona Camara Civel

Oficic PJERJ n'. 79); 2015 P
Ref. Proc. W 009371 569.201 5B.1 9.0001

Rio de Janeiro, 09 de outubro de 2015.

Senhor Juiz:

De ordem do E. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos temios do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.

Exa. sejam prestadas informaçOes, inclusive quanto ao cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo de Si dias, a film de instruir o julgamento do

AGRAVO DE INStRUMENTO No 0056381.04.2015.8.19.00007iTh que e

Agravante EUROBRAS CONSTRUcOES METALICAS MODULADAS

I..TDA e Agravado GALVAO ENGENHARIA S A EM RECUPERAçAO

JUDICIAL, GALVAO PARTICIPAcOES S A EM RECUPERAcAC

JUDICIAL.
Outrossim, informo a V.Exa. que tol indeterido o efeito

suspensivo prctendido.
Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROC-IA BATISTA

SECRETARIA DA 9a CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Direito cia CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona Cäniara Civel
Rua Dom Manuel, n° 37. sala 436, L5mina Ill

Centro - Rio de Janeiro -.. RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09ccivtAri.ius,br— PROT. 2081
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JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA 115 - SALA 706 — Iamhia central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante curnpriu o estatuldo no

art. 526 do CPC, conforme fLlo.47ce seguintes (volume 3 ).
0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Analista Judiciário - i4at. 01/22962

a



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIARIOV.

MALOTE DIGITAL

C

Tipo de documonto: !nformaçOes Processuais
Codigo de rastreatj1iäde: 192O151 039275
Nome Original: oI/1087.2015.pdf

Data: 09/10/20151,8-.-30:29
Remetente:

Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna do Souza
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para conhecimento.
Assunto: of. 1087
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Poder JudIciáriO do Estado do Rio de Janeiro
Nona Camara Civel

Oficio PJERJ no 4057! 2015
Ref. Proc. No 009371569.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 09 de outubro do 2015.

Senhor Juiz:

Do ordem do E. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAU,JO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, solicito a V.

Exa. sejam prestadas iriformaçOes, inclusive quanto ao cumprirnento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a fim do instruir o ju!gpet1fo do

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 005650147.2015.8.19.0000, em que é

Agravante AR ARCONDICIONADO E ENGENHARIA LTDA e Agravado

GALVAD ENGENI-IARIA S A, GALVAO PARTICIPAcOES S A.

Outrossim, informo a V.Exa. que fol indeferido o efeito

suspensivo pretendido.
Atenciosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA 92 CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Or.
Juiz tie Direito da CAPITAL? VARA EMPRESARIAL

Secretarta cia Mona Cârnara Civel
Rua Dom Manuel, n" 37, sala 436, Làniina lit

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: -1- 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09ccivctirLius,br - PROT. 2081
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JUIZODE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL.
DA COMARCA DA CAPITALe e

•	 AV ERASMO BRAGA, 115 - SALA 706 — lâmina central, Contra, Rio
do .Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Ceitifico e dou fé quo a agravante cumpriu o estatuido no
art 526 do CPC, conforme fl.10.113 e seguthtes (volume 6-4 ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de dutubro de 2015.

^e^^ Nves
Analista Judiciário -- mat. 01/22962
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Processo fl. 1 0093715-69,2015.8.19.0001
RecuperacãO Judicial
Recuperaflda C-aivào Encenharia S/A C Gaivc oarticipaçOes s/A
Credora; n ConstrUCbt e ErnprenditflrrfltOS rnohiiIthrioS Ltda

Credora: Aggrko Energia Locac o de Geradores

RS	 coNsTRucöEs	 E	 EMPREENDIMENTOS

IMOBILLARTOS LTDA. C AGc3REKO ENERGrA LocAcAo DE CERADORES

LTDA-, devidameflte quIiflcadas noS autos em epigrafe, vem,

respeitOS3rflentE Dresença do Vossa Exceiência, por m&o de seus

edvogados, e:-n ater.cäo ec dsDosto no rt. 526, cput L , do CPC, nformar que

iriterpôs Ayrvc de instrurnentri em face da

CPC. Art 526. 0 acIravante, no przo de 3 (trs) cias, recjuerer6 ;untade, os autoS 00

prucesso tie. côpb c a peticäo Co agivO cM instruciento c dlo CQmr0at do sua interpoSic0

esSimcOiflO a relacEs (los ciocurnentos que instruirern o reCursO.
Pgifl3 1 de 3

A.3Mi _1 -CEP 11! 3io.OJ>	 ..46Th -
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Murcciino Advogados AssociftUos

Justifica-se a inte.rposiço do recurso por eneender que tanto

a assembieia, quantc' a prôprio piano de recuperacão judicial estho elvados

de nulidades que prejudicam notadamente a ma j oria dos credores

quirografriCs das Recuperafldas, cue certamente ficarâo scm receber a

que the ê devdO, requerendo, ao final, a anuiaçäo da assE?rnbleia bern corno

do piano de recuperaçao desiguai aprovado.

Ademais, INFORMA q ua c. recurso fol instruido corn as

seguirites cOpiaS do proce-so;

Anexo 1 — Do Rol de Pecas Qbri p atórias (art. 525, I. çpcj

1.) Cópa da dedso agravada fis. 9742-9752;
2) Certidão de intrnaço da decJ.äo;
3) Gua de preparo do recu rSO;
4J Procuracöes outorgadas pelas Agravantes e Agravadas;

Anexo 2 — Do Rol de Peças (Jteis (art. 525, II? CPC)

5 Petiço irdcial corn pedido de recu peracào judicial;

6) Procuraçäo e Termo de Compromisso do Adrninistrador Judicial;
7) Pelaçáo de credores inicialmente apresentada pela Recuperanda e edital
u;augur& da recuperaco juthcial corn quadro geral de credores;
8) Dcciso cue defcriu a unificaco da recuperacäo judicial err reação as dues
Recuperandas - prolatada em 17.04.2015;
9) Piano dc recuoeracão judicial apresentado em 03.062015;
;.0) Piano dc recuperaçâo judicial apresentado em 1308.2015;
ii) Piano de recuperaçâo ludicial apresentado aprovado em 28.08.2015
12) Ate des dues assemblelas qerais realizadas, urna err 19.08.2015 e mitre
cm 28.08.2015;

Par oportuno, junta tambérn, nesca oportunidade, cópia do

RocLirso dc Agravo e a comprovante de sue nterposiçào (vicle Anexos),

Sando assirn, suFicierLte a rempestivarnente cumprido a

requisito do artigo 526 do Cddigo de Processo Civil, requer de Vossa

Excelência seja exercido a juizo dc retratação, de forma a RCONSIDERAR a

cecisão interlocu l6ria, possibifltando a anuieco da assemblela, bern como do

rano tie retuperacao deSiguai anrovado,

k5'na 2'e 3

c:ar,r,L' SP CU	 7:;9z'
A	 ;IJ:	 ?U	 c'lcu- .s;	 t



.Marcelrno Advogidos Ass9ciados

Termos en cue,

Pede deferirnento.

Carnpinas, 5 d€ outubro de 2015.

DANIEL MARCELINO
OAB/SP ri. 0 149.354

MARINA TESTA PUPO NOGUEh(A PASSOS
OAB/SP fl. 0 207.996

TIk J 'eo Ll--z,,-QW.,.JJT

Pofna 3 de 3
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ho. Cj%

Petição Inicial Eletrônica 2' instància!Conselho da Magistratura

3204/2015.00566660

Sr° IJsuário, a peticäo foi encaminhada corn sucesso.

o protocolo gerado ê a sna garantia do recebi.mento do peticão pelo Tribunal de Justica do Rio de

Janeiro. sendo desneccssIrio novo peticionaiiieiito eletrônico corn as mesmas informacôes.

Segunda Instncifi

Data: 02/10120J5
	 }Iorário: 21:42

GRERJ; 011001 51710S5 R$140.32)

Nümero do Processo de Refcrêucia: 0093715-69.2015.8.19.0001

Orgilo de Origern: Capital: Cartório cia 7' Vara £rnpresarial

Naturcza: Civ&	 Tipo ProtocoIo AGRAVO DE INSTRUMENTO -
CfVEL

Advogado(s)

SP149354 DANIEL MARC.ELINO
Parte(s)

Aggreko Energia Locacão de Geradores Ltda Juridica Empresa Privada , CNPJ -
02283886000 153Endereco: Comercial - Avenida emilio niarconato, 1000, galpao 818, SP, Primavera

(Rosana). Centro, CEP 13820004
Documento(s)

Rectirso: Agravo de Instruinento .. Assinado.pdf

Recurso

Anexo: Anexo 4 - Procuraçãcs (Aggreko, KS e Galviio) - Assinado.pdf

frocuração

Aucto: Anexo I - Decisâo agravada - Assinado.pdf

Decisio Agravada

Anexo: anexo 2 certidao - Assiriado.pdf

Certidào de pub1icaço da decisao agravada

Ariexo: ancxo 2 ccrtidao - Assinado.pdf

Ccrtidão de intinlação

Anexo: Anexo 5 - Petio inicial corn pedido de rccuperaçäo judicial - Assinado.pdf

Docunientos que Instniein a Jnicial

Anexo: anexo 3 gitia do recoihi - Assinado.pdf

Extrao da GRERJ



Anexo: Anexo 6- ProcuracAo e Teimo de Comprornisso do Administrador Judicial (1) - Assinadopdf

procuracão e tcrnio do conipromisso

Anexo: Anexo 8 - Dccisäo que deferiu processamento unificado da Recuperao Judicial do grupo cialvao -

Assinadopdf
decisao de dcferiiiinto -	 - -

Anexo: Anexo 9 - Piano do Reacuperaco Judicial apresentada em 0106.2015 - Assinado.pdf

piano recupeTaçao

Anexo: Anexo 10 - Piano do Recuperacâo Judicial apresentado cm 13.08.201 5 - Assinado.pdf

piano B-OS

Anexo: Anexo 11 - Piano homologado cm 28.08 - Assinado.pdf

piano

Anexu: Anexo 12- Ata das assemhléias gerais realizadas em 19.08-2015 e 28.082015 - Assinado.pdf

ata

nexo: Anexo 7 - 1 DE 3 - Assinado.pdf

RELAçA0
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Daniel .Marcelino Advogados Associados

l)Miofl.IMcctit,I
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOLJTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE
DO EGRECTO TRIBUNAL DE JIJSTIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

RECtJRSO DE ARAVO DE INSTRUMENTO
Agravante: RS Construçes e Ernprcendirnentos lmobfliários Ltda. e Aggreko Energia
Locaço de Geradores Lida.

Agi-avado: Galvão Sigenharia SJA e GaIvo Participaçöes S/A
Autos de origent: Prccesso n° 0093715-692015.8.19M001 - 7 a Vara Empresarial do
Rio tie )aneiro/R3 - Recuperaçio Judicial

RS	 CONSTRUçOES	 E	 EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA., pessoa juridica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o no 04.446.506/000106, ocaIizada na Rua do Rosãrio, n o 765,

1.0 andar, sala 12, Centre, lundial, SP € AGGREKO ENERGIA LOCAcAO DE
CERADORES LTDA., pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob

o fl( 02283.885/0001-53, corn sale na Avenida Emilio Marconato, n 0 i0øø,

Gaipc 618, Chcara Primavera, CEP n° 13.820-000, JaguariOna/SP, por

intermédic de seus advogados devidarnente constituidos, vérn,

respeitosamente, a presença de Vossa Exceência !ndendo desacertada

decisaQØtjnornoIog acao_	 recuperaco ¶pdicipt veiculada njjjg

oficial err	 22.09.2013..	 interpor AGRAVO	 NA JIQDALIDADE
IflSTRUMENTO, corn fundan , p no artigo 522, C3DLTh do Cãdioo de

ProcessoCivile a rt. 929 dp Le 11-1QjL05. dentro dqcJcênio legal.
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Daniel Marcelino, Advogados Associados

Atendendo ao comardo do artiqo 524, ILL do Código de

Processo Civil, as Agravantes informam serern seus patronos: Dr. Daniel

Marcelino, GAB/SP n.° 149,354; Dre. Marine Testa Pupa Nogucira Passos

OA/SP n,° 207.996 e Dr. Felipe Porfiilo Granite, OAB/SP fl. 0 351.542, todos

corn esciltório na Avenida Brasil, 460, 3. 0 Andar, Ediffcio Trianon, Vila Itapura,

Cmpnas - £2, CEP 13023-075,

As Agravadas, por sua vez, so representadas pelo Or,

Aávc GaIthno, OAB/R3 n° 94.605, corn escrtOriO na Av. Rio Branco, n o 138,

110 andar, Centro do Rio do JaneirofRJ.

Outrossm, tratando-se de processu (nicial de Recuperaco

Judicia, devera ser iqualmente intirnado do processarnentO desse recUrso 0

Admin(Strador Judicial, Alvarez & Marsal consultoria Empresarial do

Brasil Ltda., representado pelo Dr. Antonio Aftonso Mac Dowell Leite de

Castro, OAB/RJ no 71.018 corn eschtOho na Rua Lauro Muller, n o 116, conj.

4302, Botafogo. Rio de ianeiro/RJ.

Ainda, em cumprirnento ao i° do art. 525 do Código de

Processo Civil, as Agravantes encartam aos autos a quia comprobatórie do

recolhirnerto do prepare (Anexo 3).

Lista-se, o portunamente, as seguintes peças que forrnam o

instrurnento

fl ORgT(5ATÔRIAS.
1) Cópia da dectso agravada - fis. 9742-9752;
2) Ce.rtidäo de intimaçâo da deciso
3) Guia de prepato do recurse;
4) Puocuraçäes outorqadas pelas Aqravantes e Aqravadas;

UTEIS
5 1 Petiço nin& cam pedido de recuperaç0 judicial;
6) Pronuraão e Termo de Comprornisso do Administredor

Judicial;
7) RelaçSo de credoras iricialmente apresentada pela

Recuperanda e edital inaugural da recuperaco judiciai corn quadro geral de
credores;

8) Deciso que deferiu a uniricaço da recuperação judicial em

raco s dues Recuperandas - prelatada em 17.04.2015;
9) Plano de recuperaço judicial apresertado em 03.36.2015;
10) Plano de recuperaco judicial apresentado en, 13.08.2015;

Vol Rhm'
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Daniel Mree!ino J\dvog2dos Msocidos

11.) Plano de racuperaçAo judicial apresentado aprovado em

28 .08. 20 15 12) Ata dar duas assembleas gerais realizadas, uma em
1908.2015 e outra em 29.08.2015;

Fazendo uso da faculdade legal, os patronos das

Agravantes declaram, sob as penas em tess comir'.adas, que os documentos

são cópias fiés e auténbcas dos originals.

Superadas as formalidades legals, PLEITEIAM as

AGRAVANTES seja este AGRAVO recebido na modalidade

INSTRUMENTO, autuado e processado corno de costume (artigos 524
a 529 e 547 c seguintes, todos do COdigo de Processo Civil),
juntamente corn a inclusa mnuta contendo as razöes do inconformismo.

Nestes termcs,
Pede defedmento.
Campinas,, 01 de outubro,de 2015.

A 

L&C3
MARINA TESTA PUPO NOGUEIRA PASSOS
OAB/SP n° 207.996

—

ri. 0 351.542
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Daniel MarQelino Advogados Assoeiados

MINUTA DE AGRAVO DE INSTRIJMENTC

Agravante: PS Construçôes C Ernpreendimt1tOs ImobiIiáros Lida. e Aggreko Erergia
Locaçäo do Gerad'Dres Ltda.
Agravades: Galv5o Ecigenharia S/A e GaJ'Tho particpacdes S/A
Autos de origem: Processo n° 0093715-69.2015.8.19,0001 - 7 a Vara Ernpresarial do
Rio de )an&ro/RJ - Recuperacc ' ludicial

EgrEglo Tribunal,
Colenda Câmara,
Doutos Desembryadores:

RS consTRucôes E EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA e AGGREKO ENERGTA LocAcAo DE GERADORES

LTDA., devidamente quaiiflcadas nos autos do Agravo de instrumento em

epigrafe, (nterposto contra decisâo de fis. 9743-9752 do processo de origem
(Anexo 1) por meio de seus advogados, vêm, respeitosarnente, a preença de

Vossas Exceléncias apresentar as razöes pelas quals pleitciam peic reforma da
decis.o interocutória mencionada, nos moldes abaixo vertidos,

I.	 S±NTESE DA DEMANDA

Cuida-se de processo de recuperacao judicial das empresas
das empresas Galväo En g enharia S/A e G&vo Partidpaçôes S/A, ante
irninente crise financeira e econômica por elas supoftada, cujo procedimento
foi devidarnente deterido pelo Julio da 7a Vara Civel do Polo Empresarial da

Cc.marca do Rio de Janeiro.

Seguindo Os procedimentos legais, as Recuperandas
apresentara-rn sua re!açao nominal de credores e, após o deferimento do
processamento, tiveram o edital de recuperaç3o judicial foi publicado em
14.05.2015 (vide Anexo 7).

Curnuativamente, as Recuperandas revelarn seu piano de
recuperac5o judicial em 03.06.2015 (vide Anexo 9), o qual gerou grande

PAgna4de 1



Daniel Mirtelino Advogndos IR:

insatisfacão dos credores e 1 consequentemente, a apresentacO de intmeras

objecöcS, tendo em vista as modalidades de pagamento previstas no

p lanejarnento das empresas.

Assim, seguindo us termos formats, corisiderando a$

frrestgnaçöes dos credores em ra[açäa ao piano de recuperaço, designou-se a

ssemb!eia Coral de Credores, ocorrida, primeramertte em 19.082015 (vide

atzi do assembiela Ariexo 12).

Todavia, ante as ir.ó eras objeçöes dos credores, em

11082015 apresentou-se nova piano do recuperacão judicial (vide Anexo

10), estipulando-se formas afternativas de pagamentos aos credores. Por essa

razäo, considerando-se o exiquo perioda entre a apresentaçâo do nova piano e

a realizacào da assembieia, as credores enter.deram par bern suspender a

sesso para 28.08.2015.

Assim, em 28.08.2015, as credores reunirarn-se novarnente

para discutir a aprovaço (ou naG) do piano de recuperaco apresentado pelas

Recuperandas; todavia, forarn noamentQ

devedoras cam novastiScöeS C ajteraCoeLSMb.stctaaP DiaflO de

recuQeracao anteiiornneffqitg aDresetpdo. em retacq4s formase_paQfljfliQ

d.os. crditp.s-_flfJnPRimfltin O QI) p concerrLeJos creitgLaicggrafari as - C

i 1e9 s eritLecredgrgs da rneaatai

Irresignados, grande par-te dos credores se manifestaram

contra a votacãa do piano nauuele momento e requereram nova suspensan da

assembleia pare anáiise porrnenorizada das estipulaçöes.

Efetuada a votaçâo, todavia, a pro posta de suspensâo fat

derrotada pela maiora dos credores, pois, todas as instituiçôes

financeiras que tiveram sua for-ma de pagamento "meThorada" corn a

criaçäo da nova classe dos 'credores financeiros" votaram contra a

suspensão par estarem mnditas a aprovar a piano da forma que havia

se apresentado, ja que ele explicitarnente as beneficiava.

I	 Paginasdel9	
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ExpUca-$e f'icou clara durante a reatizaço da assembleia,
os denominadas "credores flnanceiros" já estavam previamente cientes de
todas as aiteraçôes de pagamento apresentadas oelas Recuperandas e
preparados para aprovar a piano daquela forma.

F assim o fzerarn.

Toiciada a aprovaç5o, a Piano de Rccuperaco Judicial das

Secuperandas fci a provado pela maiora dos credores, nos termos

"aparentemente" legais.

Em vistas cia aprovacac, ernbora jn6mercs credores tenham
se rnanifestado requerendo a anulaça cia assernbleia, o d. juizo responsáve(
polo processamento do concurso em epigrafe entendeu por bem homoiogar a
piano do recuperacäo e conceder a recuperacâo judicial das empresas Galvâo
Engenharfa S/A e Gaivo Paiticipacöes S/A (vide relatóro de deciso

agravada).

Toda'4a, tarito a assombleia quanta a prôprio piano de

recuneracao judicial estão elvados de nulidades que prejudicam

notadamente a maioria dos credores quirografários das Recuperandas,

qua certamente ficaro scm receber o que Ihe é devido, razãc p&a qual,
indenendenternente da soberania da decisào coletiva dos credores,
con5iderando-se tratar do irreguladdades forrnais que contrariam normas
juridicas, requerem as Agravantes a ariuiaço cia assernbleia bern como do
pIano do recuperacão desigual aprovado, apenas, pelas instituiçöes l9nanceiras
ilegalmente beneficiadas.

II. DIREITO

111 - Do processarnento do presente agravo iia
modaildade por instrumento art. 522 e 527, II do
cpc.

Pâqns 5 de IS
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D *nid MarcIijio Advogados Associados

Verfica-se ia deciso interiocutóra de fl. 9743-9752 (Anexo

1), que o magistrado a quo coricedeu a RecuperacO Judicial das

RecLlperafldas e homologou seu piano de recuperaçäo repleto de ilegalidades

aprovado em reunio de credores igualmente irregular.

Entendem as Agravarttes1 que referida medida, data

méxima yen/a, contraria a ordenarnento juridico, precipuamente a isonomia

dos credores de uma mesma classe (pars conditia cred(torurn).

Corn efeito, a decisäo do juCzo a quo é suscetivel de causar

Ieso grave e de diftil reparaco, pots a efetiva dstribuicäo dos créditos da

(	
forma prevista noplano de recuperacâo aprovado, irrernethavelmente obstará

o paqarnento iguaUtário dos credores, beneficiafldo apenas uma parte deles.

Imperiosa, portanto, a interposicâo do agravo na modandade

de instrurnento1 em vista a evidente sucesso ao sofrirnento de dano

irreparâvel ou de dificic reparacäa, na forma prescrita pelo artigo 522 do

COdigO de Processo Civil,

11.2 - Mérito recursal	 Dos injustifiCáveis privilégios

ra distribuicão dos créditos da subclasse de credores

financeiros, especificamente denominadOs "credores

financeiros B" - necessidade de anulaçäo do piano de

recuperacäo judicial em funcäo da afronta ao pars

conditio creditorurn

cediço que a Lel 11101/05 fot criada corn o tim especiñco

a sob o prisma principoIógico da preservacO cia empresa. Todavia,

igualmente o foi, sob a ótica do interesse dos credores a de seu tratamento

isonômicch

Em contrassensO, contudo, observa-se clue no case em

epigrafe, embora a preseacão das sociedades ernpresárias tenha sido

alcancada, isso apenas foi possivel em prejuizo da efetiva malaria dos

credores (credores em quantidade e não valor de créditos).	 C"
Pna7dei9	 -y
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Isso, pois e a aprovaço surpresa do piano de recuperacäo

judicial, ardilosamente acordeda entre a Recuperanda e os credores

financeiros detentores cia maicria dos créditos sub judice, ocorreu apenas em

detrirnento dos interesses dos outros detentores de créditos clue, ernbora

representern uma grande maloria de ernpresários (dentre os quals muftos

de pendiam desses pagamentos para subsisténcia de suas atividades

ernpresariais), represenrarn urn montante inferior em relaco ao volume de

ct-ed Ito.

Assim, houve a aprovação de urn oano, após apenas I hon

de anéise (vide aLa Anexo 12), corn alteraçöes substanclais clue reduziram

xpressivarnente a sorte de recebirnento dos créditos dos credores náo

inciufdos nesse grupo especial de privflegiados

As Recuperandas, todavia, findas a alcançar seus

objetivos, macularam a formalizaç5o da assembleia gerM de credores para

aprovar urn piano qua jã estava previamente aprovado por quem, de law,

teria poderes suficientes pan fazê-o, seno veien1o5

A priori, esciarece-se que as Recuperandas, desde 0 Enicio

do procedimento de concurso de credores pretenderarn a unificacâo cia

Rec:uperaco Judicial das ernpresas em urn ünico processo. Tanto assirn, clue 0

quadro ger& de credores loi elaborado uniilcadacnente para as duas

socied-udes, Gatvo Engenharia e Gallo Paicipaçöes (vide Anexo 7),

Essa uniflcaçâo, inclusive, gerou a inquletaço de alguns

credores cue sustentavam a necessidade de separaçäo dos processos de

Recuperaco JudIcial.

Todavia, em 17.04.2015 sobrevelo decisäo do juizo a quo

detcrrninando a uniflcação do curso cia recuperaçào judicial das duas

empresas em urna (mica dernanda judicial - por se tratar de urn grupo

empresarial -, Carrie se fosscrn urna inica sociedade empresária.	 C
paging 8 1-0 	 ?Q
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Assirn, portanto, tramitou todo o processo. As votacOes

eram iyuahtàrias, o piano previa as pagamentos de forma igualitária C as

credores de cada urna das sociedades passararn a ser credores de todo a

grupo.

Contudo, quando da realizacäo da (nebulosa) assernblea

qer& de crcJores ocorrida em 28.08.2015, para a surpresa de todos, ou pelo

rrenos de boa parcela dos credores, as Recuperandas trouxerarn a proposta

de pagarnento totairnente diferenciada daquelas anteriormente apresentadas

nos dois outros pianos de recuperacâo judicial que tentaram aprovar.

Explica-se: desde o cornec o , as Recuperandas pretendiarn

aprovar,  u rn piano de paqarnento corn expectadva de recebirnento para os

credores, eis que as propostas apresentadas prevlam urna forma de quitacäo

dos débitos corn a reaiizaço de ativos de outros coritratos. Assim, desde a

inicio, as credores dependeriarn de fatores externos a RecuperaçO Judicial

pare receber seus créditos.

Dc todo m.odo, ate aquela ocasiâo, todos as credores

esta'iam qarantidos corn ativos facelveis, pois, dentre os ativos que seriarn

realizados pare pagarnento, haviarn sido disponibiUzados contratos corn

recoNmentos expressivos e corn expectativas reals de pagamento, dentre

eles, precipuarnente a oartic,oacaa do oruDo aIvão na emnresa CAB

ArnbntJ,qPedflsmLeraDtiLkEl

cticigntLiiaIil2$ de recuneracQj1L_Aa	 _Arexp 10).

Contudo, no nova piano de recuperaco juaici& trazido a

piihico e aprovado cm 28.08.2015 (Anexo 11), rnudancas espantosas - jà

&rovadas par quern interessava - foram realizadas, eis que as ativos mais

v&iosOs des Recuperandas foram separados pare reatizacâo C pagamento

dos créditos de urna nova subdasse apresentada acs credores naquela

ocesio, os "Credores rinanceiros B".

.1
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Sauenta-se que a criaç&o de urna subdasse de credores,

dentro de urns classe de créditos, por si viola a principlo ca isonornia dos

credores. Pior, então, a criacâo de urna subclasse, dentro da subdasse jé

existente, e foi exatamente a que fizerarn as Recuperandas.

Dentre as 'Credores Financeiros B" constavam as

instituiç6es financeiras detentoras do malor parcela do débito do RecuperacO

Judicial que erarn, todavia, credaras especitkarnente da ernpresa GaIvo

Participacöes S/A.

Assim, sob essa justifkativa, as Recuperandas criaram

essa distinço de créditos.

prirneirarnente, nesse senhido, incluiu-se a clusula 3.7.7

através do qual alteraram-se as disposicöes dos pagamentos e dos garantias,

garantindo-se o nrivilegio da subclasse dos credores financeiros e da nova

subclasse dos "financelros B", seno vejarnos:

Clusu}a 3,7.7; MAmothzaäa compulsôcia dos Dsbènrures.

Respeitado o quadra lustrativo abaixo, as Debentures deverâo ser compulsoriarnente

arnorUzados p&a Newco, na medida cm que sejam deposftados recursos nas Contas

Vinc'JRdas refirentes a urn ou rnas Créditos GALPAR, Créditos GESA efou Crthditos

Nev,co, cando c:erto cl ue o 5aflcr, DepOsitriO e'Ftuari a alocaço dos recursos

decorrentes dot Créditos newco, dos Créditos GALPAR e dos Cráditos GESA nas

respectivas Contas Vinculadas, respetada a prefarénda dos Credores Trabaihistas,

Credor'es Quirografáros ft a Credores Microempresas a Empresas de Pequeno Porte A,

born .romo o ccrnpartilhamanto de acordo corn a proporcion&idade dos créditos de

cads urn dos Credores Financeiros a paridade de condiçôes atribuidas e garantidas aos

Credores Firanceiros tjtulares das Debantures dever ser realizado em ate 20 Dias

Uteis cont.7d05 da data em que Os re pectiVoS recursos forem efetivamente

depositados flas respectivas Contas Vinculadas, sempre que a saldo das Contas

Vinculadas for icuai Ou supeHor a P.s 1 milhäo".

Embora as complexidades criadas pelas Recuperandas pare

a presentar a forma de pagernento, a cláusula supratranscrita tern a tim de

r&acionar coda urna dos cantos vincrilades as classificac6es dos credores e sos

ativos que seriarn realizados, nos termos do tabela a seguir:
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Conta Vircutada A

Debntures cia Prirneira Série

Créditos RNJEST	 Debentures da Segunda Série

CrEditos TAC	 Debentures da Terceira Série

C[écjtos An gra	 1	 Debentures da Quarta Série

113 dos Ccdttos	 DebCntures a Quints 5

Corcessäo BR-153	 Credores Qufrc'grafár'os B

Creditos Pedreira i	 Credores Mcroerr.presas e

Empresas de Pequeno Porte B

2/3 dos Créditoc

Conta 'iinculada B	 Concesso BR-153

Crrdu1os [PC BR-153

Conta Vinculeda C 	 Créditos VALEC

Créditos RL.AM

Creditos COMPERJ
Conta vinculada D

Créthtos liEN fl

Credit LiRE

Debentures da Primeira Séñe

Debentures cia Terceira Série

Debentures cia Primeira

DebCntures da Segunda SErie

Debntures da Prrneira Série

Conta Vinculada E
	

Creditos CAB	 Debentures da segunda Série

I	 Debentures cia Quarta Sine

Outrossirn, as era Agravantes foram inclufdas na classe dos

créditos qurograf6i1os b - vinculados a "conta vinculada A" -, cujo valor

supera IRS 10.000,00, e seu pagamentos se daniam a partir cia emissão de

notas prorflissónias que serlarn quitadas corn a realizaçäo de ativos de

contratos que atualmente se encontrarn sob discusso, scm qualquer garantia

real de pagamento, oriundos de obras prestadas a Petrobrás. Vejamos o teor

da dáusula 382, nesse sentido:

C!áusuta 3. 98.2. Valor de cada Nets Prornissória: Q valor de cada Nob

Prornissória corresponderé so valor dos cridltos detido5 pelos Credores

Quirografhos B e Credores i'licroernpresas e Empresas de Pequeno Porte B.

,cY
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Sequendalmente, a ciñusuia 4.1 dispöe especificamerite

acerca da 1 pri0 ridade aos Credores Financeiros B' sobre quaisquer outios",

no recebimento dos recursos oriundos da venda da partcipaco do grupo

Gaiväo na CAB Ambiental (corno expUcado ma j or e mais seguro ativo das

Recuperafldas). Vejamos:

Clthusuia 4.1: "Proridade dos Credores Financeiros S. Os Credores Flrtanc&rOS

B teräo pdoddade (respeitada a proporcionalidade entre os seus resoectivos

Créditos Financeiros 8), sobre quaisquer outros, no recebimento dos Créditos

CAB, respeitado a disposto na Cl&Jsula 8.1 abaixo. Os comas Credores

Concursais e eventuais Credores Aderentes sornerire teräo seus Créditos

amortizados pela utiIizaco dos rc-cursot oriundos dos Créditos CAB caso

todes as Créditas detidos petos Credores Financeiros B (e, por sua vez as

Créditos detidos pelos Credores Trabaihistas, Credores Quirografrios A e

Credores Microenipresas e Empresas de Pequeflo Porte A) tenham sido

inteqralniertte pagos.

A mesma sorte no assiste aos credores quirografários

"cornuns" em relaçâo aes créditos "Pedrera, outro ativo importante e

efetivamente rea[zàve que também Fci transferido ac priviLégio do grupo dos

credores financeiros especiais, no caso de sua venda anterior a do crédito CAB

Am bienta I.

Veamos, nesse sentido, o quanta dispöe a Clâusula 3.7,7.1:

Cláusula 37.7.1 do PR' aprovado "Para fins do dareza, case 0 Crédtto

PerJreira seja reallzedo apes a reaUzaço do Crthdito CAB, a valor Liquido

decorrente do Crédito Pedreira sara ento deposttado a creditado na Conta

Vinculada E a a qua sobejar, se for a caso, será depesitado na Conta

Vinculada A'.

Os credores comuns, portarito, flcaro corn as eventuais

sobras dos créditos acirna rnencionados.

No obstante, prevê a dáusula 4,3 do Piano aprovado, outro

pdviiégio especial ao seeto grupo de credores em cornentO

Pagna 12 de 19
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Ciusuia 43. Reemboko do Valor do Retenço. 0 Valor de Retertção,

con-igido pelo Endice IPCA desdia a data do depésito do pagamento do preço

do aiienacäo cia participaço da GALPAR cm CAB Amblental, serS nassivet4

gemtoso aes Credore5 Financefros B. et ate 3D anos. desda que e

somente se (a) os Créditos detidos p&os Credores Finariceiros B no tenharn

side interarnente pagus através dos mecanismos do pa9arflaflta previstos

neste Piano; e (b) ocorra o pagarnento decorrente de qualquer distribuiço do

Dtvidendos para a GAIPAR, aprovada em Assernblea Geral de Acienistas cia

GESA, das Empresas Subsithárias e/ou do eventu&s outras socic2dades

sub5idithr3s Cu controlades que veriharn a ser c-onstituWas por força deste

Plane. res peitedo o Urnite do 25% do Vaior Uquido efetivarnente recebido pela

GALPJR, ate o imite do Valor dc Retenço. Nesse case, o valor reemboisado

pela GEA aos Credores Financeiros S sera abatido do saldo devedor das

Debentures cia Prirneira Série, cia Segunda Série e cia Quarta Séde cia Newco,

adqurd3s pelos Credores Firenceiros B, per meio de Amortlzacão

Cornpfflsória dac Cebéntures, através do depósito cia Conte Vinculada E.

Note-se que es "Credores Financeiros B" so Os önicos

privilegiados, novamente, polo Piano de Recuperaco, corn a graça de

rectnerem, inclusive, pelos valores do retengâo detidos pelas Recuperandas

nos termos dispostos no piano

Enquanto Os demais credores quiroorararios flcarn a merGe

d .a reaizaco de ativos quo provaveirnente nunca Se tornarO crdditos

efetivos.

E imper i cso salientar que embora inérneros credores tenham

se rnanifastado contrérios as novas propostas das Recuperandas, pontuado

as irregularidedes do piano e, inclusive, tentado suspender a reatizaçào da

assernbeia, fate que as grandes instituigöes financeiras beneflciadas pela

alteraco supramendonadas j6 estavarn corn sua decisão tomada e

previarnente acordada.

	

Assim, tanto as Agravantes quanto os demais credores	
L '

quiroorafarios e. inciuSVe, a suclasse	 legal - dos "Credores Financeiros"
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que no tiveram 0 privElégio de entrarern pra a dasse especial B, embora

flzessern parte de una mesma dasse de credores, Os quirografários, foram

extremarnente prejudicados em detrimento dos detentores do verdadeiro

poder de voto e aprovaco do piano de recuperacäo judicial.

Referida circunstncia afronta diretamerite, como salientado

alhures. 0 princIpio cia pars condit/o creditorurn.

Nesse prisma, consoucicu-Se inclusive o Enundado n
o

. 57 be

I Jornada de Direito Comercial do Conseiho cia Justiça Federal, in verbis:

"0 piano de reuperaço judicial deve prver tratamento igualitthrio pare Os

mmbros da rnesma dasse de credores que possuam interesses homogéneos,

sejam estes d&ineados em funço da natureza do crédito, cia irnportânda do

crédito ou de outro criteria de smilftude justfficado pelo proponente do piano

e hornologado palo magistrado"

Nesse sentido, ainda, é irnperioso coladonar a orientação

jurisoruder.cial tornada priricipairnente pela Carte de Justiça Paulista,

garantindo a isonornia dos credores e, inclusive, o Poder Dever do Judiciàrio

cie, independenterfleflte cia soberania cia Assembicia de Credores, juigar

eventuais irregularidades nos pianos aprovedos, senão vejamos:

'Oecisäo hornologatôrio reformada. A soberania da AGC é relotiva,

curvando-se aes priflCpiQs genis de direfto, regra Cu principlo da

CF ou da LRF, Cu manifesto desrespeito d direitas dos credore5 cu

evidente intenG do deveaor de no cumprir a meta de

recuperacäO. Piano que no demcnstra efetva intenço des recuperandas

en pager os credores quirogrararios corn créditos superiores a R$

40.000,30 (subdasse rd"), a que viola a principio cia boa-f6. Vioaçäo,

também, da pars conditlo creditorunt. Credores de mesma classe

tratados de forma desequiiil corn prejuizo excessivo aos de

crCdito superiores a R 40.000,00, am ple rninoria em cabeças. ( ... ) E o

piano viola nSa so a prirelpia da boa-fá, coma também a pars corid'tm

ceditorurn. N5o ha vedaçàa legal pare que a devedor estabelega

subclasses entre credores de urna mesma dasse, separando-OS por valor, A L'
/

Pginai4d19
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D;d Ma,ceflno AdvogadosA.ssociadcs

mas desde que aSSa subciasificacâO n& sigriirque tratáios de forma

desequilibrada cu que mascare maliciosa manipulacão de votos". (Agravo

de Instrunerto n° 000S634-34 2013.8.26.0000, jugado em 04.072013

pela ja Cãmara Reservada de Direito Empresaniai do TJSP) (go.).

Especificarnente no que con--erne a subnhissão das declsôes

da Assembleia ao crivo do Judiciário já se manifestou nesse sentido a ST).

Vejarnos:

RECURSO ESPECIAL. REcu p&AcAo JUDICIAL. APROVAcAO DE PLANO PEIA

AS5EMBLEIA OF CREDORES. 1NGERENC!A jUDIcIAL. IMPOSSISILIDADE.

CONTROLE DE LEGALIDADE DAS DIs poslcoEs DO PL.ANO. POSSIBILIDADE.

RCURSO IMPROVIQO. 1. A assembleic de cradores 4 soberana em suas

decis6es quanto acs pianos de recuperacâo judicial. Contudo, as deiiberacbes

desse piano esto sujeitas aOS requisites de validade dos atos juri&cos em

erai, requisites esses que estäo sujeitos a contrcle judicial. 2. Recurso

especial conhecido e. no provide. (Recurso Especi al 00 1.314.209-SP,

Relator: Nancy Andrighi, juloado em 22.05.2012 pela Terceira Turma do STJ).

Já mats especificameflte em relaçäo a criaco iiegal das

subclasses em sede do concurso do credores- a Tribunal de lustiça de So

Paulo, i firmou entendimento:

"Em priffleiro lugar, a criaco de subciasse de credores quirogratârios,

indicando-se especificaniente alguns credores, viola a pars conditlo

creditorLJIfl, porque nan justiticada a escoiha do crltério pela

devedora. De se iembrar quo ha de Se justificar a divisão de credores em

subclasses, sob Pena de violar a pars conditio creditorum, escoihendo-se

alaatoriamnte as credores que serem satisTeitcs em condiçBes mais

varitajc'sas polo devedor. Nesse sentido as conclusôes da I Jornada do Direito

Comercial do Centre de estudos Judiciaries do Conselbo da Justiça Federal:

lenunciedo) 57. 0 pizino de recuperaco judicial deve pra yer tratamento

gua'rtario para os membros de mesrr'a classe de credores qua possuam

interesses homog6000s, sejam testes delineados em funçào da natureza do

crédito, da importSncie do crédito ou do outro critérlo de similitude justiticado

pelo proponente do p iano e hemologado" (Agrava do tostrumento 11
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Danic l Marcelino Advogudos Associadas

2035939-22.2014.8.26.0000, julado em 16.03.2015 peta 2a Cárnara

Reservada de Direito Empresailal do lisP). (g.m)

Ajsirn.demoj3tradas as irr gularidades pa ten tes do plao

de_recup cacoiudiçiaJ_ante a aftoata a isonorni ,	reci S.JIS melos

rILosos_ ub!iz 4ps pelas RecpDe rand as e p classe espec{ai de credqr

deter'tores,ØQ_ma j or pØs, de voto! QflQor uue3ê prOvimeflt_aQ

presente aarpvonp ra anular .&uiecisäo que p p Iano de

recu peracâO e stia própria a p rovacâo naassembieia graJ tie credpres

bern corito todas estiputacoes do piano aue ureveem orivilép ios a

crécHtos de uma niesma classe.

11.3 - Da concessão de efeito suspensivo a decisão
acravada - inteligéncia do artigo 527, III do CPC.

Dispöe o art. 527, indso III do CRC, due recebido o agravo

de instrumento no Tribunal, o relator poder6 the atribuir efeito suspensivo Cu

antecipar a tutela recursal pretendida.

A preteno do presente agravo se fundamenta na

SL4SpCflS2O cia decisäo agravada, cujos critEricis pare atribuiçöo ao recurso e

concessão cia medida hrn l nar, prescindem cia demonstraço de clue os efeitos

inerentes ao seu cumprimento possam resultar Iesäo grave e de dificil

reparacâo, ahada a reievância da fundamentaço.

A relevância dos argumentos do presents recurso é

nequRoc?

Ante todo 0 exposto no tópico anterior, restaram

dernonstradas as !rreg Lila ridades do piano de recuperaco aprovado, em

reiaçào aos privilégos concedidos a urn seleto gru po de credores detentores

de crédftos de aita monta, inclusive a prápria aprovaçâo do piano da maneira

astuciusa como se deu.

Fica evidente 1 portanto, qua o piano homoiogado pela

interiocutoila a quo deve .ser anulado e efetivamente corhqido para garantir
/7
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respeito as normas que regem o processo de recuperacäo judicial,

orecipuameflte a isonomia dos credores cia mesma dasse.

0 mesmo se verifica quanto ao requisito de demonstnço

do risco de esäo grave e de dificil reparação, caso a dcdsào hornologatOria

seja mantida.

E certo que, caso os ativos destinados aos credores espedais

F nanceirc S se-jam reaUzados e efetivamente distribuidos, a dificuldade em

réaver referidos recursos é iminente e manifesia, pois, a credor que receber

seu crédito dificilmente o devolveré de born qrado.

Assim, requerem as Agravarites a atribuicäo de efeito

susoensivo a deciso agravada, suspendendo-a ate julgamento deñnitivo do

presente recurso, garantindo-se que nenhurn crédito relativo ao pagamento de

toda a classe dos credores quirografros seja realizado.

III. PEDIDOS

Ante todo 0 exposto, requerem as Agravantes:

a) sea este Agravo do instrurnento recebido e processado, pcsW que presentes todos

Os seus requisitos/pressupostos de adrnissibilidade, distribuindo-se Thcontinenti ao

Emi:ie'te R&ator;

b) Id em rnos do J._Relator. pugna pela imedipta cogso de efp

.suspensive corn a tim de obstar nue se reali ze guaFjjer pagprrjegtp gas

crpdores guiroprafârios ate ulterior juloamento do ure$ente recurso;

jd afastados es efeitcs tia decfso interiocutdria ensejadora do agravo, seja 0

Agravadc' ntirnado Para a presentar sue contraminuta;

d) iqualmente, quo sejam intimados o Administrador Judicial e a represer,tante do

Ministérlo PObIco;
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II

e) devidamente contrariado, que sja o recurso integrairnente provide para u fim do

nfflac a decJ5o a sua ropna apro.yacaQjj

assrnbleia aer de credoresjern corno todas as ti pufacôe&o olano pue preve

privfléqios asr.èditos de umarnrna classe.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Camninas, 02 de outubro do 2015.

A A

	

&_.	 _d ¼,.-'

MARINA TESTA PLJPO NOGLJEtA PASSOS

OAB/SP n° 207.996
C—.

•	 '	 -	 .--	 .----

OAB/SP-EI° 351.542
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Dane! MurcclinoAdwigados .Assciados

ROL OF DOCUMENTOS ENCARTADOS AO PRESENTE AGRAVO

Anexo 1 - Cópia da deciso agravada - fis. 9743-9752;

Anexo 2 - Certido de intimaçao da decisO;

Anexo 3 - Gua de preparo do recurso;

Anexo 4 - Procuraçöes outorgadas peias Agravantes e Agravadas;

Anexo S - PetiçO inicial do pedido de rccuperacäo judicial;

Anexo 6 Procuraço e Termo de Compromisso do Adroinitrador Judicial;

Anexo 7 - Relaçäo de credores iniclalrnente apresentada pelas

Recuperandas e edital inaugural da recuperacO judicial corn quadro geral de

credores;

Anexo 8 - Decisáo Clue deferiu a unifIcaçâo da recuperaçO judicial em relaçäo

as duas Recuperandas - prolatada em 17.04.2015;

Anexo 9 - Piano de recueraco judicial apresentado em 03.06.2015;

Anexo 10 - Plano de recuperaço judicial apresentado em 13.08.2015;

Anexo 11 - Piano de recuperaço judicial apresentado aprovaclo em

28,08.2013;

Anexo 12 - Ata das duas assembleias gerais realizadas, urna em 19.08.2015

e outra em 28.08.2015;

K
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIARIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: lnformaçOes Processuais
Código de rastreabiljdac$: 81920151037928
Nome original: o11073.2015.pdf
Data: 09/10/2015 1-:44:39
Remetente:

Marcia de Cacia Cosendey Ferreira Vianna de Souza
DOJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para manifestaçáo.
Assunto: of. 1073/2015



Poder Judlciório do Estado do Rio de Janeiro
None Cârnara Civel

1
Oficlo PJERJ n° 1073/2015
Ref. Proc. NO 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 09 de outubro de 2015.

Sonhor Juiz:

De ordem do F. Desembargador DES. CARLOS

AZEREDO DE ARAUJO, nos termos do art. 527, IV, do CPC, soticito a V.
Exa. sejam prestadas informaçOes, inclusive quanto ao cumprimento do art.

526 do CPC, no prazo de dez dias, a fim de instruir o julgamento do

AGRAVO DE INSTRUMENTO N O 0056536-01.2015.8.19.0000ue e
Agravante RS CONSTRucOES E EMPREENDIMENTOS IMORILIARIOS
LTDA, AGGREKO ENERGIA LOCAcAO DE GERADORES LT DA e

Agravado GALVAO ENGENHARIA S/A, GALVAO PARTICIPAcOES 51k

Outrossim, infomio a V.Exa. quo foi indeferido 0 efeito

suspensivo pretendido.
Atericiosamerite,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA

SECRETARIA DA 9a CAMARA CIVEL DO TJRJ

Ao Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Direito da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Secretaria da Nona Cmara Civel
Rue Dom Manuel, n° 37, sala 436, Lâmina III

Centro —Rio do Janeiro - Ri - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09cciv(4jri.ius.br — PROT. 2081

I'-
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JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA GOMARGA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115- SALA 706— lamina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

Certifico e dou fé que a agravante eurnpriu o estatuIdo 110

art. 526 do CPC, conforme fl.iO?o3 e seguintes (volume 55 ).

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.

Pery ?ves
Analista Judiciario -J- mat. 01/22962

k



Estado do Rio de Janeiro Poder Judioiárlo	 10Tribunal de Jtthtiça
Conlarca ±1 Cap4tal
Cartório da 71 'fara Enpresarial
Av. Erarn3 Braga, 115 Lna Central 706CP: 20020-903 - Centro - Rio deJneirO - RJ Tel.: 31$32185 e-mail:

cap07Vi?n1pj.US.br

ris.

Proce.ss-o: 00937 j5-89.2015.8.19.0001

CIasse/ASSufltO Recuperacão Judicial - Recuperacäo Judicial
Autcr: GALVAC PARTICIPAQOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL

LTDA.

Nests data, taco os autos conclusos an MM. Dr. Juiz
Fernando Cesar Ferreira Viana

Em 1911012015

Despacho

Mantenlic a teor da decisão recorrida pQr seus prOprios tundarnentos.

Seguern as informaçöes requisitadas, devendo permanecer copia e camprovanle de remessa nos

autos.

Nc raiis, junte-se as petices pencientes rio sistema e intoniiatizado e voltern conclusos.

	

Ri 6 Janeir	 9/10/2015.

Fernando e	 eu	 na - Juiz Titular

Autos recebidas do MM. Dr. JLJiZ

Fernando Cesar Ferreira Viana

rn	 ___

Codigo de Aiitenticacão: 48NftAQLR.8SH5.E3Q7
Este código pode ser 'ierlttado mr hw:llvf.pwstjItlt1s.br/Ceri1daosNJ/validaoaoQ
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Estaqc do Rio de Janeiro
Pc'der Judi&ário
Trbuna! de Justiça
Cornarea de Capital
Car1oriodr 7a ara Empresahal
Av. Erasnia 9rga, 115 Lila Central 706CEP: 23020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RI Tel,: 3133 21R5 e-mail:

07v em prtj r j.j us. bi

Oficlo: 'i33O12015I0F

Rio de Janeiro, 19 cIa outubro de 2015.

RIESPOSTA OFICIO REOLiISITORIO

Processo 1' IListancia: 0093715-69.20158.19.0001

classeiAssurto: Recuperaçao Judicial - Recuperaco Judicial
Autor GALVAO PARTICIPAc0ES $ A - CNPJ: 11.284,210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A CNPJ: 0134093710001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Em respiste ao Oficio n:104512015
Prc,cesso: Ag ravo de Instrumento no 0056,1;15-31.2015.8.19.9000

S enhior Desembargador Relator,

Em aiencão ao oficlo 1075/2015, referente ao agravo de instrumento
em epigraie, encaminho a Vossa Exceléncia as inclusas informaçOes,
cornunicando que a recorrente curnpriu o disposto no artigo 526 do C.P.C.

AO EEXCELENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAIJCI
NONA cAARA CIVEL

nsurge-se a agravante contra decisao que homologou 0 Piano de
Recupn?çäo das Agravadas, conforme teor cia decisäo que segue na
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Etado (10 Rio de Janeiro
F'oder J:jdi&âric:
ILtunal do Juslca

Cornrcr3 d a C&pital
Carttrio da 7' Vara Empresarial
Av. Eratnio Sr!ra, 15 the Central 706CEP: 20020-903
cap07v€mpijji.utbr

mntegra:

Centro- Rio de Janeiro - RJ TeL: 3133 2185 e-mail:

"Reafizada a AGC em continuidade, no Oltimo die 28 do mës de agosto do corrente
ap7c i QPL4NO DE RECUPERA cÁO JUDICIAL DA GAL V,40 EAJGENHARIA SA e
cia G,q L,'AO ['ART/C/PA GOES &A aprnvado, mediante o quorum previsto no art. 48
da Le 11.101/2005. ass/rn obtido em cade ciasse do credores votantos, na seguinte
pmriorçao. 100% dos credores da Classe I; 66,66% dos créditos e89,6% dos credores
cia CIass9 D I e 95,93% dos crodores de Clesso IV.

Diante 4:/a cthi<engão do quorum do aprova cáo, resta so Juizo conhecer e dec/dir as
questöes frazidas pelos credores NETHERLAIVD ENGENHARIA LYDA EPP
(ifs S93V8943), TERRA MAQUINA EQUJPAMENTOS E CONSTRUçOES LTDA
(f/s.8979/8988), EUROBRAS CONS7RUçOES METAL/GAS MODULADA.S LTDA (fls.
9715A)719) a ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETRICO.S LTDA (f/s. 972019730), a
phrneit-a relative a nulidade cia pro pria AGC, em razâo c/a falta cia public/dade quanto as
modificacOes feitas no PRJ; enquanto a segunda, tome/re e quarts referentes a
nuliade d dice/to.

Funde-se a p!dido S nulidade c/a AGO, realizada em continua çao, na suposta felts do
puhlicdale e de tempo héhif pat-a quo as credores tivessem c/ends a ass/rn pudessem
so man/tester sobre o nave PRJ, apresentado epenas uma semana antes c/a reaiização
A GC em pn'neira convocaçan.

Corn itC} inoii WI vador, a Lei 11.10112005 trouxe ao nosso mundo fund/co urn institute
quo, difere.r?t. E !mente cia ant/ga concordate, busca sat/s fazer a major nOrnero de
credores Ca empress devedora, contudo, sabre urn ánguio rna(s amp/c, onde so visa
im.bdm a pi'otçojurc/ca do mercado, qua c/eve sempre quo passive/se desenvo/ver
do urn ,not sad/a em berieficio c/a sociedade a do eroscimento econô rn/co nun, todo,
rnediant' a presewação da empresa (art. 47),

K A AGC ctnstffui-se em ponto S gram/c desta quo na nova lei, posto quo a 6x/to do
empresanc de.pende da vontado dos credores reunidos em assemble/a especlf/ca, a
guam Caflpet:? a aná/ise do piano do recuperação, /im/tando-se a juigador ao exame da
iega//clade ios atos praticadoa

Atra ties da cfispersäo do votes por me/a do div/säo de credores em c/assea corn
qu6rui7 espec'efico pare aprovaçãc do plano, a s/stoma adotado pelo /egisiador est/mu/a
a articfpar;;ac) at/va ds credorcs, inclusive aque/es quo detêm créditos monos
exp'essh'c S.

/ncon(estévl quo 0 /ntoresse co/ct/ ye fol prestigiado em detrimento dos /nteresses
inc/i nc'ua is, nc; firme proposito do quo os credoras fossem juizes do seus interesses
prevalenres 0 legisfador impediu o abuso do veto a a prevaléncia do interesses
pessoais. impelinda a cs-odor a comparator ao conclave para del/bet-ar sabre a plane
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4OtSScQ
Et7slQ do Rio c:le .aneiro
Pod--, r Jud;c áiic
TrHunaI de JuWiçd
CDrn:rc3 dt fl::,pl

Cirttño de 78 '1'I Empresarial
Av. Eamo Brç, its Lna Central 706CP: 20020-903 - Centro- Rio deJaneiro - RJ Tel.: 3133 2 18 e-mail:

mptiln
aprtsendo, sempre em con form/dade cam us princIpios orientadores inscu/pidos no
ad. 4'7641 L,.IRJ.

ei& carrt;crensivel que, isoladarnente, o credor busque receber so maxima o seu
c:réchto, . tcU:uindo aos darnais a conta da recuperaQâO. Mas este nao 4 a espirito do lei.

Oe'tro c'as(e porspectiva Thi requerido a concedido o processamento cia R.J. dos
socgec!acles ernpresárias aqui apuntadas come devedoras, tendo estas, após Os

pYO:Cd(azefltOs inicials, .9presentado tempestivamerite. em 0310612015; o PRJ, o qual
sofreti de iImdiato diversas objeci5es quo levaram a necessidade da designacäo do
AG I

A wsL oas di verses objeçOes houverarn par bern as devedoras reformu/arem 0 PRJ,
sendo assim apresentado no dia 1310812015, urns nova versão do piano corn
.aiteracôcs propostas a partir denogociacSes feitas so ton go do processo do
re'cuperaçdo. came ass/rn Porn Salade pelo Administrador Judicial em silo resposta as
questöes aqul ora em apreço ([Is. 9.69219.694).

Corn esitc', in/dada a AGC no dia 19/0812015, pelas própdas devedoras, o
Adrniristador Judicial, to! sugerido - A vista qua as ,nodificaçOes trazidas junto so nave
oiaro &frel?lirn consideravelmente as condiçôes dos ore dares do Giasse Ill - a
apmvado a suspensão do ALa para centinuidade no dia 2810812015, nos termos do ALa
do Assernhieia do [Is. 8112/8120.

'F9CUDe'raCcJ judicial - Assemble/a Gore! de Ct-Sores - Anufaçâo determinada -
Ihrodoçio oe pro fundas a/tot-a çôes no piano em evidente prejuizo aos participantes -
NecessThäde do nova assemble/a pera suficiente anAlise das modiflcaçOes - Veto do
CSSSICTlarIE) do diversos créditos qua dove ser considerado corno On/co par cabeça -
(nterpEtaço do art. 45. § 1°, da Lef n° 11. 10112005 - Recurso Improvido. "(TJSP. Ag!
990993642.35-2. Cern. Reseniada A Falência e Recuperaçäo. Re! Des. Elliot Akel DJ
04.05,20 10

Suspena a AGC, asia retornou sue realizaçO.a no data prevista, agora corn a
31(CiOcEIG do IVEYHERLAND ENGENHARIA LIDA EPP, ass/rn determinada na

?oriia da c'dsão do Us. 8971/8972.

A D3fl?C'ipa(t' do NETHERLAND ass/rn decorreu de forma ye/ida a ativa no roferida
Assa,nbh?ia. pals a/Em de ter se posicionado votando contrariamente a aprovaçâo do
piano (v!de fls 9256, ass/rn fez consinar em Ata.

0 credo.' Nether/and manifestau "sua role/cáo ao PRJ nos termos do novo piano de RJ
a 1 rsern nesta AGO, per não concorda.r corn as premi.ssas de pagamanto, bern
como por cnrtsiderar o piano nuJo do p/one dire/to, em virtude da va/idade do ato
aa.s9rnble6Ir esta pendente do manifests çãø do AJ a do posterior julgamento dos autos,

an4.
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pals o nocVficativo apresentado fol protoco!ado em juizo sem oporturtizar a anal/se e
abjeçao 80 mesmo, bcn7 como polo fato do quo quem requemu a suspensão do
assrnbi*th9 101am as Recuperandas. A [a/ta do prey/são dejuros a correção monetéria,
tern pc de? pagamento, deségia, entre outras, é 1/do coma nulo a piano de RJ, con forme

em todo tot nit aria nec/anal".

A partiip&cäo. portento, cia credora de fame ativa a intense no AGC realizada,
contra na sua posicão irücie/, no sontido do quo so v/u prejudicade em razão do fe/ta do
oub4c;dn'e e fempa habit pata Iazer ccnsideraçães sobre o novO PHi apresentado.

As cons,dercâes da refedda credora no Ate deixam clam quo nâo apenas tin/ia
ineoulvoco cc'nhecimento do nova Piano, como também quo deliberadamente votou
contariaiJente O sue aprovaçJo, fazencto coaster em Ata suas divorsas razOes.

".. Eslar contirio aos termos do PR) difere em muito do Sega cáo de au/ic/ado pom fe/ta do
conJec!mc-!,7o dos sews termas, pals quem julga desconhecer uma cause, em tese nâo
estaria apto a emnitiropinião sabre a mesma.

Assm, ao :arficipar a ciedore at/va rnente do ACC, quando so pronunciou consciente e
cferarnento cc?ntréra aos termos do novo PRJ, ao mesmo em tempo quo decline
desconhecer as termos do PRJ pore buscar a nub/dade dequeie eta, está a credora a
ag/n co •onna contradirória e abusive, agindo em verdadeira van/re contra factum
proprium. C qLe ofande o principle a boa-I56 e fern a segurariça juridica des re/a coos.

Conc/uo, post3nto, ser perfeitamente possIvei observer que a referida credora love
conhecimet:Jh e tempo suficiente pare so man/fester sabre a piano, a quo importa dizor
dove son cj5srvado o pnncip;o null/to sans grief, pals sornente haveria nulidade so
houvesse '9.' live prejuIza.

For tcdo e.';posto, conheço, parérn rejeito, a aiegacão do nulidade c/a AGC no forma

	

-	 requelda pola credora NETHFRLANL) ENGENI-JAR!A L7DA EPP.

Corn re.ieção a au//dade do PHIL em face dos seus aspectos formals, me/her sorte não
as&ste aos cr3dores quo assim arguiran, pals embora jé so tenhe decisoes, em sede
do rs:LPpeiQãa judicial, con for/nc/a ao judiclésia a fiscahzaç& Sabre as decisOes
assernbi'eairs certo C quo, tel rnitigação c/a podor do dec/são dos credores, so
,-ostringe a ñscallzar abuse sobra a desrespeito des gara atlas Constitucionais 0
apravac;b do med/des vedadas per let, devendo, em regra, portanto, prevalecer a
dec/são c/c oafogiado forrnado.

Neste SSflI7dft

RECLRSQ ESPECIAL N O 1359.311 - SR (201210046844-8)
REM ICR: 141N(STRO LUIS FELIPE SALOMAO
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RECoRF?ENTE: BRA (DO-LEME INDUS TRIA QUIMICA L TDA
'AD VOGAL'O PAULO HOFFMANE OIJTRO(S)
RECOHRIDO: RE! FRANGO ABATEDOURO LTDA
ADVOG400: JULIO KAHAN MANDEL E OUTRO(S)
EMEN lÀ
DIRE/TO EMPRESARIAL. PIANO DE RECUPERAcA0 JUDICIAL.
APF?OVAcAO EM ASSEMBLEJA. CONTROLE DE LEGAL/DADE
VIAB/LIDADE	 ECONOMICO.-FINANCEIRA. 	 CONTROLE

	
JUDICIAL.

IMPO 58/B IL/DADE.

e-mail:

1. Curnprids as exigências legais, a juiz dove conceder a recuperaQâo judicial dc
devedor ctjc piano terha s/do aprovado em assemble/a (art 58, caput, cia Lei ,i.
11 10-1/2005), nSa the sendo dada se imiscuir no aspecto da viabilidade econOmica do
empre&i ama vez quo tat questSo 4 de exc/usiva apreciaço assemblear.
2. 0 magisitedo dove exercer a controle do legal/dade do piano do recuperação - no
quo so insere o repOdic' a fmude e ao abuse do dire/to -, mas nSo a controle do sue
viabiljdade econOmica. Nesse sent/do, Enunciados n. 44 e 46 cia 1 Jornada do Dire/to
Cornercial CJF/STJ 3. Recurso especial nâo pro vida"

rDIREIfl) EMPRESARIAL. PLANO DE RECuPERAçAO JUDICIAL. APROvAcAO EM
ASSEMBLE/A. CONTROLE DE LEGAL/DADE VIABILIDADE
ECONOMiC O-F1NANCEIRA. CON TROLE JUDICIAL IMPOSSIBILIDADE. 1.
Curnpricias as exigencies legais, o Juiz dave conceder a recuperacSo judicial do
devedor cujo piano tenha side aorovndo em assembleia (art. 58, Ca put, do Let n.
11.101/2905'). née the sendo dade se irniscuir no aspecto da viabilidade econOrnica do
em presa uma vez quo tat questSo 4 de exc/usiva apreciagäo assemb fear 2. 0
magistrado devo oxercer a canticle de legal/dade do piano de recuperaçSo - no quo se
insere o rnp'ao'o è fraude e ac abuse de direito -, mas não a controle de sua Sb/I/dade
•econôni;',a. Nesse sent/do, Enunciedas it 44 a 46 cia / Jornada do Dire/to Comercial
CJF/STJ. 3. Recurso especial nJo prov/do (REsp 135931 lISP, Rel. Ministro LUIS
rELlF'E SALOMAO, QUARTA TURMA, julgado cm 0910912014, We 30/09/20 14).
Vsja-se ainda: REsp 1374545/SF>, Rol. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, jugado em 1 &/06/20 13, Die 2510612013; RMS 30.6861SF', Rel. Ministro
MA$SAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2010, Die 20/10/2010."

A nova tel prioflzou corn desta quo em sea att. 47, o princIpio basilar do recuperaçSo
fr.idiciel aue 4 o da preseivagSo da ernpresa, criando novas mecanismos pare aicance
cleste ohjeüva, onde as credores d&xem de tar posiçao pass/va, para participarem
ativarneate desse nova proced:mento.

Do acordc' corn LIdia Valerie Marzagäo "a adesâo dos credores as medidas
preventives de recuperaçäo do emprt'sas é do salutar importäncia passando estes a tar
papal de dostaque, re/events no pro csdimento do recuperaçSo do empresas, na
medida em' q!,re dar&o assent/month expresso, em assernbieias de credores, sobre as
condicOes oropastas no piano do pagarnento apresentado palo devedor. 0 credor

A.
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passa cia cc'ndicäo pass/va, quo the era imposte no lei anterior, a ter voz at/va,
particioando do processo, concordande ou desaprovando as condigoes entabuladas no
piano de recuperagao apresentado pe'/O devedar.

Terries, entJo, a inovadora padicipaça at/va dos credores no projeto do recuperacão a
set executado, ao mesmo tempo em quo a legislador nao oividou em der entusiástico
desteque a p:eservacäo da empresa, coma fonte geredora do empreQos e recursos
econdrniCO., e relevante fun gao social.
Os crea'c•res, portanto, par me/a do Assemblela Gera], detém a poder de decisão sabre
a principal questSo quo en valve a procasso do recuperagão judicial, con forme previ.sto
no art. 35 do Lei do Faléncias (11.101105), quando atribuiu-se ao colegiado: I.
Aprovagäo, rejeigão oti modificagão do piano do recuperacäo judicial apresentado polo
devedor; fT A constituição do comitë do credores, a escoiha do seus membros e sua
suhstduigao; ill. Pedido c/a desistêricia e recuperacäo judicial apOs a defer/monTh
judicial de se.i processarnento, IV Indite çäo do none do gestor judicial, quando cia
afastamento do devedoi; V Quniquer outra mater/a que possa afetar as interesses dos
Ct€?ClOre.S
Nests hnhEl do inovagao, havendo ob/egão ao PRJ apresentado, a LFRE, par maTh do
seu oiL 56; determine quo juiz convoque a assemble/a gorel do credores pam del/borer
sabre a piano do recuperagão judicial, a quo mais uma vez, demonstre a force do
colegiado e ac sues decisOes coma já afirmado nos arrestos ac/ma mencionados.

A LFRE, entäo, pre v/u quo a PRJ teria quo canter determinados aspectos forniais,
assim contidos no ad. 53, L II e Ill cia ,Lei -ii. 10112005.

A toda cvi cknda, a novo PRJ apresentado e exaustivamente discutido no AGC contém
fodos esses elementos, tornando-se higido neste aspecto.

O pedido do nuuidade, portanto, se transmuda pare as solucdes do mercado
aoresendas pelas devedoras coma forma do pegemento do suas divides, a que não
code ser desconsideredo polo julzo, em face do soberania assemb!ear.

Inic:aim&nte, dove so 'essa/tar quo não ha qtiai tier disposigão. legal cantréria a
possibilidade S mod/flee gao do PR..! ate a realizagâo do AGCJ vista quo este dove
canter ciementos e condigOes quo me/bar possarn atender as interesses tanto do
devedara, coma dos credores.

Ass/rn, recuperação pode ser entendida coma a conjunto do med/des juridicas,
econOmices, adrninistratives e organizacionais tendentes a reestruturar e recupeter a
at/v/dade empresatial em cr/se.

Corn efeita correcOes do irnperfeig45es ou do estretégias pare a soerguimento de
sociecfado i? pegamento dos creclores padem e devem ser alterados para rnelhor
atender ao intaresse social quo é a do preservagão do empresa, essa no exercIcio do
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sue fun gao social como forite geradora do empre gas e circulacão do tiquezas.

A suspensêb da AGC reallzada no die 19/08/2015, atendeu As expectativas dos
credores presentes ao No, qua obtiveram ass/rn tempo hébil pare conhecimento e
consirieracöes sabre as m.udançes realizadas, tendo s/do perfeitarnerite consignado o
voto contrárro da credore ALPHA M/4RKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA,
contorme venios As f/s. 9208.

Destarte, não sando a a/tare ção do PRJ vedada par lei, e tendo os credores piano
ace.sso as refer/des mudancas, antes cia realize cão do AGC em continua câo, não
prosper-a quciquer a/epa ção do nufidade noste aspocto.

Seguindo, pugnam os eredores pela nut/dada do direito do piano, sob a/ego gAo de
v/cia gAo da gararitia Constitucional cia Isonomia a do principio do par conditio

•	 creditorum - o que efetivamente pea ocorreu.

Isto porque, coma born salientedo polo MP em scu parecer de f/s. 9690 v°/9691 (item
38), a qua! /ntegralizo in toturn a esta dec/são, a ut/tim coma outras razöes do dec/dir,
nAo se vis/tnmre a pu//dade pretendida.

Vale de.sta car do refer/do parecer Ministerial:

"a piano apresenta e carreia a pro v/são da utilize gao do recobiveis mu/to super/ores
cos v.a/ores des divides pare sue qui'tagâo, pretendendo urn modo s/mph ficado do
pagarnertos pare pequenos déb/tos... e a quitacão dos demo/s na medida em qua são
I/a uldadus c's ativos represer'tados pOr participa goes sacietáiias e que são perfornadas
os direitos creditIcias dos recuperandas. No he nele qua iquer restr;cao malic/osa ao
recebirnento dos crédito por pan'e dos credores quo antes estivessem dotados de
garantia, sua div/são em classe/SLJbcOflftJntOS atendeu a natureza de seus créditos e A
identidacie das devedoras (GALPAR ou GESA) qua integrarn tim mesmo grupo
econoniico. mas possuern patrirnonios perfeitamente segregados".
For f/rn, devo ressaltar a express/va representacao finance/re dos cradores ALPHA,
TERRA & EUROBRAS, em sues respect/yes classes. F apesar de terem expressiva
influëncia no rurno da vote gao dentro do sues Classes do credores, ainda ass/rn sairam
derrotadas cia empreitada do nAn ver a piano aprovado.
As insa.ti.sfacOes pessoais de dote rminados credares devern se subjugar 80 interesse
do que torn decd/do Pala maioda do co/a giado, vista que A sue dec/são de''em todos
so submeter'.
Note-se que, na recu,oerag5o judicial, ainda quo baja a/gum prejuizo acs credores,
corn pass' veis descontos Para qua so posse honrar corn as moratOrias, em
001150 UCI7C/&J corn a intuito ma/or cia lei, busca-se o soerguimento do urna emprose corn
ootenciai ecanOrn/co relevante, reduzirido us danos ao mercado, gerando imposto a
mantendo em pre gas.
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cap07vempi?tjrj.j1JS.bru4 juJgdix ha de ser dada cede campo de atuaçãc alem dos I/mites literais da Ici pars
qua prevakca a principle da rnanutencäo da empresa que reve!e passibilidade de
superor a cnise econOrnico-tirtanCeif a pela qual estala passando. "(TJSP J Ag!.
99409.319947-8. Cam. Reservada a FalOncia e Recuperacão. Re!. Des. Line
Machadc. CL] 06.04.2010)

Resta. pertanto, considerar que as nulidades suscitadas poles credoras TERRA S
,vL4QLJINA EQU/PAMENTOS E CONSTRUcOES LTDA a FUROBRAS
C0NSIPUcOES METAL/GAS MOOLJLADAS LTDA. a ALPHA MARKTEC MATERIAlS
ELETRJCOS LTDA J nãa ferem qus/quer preceito constitucional, e quo as soluqOes
mercado/Oqicas apresentadas não se mostram abusivas ou centrthtias As leis
infraconsth.Lscionais em vigor, devendo a dec/são do colegiado qua aprovou a PRJ
prevalecar in totum.

Isto posto, considerando a va/idade a regularidade da AGO, tern coma a aprovaçao do
PR] de aceardo .com 0 quorum previstu art, 45 da Lei 11.10112005, a a apresentacão
das ceThiOes exigidas no art. 57 do rnesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLANO DE
RECUFIEIRA cÁo JUDICIAL DE FLS. 702217228, corn as devidas considers çöes
aprovadas na AGO reali2ada no dia 2610812015 (ate de f/s. 903319046) a via de
consequAncia, CONCEDO A RECUPERAcAO JUDICIAL DIAS SOCIEDADES
EMPRESA Ri/iS GAL v4c ENGENHARIA S.A CNPJ 01.34093710001-79 e da
GAL VAO PARTICIPAcOES S.A CNPJ 11.284.21010001-75.

Of/cia-se ès Fnendas Estadual a Federal, ao INSS e a Receita Federal, dando noticia
dosta decisão hem coma è JUC'ERJA, pare ciência a anotação.

Puhiique-se, e d6-se ciëncia 30 Administrador Judicial e MR.

Transitada c in julgada, in/c/urn-se as pagamentos do acordo corn a piano."

Cabe ainda informar que a decisão fol complementada pela decisâo que
decidlu enihargos declaratôrios nos seguintes termos:

1. d-Fls. 9.772/9,779: (Embargos de Dec/era cáo Prornonlogicalis Tecnologia e
FarncipagOes Ltda.0s Ernbargos de Dcclaragäo se consubstanciarn em modal/dade
recur.sai' CLtio objet/ye precfpuo é remediar a oh scar/dade, contradiçâo ou omissão
existent-- no pranunciamento judiciaL

Co/n We/to. UEIO assiste razão è Embargante, pois nJo inc/Sm nenhuma das hipáteses
legs/s de cabimento dos embargos de dec/araço, v/ste ter s/do a questão
fundarnonhd.amente decidida.

Isto porqLn:, discordando do posicionamento adotado, a parte dave ax par sua
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irre signs cáo a instancia superior cornpetente, pals finds a prestação jurisdicional quo
competia se exercida, a dec/são qua se considere incorreta ou corn erros de
fundamenta gao dave ser atacada pc/a via praces.sual adaquade, a não através de
embaiyos declaratórios.

Os mec&niSn7OS utilizados pars atenuaçâo S divide devem ser iivremente discut'dos
pa/a c;redores na AGC, a par se constitufrem na forms de direitos disponIveis, a
exc/usãc) dq sua aplicaçäo as formas de pagamento nãa fore norma cogante, coma jé
decrdiu no Tribunal.

DES, JOSE ROBERTO P COMPASSO - Julgamento; 19/05/2015 - AJONA CAMARA
Cit/EL AGRAVC CE INSTRUMENTO. Açáo de recuperaQâo JudiciaL Decisão quo
hornoiogou piano de recuperacäo. Nâo he na respective lei norma qua obrigue quo
todo o prngo advindo do eventual aliens cáo de stivo seja utilizado diretamente no

C pag'arnento do credores. A eventual desconsidera cáo Ca personal/dade fund/ca do
outras emresas 6 maté na estranha a decisão agravada Deságio, radução ou
exCWSBQ cia /uros, exclusâo Cc correção rnonetária, prazos Ion gas de ceréncia e de
arnarlizagäo do principal estäo entre as maca nismos de atenuação da divide qua
podern ser /ivremente aprovados pc/os credores. Nenh urns dessas med/des ofende,
por si sO, norms coqente. flogs//dade nâo encontracia. Opera-se a igualdade
sub.stanciai net previsão qua bendficia as pequenos credorea Não ha ilegalidado na
axtensãa do p.razo do pagamento pars a/em do biOnio de supervisão judicial. Soberania
cia de'isão da asse mb/cia geral de credores. Consoante entendimento conso/idado no
STJ "a recupfira cáo judicial do devedor principal não impede a prosseguimento 55
exeçu goes nern induz siispensâo au ext/n cáo de açöes ajuizadas contra terceiros
deveciores so/ida rios ou, coobhgados em geral, par garantia cambial, real ou
fidefiissOheT Recurso a qua so dá prcial provimento.

Isso psto, recoba as Embargos, cis qua ternpestivos, parém, nego-lhe-s provimento.

P.

.2. a; F.(s, 9,60619.809: Os Embergos do Dec/aração se consubstanciem era
modaiidade rccursal cujo ob'etivo 6 remediar a obscufidade, contradicao ou ornxssão
existente no pronunciarnanto judicial.

Corn efeito, assists razão as devedoras, vista quo a parte final Ca decisão vergastada
rca/monte se contrapOe a pro pria natureza S decisão exarada, ao determiner qua sue
va/idade somente decorra após a trânsito em julgado.

Isth porque, a dec/são quo hornc'laga a PRJ a concede a Ri., tern carater
inlerlocuiOrfo, vista ser objeto Ce reviso par meia agravo de instrumento, na forma
prey/ste no art. 59, §2° Ca Lei 11.101/2005, sendo, portanta, seus efeitos S imedsatos
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exterknlzacka ao menos atE qua Si? ten/ia noticia nos autos do recebimento de recurso
no efeito ativo.

Re/a expOso, recebo os Embargos, eis quo tempestivos, a dou-/hes prnvimetito para
revogar a contradiçäo aponi'ada, reconsiderando a condição do trOrisito em ju/gado
oars in ic/a cia cumprimento do PRJ. ..'

Considerando que a Agravante nâo apresentou novos elementos de
formal a alterar a convicção desse magistrado, mantive a decisãc recorrida
pc'r seus prOprios fundarnentos.

Sern mais, cobco-me a disposiçâo de Vossa Exceléncia para
eventuais esciarecimeritos complementares.

Feniamdo Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

COdigo para thonsulta do documerito/texto no partal do TJERJ: 441M.RMH4.C9X5.FBQ7
Este código podP er verifissdc em: thw,w4.tiri.iusffQertidaoCNJ/vandabao,4a
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Oflc j c: i332;20115/10F

Rio do Janeiro, 19 de outubro de 2015.

RESPOSTA OFICIC REQUISITORIO

Processo V lnsthncia: 0093715-69.20i5.319.0001

ClassefAsEunto: Recuperaço Judicial - Recuperacão Judicial
Autc'r: GALVAO PARTICIPAcOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75

Autor: CALVAO ENGEMHARA S A - CNPJ: 0134093710001-79
Adrninistrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL. CONSULTORIA EMPRESARLAL DO BRASIL LTDA.

lEm resposta ao OfIcio n:1014/2015
Processo: Açravo de Instruntento n° 0056527-45.2015.8.19.01360

Sen hor Desembargadof Relator,

Em ateiiQäo ao ofIcio 107412015, referente ao agravo de instrurriento
em epigrafe, encarninho a Vossa Ecelência as inclusas informaçOes,
comunicando que o recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do C.P.C.

1W EXCIELENTISSIIV1O DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAJJJO
NCPNA CAMARA CIVEL

:
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Estdo do Rio S Janeiro
Podr Judicithric
Tribunal de Jusiça
Cornrca da CipitI
CaniOcio 5 71 Vera Empresarial
Av. Eramo Graga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-90 - Centro - Rio S Janeirc - RJTeI 3133 2185 e-mail.
cap37vernp@tjrjjus.br

Insure-se o agravante contra decisão que homologou o Piano do
Recuperação das Agravadas, conforme tear da decisão que segue na
Integra:

'Rea/izada a AGC em continuidade, no Ultimo die 28 do mës de agosto do carrente
ano. hi o PIANO DE RECUPERAcAO JUDICIAL DA GALVAO ENGEAII-/ARIA S.A e
de GAL VA() PART/C/PA OES S.A aprovado, mad/ante a quorum previsto no aft 45
c/a Le! IL 101/2005, ass/rn obtido ern cada classe S credores votantes, na seguinte
proorcao: 100% dos credores da Classe I; 66,66% dos créditos e 89,6% dos credores
cia C/assail e 95,93% dos credores da Classe IV

Di ante. c/a obtencão do quórwn do aprovacào, resta ao juizo conhecer e decidir as
questães t.zidas poles credores NETHERLAIVD ENGENHARIA LTDA EPP
(fl&8935/8943), TERRA MAQUINA EQ U/PA MEVTOS E CONSTRUcOE.S LTDA
(f1s3979/8988), EUROBRAS coNsTRucOEs METAL/CAS MODULADAS LTDA (ifs.
971519719) e ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA 'fIs 9720/9730), a
prme/r' r&htiva a flu//dade da própria AGO, em razão da fe/ta S pubhcidade quanta s
modificacOes feitas no PR!; enquanto a segunda, terceira e quarta referentes a
nv//dade S direita

FanS-se o pod/do do na//dade da AGC, realizeS em continua cáo, na suposta falta do
public/dade e do tempo hA b/I pare quo as credores tivessem cléncia o assirn pudessem
so menifestar sabre a nave PRJJ apresentado apenas urna sematia antes da realização
AGO em prrneira convoação.

Corn ink'ito inovador, a Lei 11101/2005 trouxe ao nosso mundo juridico urn instituto
(we? diferentemonto da ant/ga concordata, busca satisfazer o major nUmero de
credores ca empresa devedora, contudo. sabre urn ängulo mais amp/a, onde so visa
também a proteçãojurIdica do mercado, quo deve sempre qua possIvel so desenvolver
do urn macic) sadio em beneticia S sociedade e do crescimento ecorxOmico num todo,

"-S	 medianS a pnaservaçäo da empresa (art. 47)

A AGO consfltui-se em ponto do grande desta quo na nova lei,posto quo o Ox/to do
ernpresário depende da vontade dos credores reunidos em assemble/a especitica, a
quetii compete a anthllse do piano de recuperaçäo, ilmitando-se a julgador ao exarne S
Ieg&ilidade :ks atos praticados.

Atraves c/a dlspersão do votos par meio S div/são do credores em classes, corn
qu6ruiv espe.clfico para aprnvaQáo do piano, a s/sterna adotado pelo legislador estimula
a ' articipaäo ative dos credores, inclusive aque/es que Stem créditos menos
expressn'cs

lncQnteSt8VE4 quo o iriteresse co/olive foi prestigiado em detrimento dos interesses
inc/i vic'u a s, no firrne proposito do quo as credores fossem juizes do sous interesses

1347	 MPFERREIRA

S

0



0

Estdo do :io tie Janeiro
Poder Judcthio
Tribunal S Jus:ica
Cornarc2 de Ca It
CartOrio da	 \ärEI Ernpr?srial
.'W. Erasmo Br;?ga, 115 Lria Central 705CEP: 20020-903 - Cntro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemperj.jus.br
prevelentes. 0 leg/s/ador irnpod/u a abuso do voto e a pro va lOncia do interesses
pessoais.. .frnpe!irido a credor a corn parecer ao conclave pare debberer sabre a piano
apresenfado, sempre em canformidade corn os princIpios oriontadores insculpidos no
ail. 47 do LiRJ

E afé cornpn3ansIvel quo, iso/edemente, a credor bus quo receber 80 maxima a sea
,zrëcf/tc, atñb.urJdQ aos ciemais a confa da recuperaçäo. Tines este não é a espirito da /ei.

Dentro c'esi'a perspectiva foi requerrdo c concedido a processamerito do R.J. des
soc/edades ernpresárias aqui apontadas como devedoras, tondo estas, apOs as
procedln?enlos intciais apresentado tempestivemente, em 0310612015, a PRJ, a qual
so lieu cte irnediato diversas able cOe.s quo levaram a necessidade da designaçJo da
A GC.

A vista dos df verses objeçöes houveram par bern as devedoras reformuiarem a PRJ,
sendc, assirn apresentado no di; 13/06/2015, time nova versSo do piano corn
aiteracôes propostas a partir do negociaçoes feitas ao Ion go do processo do
recupera cab, coma assim fora reietado polo Administrador Judicial em sue resposta as
quesft5ea eq ui ore em aprego (fls. 9.69219.694).

Corn ereinj7 iniciada a AGO no die 1910812015, pelas propries devedoras, e
;;dn'iTh'isfraohr Judicial, foi sugerido - a vista quo as mod/i/ca coos trazidas junta ao nova
p1ai'o eeravarn consideravelmente as condigoes dos credores do Classe /1! - e
aprovndc' a suspensão do Ato pam continuidade no dia 2810812015, nos termos da Ata
do As;c-rlbJ'eia do i/s. 811218120.

Recuperaca judicial Assemble/a Gera/ do Credores - Anulacao determinada -
in?mdçio :e pro fundas a/tore cOos no piano em evidente prejuizo eos participantes -
)Vecessic'aae do nova assembléia pare sW/c/onto onE//se des modificaçi5es - VoW do
c'es,sion6do de diversos créditos quo dave ser cons/derado coma On/co par cabeça -
lnterp1-etaçici do oil. 45, § 1°, do Lei n' 11.101/2005 - Recurso improvido. 'ITJSP. Agi
990993842152 Cam. Jese,vada a Faléncia e Recuperação. Rel Des, El/lot Akel. DJ
04.05. 201Cc'

Suspensa a 4GC, oslo retomou suet realizaçäo no data provista, agora corn a
per!icioecio da NETHERLAAID ENGENHARIA LTDA EPP, ass/rn determinada no
;orria da d'cisäo do f(s,897118972.

A .o,,nc'naric' S NETHERLAND ass/m, decorreu de forma vEilS e at/va no referida
Assniblcia. pa/s a/Em do ter so posicicriada votando contrariamente a aprovaQao do
Plano (v/do ifs. 9256, assim tbz consigner em Ate.

10 cre . rJo r tvr(herIand man/festou "sue rejeição ao PRJ nos termos do nova piano de RI
apn?sen(adc' ,iesta AGO, par näa cancordar corn as prernissas do pagamento, born
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Tribunal do Jusliça
Ccmiarca cia C2Fal
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cap07v.En1pi1iJIJ2.br
coma par considerar a piano nv/a de plono dire/to, em v/dude da va//dade do ate
assemb/eaT esta pendente do manifestaçãc do AU e do posterior julgamento nos autos,
pois c n,fi:'ativo apresentado it! protocolado em juizo sam oportunizar a aná/ise e
ohrecao ai ruesmo, hem come palo fato de qua quem roquereu a suspensão cia
assernbi'eie foram as Pecuperandas. 4 ta/ta do prey/são cia jutes e correcão monetéria.

!empo do pag.mento, deságio, entre outras, é tide como flU/O 0 piano do P.], con forme

pre(edEu'rtcs em todo territóno nacional".

A ,oawcipaçQ, pottanto, cia credora do forma at/va 0 intensa no I4GC realizada,

cwitana W post çao in'ciaI no sent/do do qua se v/u prejudicada em razão do falla do
pub(/cdaiE e tempo hábi/ pare fazer cons/data cOos sobre a nova PF?J apresentado.

As ccnsath?rpoes do referida credera na Ate deixarn c/arc quo não apenas tin/ia
Jnequivocc' cc nhecimento do nova Plane, como também que del/be radamente votou
con;!mriailenñ3 a sua apmvação, fazendo coristar en? Ate sues diversas razdes.

Estar _,-ontr ,*iiki aes termos do PR.] difere em mu/to do ale gacäo do nw/dade por falta do
conhecime"Th dos seus tentlos, pois quem julga desconhecer uma cause, em tese non
estrth3 aptc:' .i emitir opiniOo sobre a mesma.

Assirn, so p011/c/par a credora at/va monte da AGC, quando se pronunciou consciente a
cleramente contrérie 80$ termos do riovo PR.], ao mesmo em tempo quo dec//na
cIesconI?ectr as termes do PR.] pare buscar a nv//dade daquele ate, está a credera a
aqir Ce Yorma contradiioria a abusiva, agindo em verdadeira von/re contra factum
propnorn. oqe ofende a principle a boa-fe e fore a seguranga judd/ca das re/a cOos.

Cc'nc/ijo, portanto, set peffeitamerite possive/ observer qua a refer/cia ore do ra teve
conhecinwx'to e tempo suficiente pare so man/fester sabre o piano, a que impede dizer
do vs ser obsarvado a principie null/to sans grief, pa/s somente bavaria nul/dade se
houvesse crfet/vo prejufze.

Pir tcdd etposto, conheco, porém reje/to, a alegacOo de nv//dade da AGC na forma
reqt;erida paj credore NETHERLAND ENGENI-/ARIA LTDA EPP.

Corn reiaçcr:) a nv//dade do PRJ, em face dos seus aspectos formais, me/bar sods não
ass/ste cos ct-adores quo ass/rn argujrarn, pals ombara jth so ten/ia decisöes, em sede
do recuperaqão judicial, con ferindo ao jud/ciá rio a ftsca/izaçOa sabre as dec/sOes
as.sernbiSt,es, carts é quo, tel mit/ga ç4o do poder do decisâo dos credores, so
re.st ringe a ;iscalizar abuso sabre a desrespe/to das gore nt/as Const/tucionais 0

arovaçto de med/dos vedadas pot te i devendo, em regra, portanto, prevalecer a
clecsao dc coegiado fort-nSa,

Neste semdo:
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Estado do qjo de Janeiro
lode r Jud.rk:
Trihinal dp Jusica
Comnrc2 dii Cpjt2l
Crarltrio dz 79 'v at Empresadal
lw, IEranio Bra-.9a, 115.Lna Central 7013CEF: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3132 2185 e-mail:
ca pO7einpitj rj.jus.br
JREGURSO ESPECIAL N° 1.359.311 - SP (2012/0046844-8)
)RELATOR MINISTRO LUIS FELIPE .SALOMAO
RECCREAlTE: BRA (DO-LEME INDU.STRIA QUIMICA LTDA
ADVOG41, 1 0 PAULO HOFFMAN E OUTRO(S)

HECORHLCO RE! FRANGO ABA TEDOURO LTDA
AL) c/OGAIiO JULIO KAHAN MAP JOEL E OUTRO(S)
EMEN IA
i:i'IREU:) ER4PRESAR/AL. PLANO DiE REGuPERAcAO JUDICIAL.
,4 pRovtç/lo EM ASSEMBLE/A. CONTROLE DE LEGAL/DADE.
Vf/-kB/L/CAi)E	 ECONOMICO-FYN4NCEIRA. 	 CONTROLE	 JUDICIAL.
IMPOSS!BL!.JDADE.
1. Cwnpricfas as exigéncias (ego/s, a juiz deve conceder a recuperagäo judicial do
cievecior cu/c pIano ter-ha s/do aprc'veido em assemb/eia (art. 58, caput, da Lel n.
ii. 10t/2065), não the sendo dada se irniscuir no aspecto do viabilidade econOmica do
emprcsa, urns vez que ta/ questâo é do exciusiva apreciacão assemb/ear.
2. 0 rnagisrrado deve exercer a contra/c de Iegalidade do piano de recuperaçèo .- no
ave seinsere a repOdio ê fraude 0 80 abuso do dire/to -, mas não o cantrole do sua
vi&bi/idade ewnômica. Nesse sentido, Enunciados it 44 e 46 do I Jornada de Dire/to
Cornerciai CJF/STJ. 3. Recurso especial não provido,"

tlREflC) EMPRESARIAL. PLANO OF RECuPERA CÁO JUDICIAL. APROVA AO EM
ASSEIWBLEIA, CON TROLE DE LEGAL/DADE VIA BILIDADE
ECOA'OM/CO-FINANCEIRA, CON TF?OLE JUDICIAL. /MPOSSIBILIDADE. 1.
Cumpridas as exigéncias fegais, a juiz dove conceder a recuperaço judicial do
devador cu/c piano tenha s/do aprc'vado em assemble/a (art. 58, caput, do Lei n.
Ii. toi/20(iS). näo the sendo dada se Jrniscuir no aspecta do viabilidade econOmica do
em!:?rc 'sa, (31173 vez que tol questão e do exclusiva aprecloção assemblear. 2. 0
rnacristnErdo deve exercer a contra/c do legal/dade do plane de recuperação - no quo so
isere a re;:cio7o ê fraude e ac, abuso do dire/to -, mats não a contra/c de sua viabilidade
ecciôrnice. Nesse seffdo Enunc/8d05 ii 44 e 46 da I Jornada do Direita Comercial
CJIJST..I 3. Recurso especial não orovido. 'REsp 135931 lISP, ReL Ministro LUIS
FELIPE S, C LOMAO, QUARTA TURMA, juigado cm 0910912014, We 3010912014,).
ye/a-se a/ride: Rap 137454515P, Rel. Ministra NANCY ANDR/GHI, TERCE/RA
TURMA, ju/gado em 18/06/2013, We 2510612013; RMS 30. 686/SP, PcI. Ministro
11,1AS&4M1 I.JYEDA, TERCE/RA TURMA, juigado em 07/10/2010, OJe 20/10/2010."

A nova lei prior/zoo corn Costa quo em seu art. 47, 0 pr/nc/plo basilar do recuperacao
Judicial, oui: C o do preserve çäo da empresa, cr/a ndo novas rnecanismos pars aicance
des;e o:5/eLvo, onCe as credores do/yam de ter posição passiva, para part/ciparern
arnn9rnente csse nova proceclrmento.

Do act-it corn Ltd/a Va/Cr/a Marzacao "a adesäo dos credores Cs medidas
pret'entivas do recuperaçãiD do cmpresas é do salutar irnportäncia passando estes a ter

1347	 MFFEREIRA
I

:4
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cap07vE-mp@tJriJus.br
popef ale istaque, r&evanté no procedimento cia recuperaçáo do empresas, no
med/cia en: q.re darão assent/men to expressa, em assemble/as de c,dores, sobre as
candiçäes f)tOpOStes no piano de pagamento apresentedo pelo devedor. 0 credo,
passa cia vend/cáo passive, que the era imposte na lei anterior, a ter voz ativa,
particwaixlo cia processo. concordando ot' desaprovando as condiçOes entabuladas no
p/aria de recLrperaçao aprnsentado pelo devedor".

Tenics eira'o. a inovadora partic;paçãa at/va dos credores no projeto do recuperacão a
ser oxecutado, ao rnesrno tempo em que a leg/s/sOar não oividou em dar entusiástico
destaque a preseniecã() ala ernpres corno fonte ,qeradora de empregos e recursos
econOrnico.s, s relevante fun cáo social.
Os credc reS, portanto, per me/a di g Assemble/a Geral, detém o poder de decisâo sobre
ci principal questao que en valve o processo de recuperação judicial, con forme previsto
no art. 35 do Lei de Faléncias (11.101105), quando atribuiu-se ao colegiado: 1.
Aptvacic, Tale/cáo ou mod/f/ca cáo do piano de recupera cáo judicial apresentado pelo
dovedor if A constituicáo do corn/tO de credores, a escoma de seus membros e sua
sabstthnçâc' 41. Peal/do de des/stead a e recuperaçäo judicial apOs a deferimento
judicial cé sea processamerito; IV. lndicaçáo do name do gestor judicial, quando do
ofastamenta do devedo;; V. Que/quer outra mater/a quo possa afetar os interesses dos
credo res.
JVesta iThha do inovagäc', havendo objeção an PRJ apresentado, a LFRE .. par me/a do
seu ant 56, determine quo juiz convoque a assemble/a geral de credores para deliberar
sabre a p/one S recuperaçâo judicIal, a quo ma/s uma vez, demonstra a force do
coley/ado e do sues decisOes, comojé afirmado abs arrestos ac/ma mencionados.

A LFRE, entb, prey/a quo a PHI] lef ía que canter determ/nados aspectos forrnais,
ass/rn corUidos no art. 53, I. lie Ill cia Lei 11.101/2005,

A toda evidéncia, a ncvo PRJ apresentado e exaustivamente discutido na AGO contOm
todos esses eementos, tornando-so tug/do neste aspecto,

o pedido do nulidade, portanto. se transmuda pare as so/u coos de mercado
apresentadas poles devedxas corno forma de page mento S sues divides, o quo náo
poS ser desconsiderado polo juizo, em face da soberania assemblear

inicairneni'e, dove so ressaltar qua náo he qualquer d/sposiçao legal con tre tie è
possibilidade de mod/lice cay do PRJ ate a realize cáo ala AGO, vista que este deve
conter e'enentos e condigOes que me/hor possam atender os interesses tanto do
devedora, como dos credores.

Ass/rn, a tecupereçäo paS ser entendida coma o conjunto do med/des juridicas,
econô,n/ce.s; adm/nistrauvas e organhzecionais tendentes a reestruturar e recuperar a
atividade € rnpresanal em crise.
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e-mail:

Coin ate ifo, corre goes de imperfeigOes ou S esirafégias pare a soerguimento S
scciedade a pagarnenta dos credores podem e devem ser aiterados pare me/hor
atender ac int9resse social que 4 0 da preservacão da empresa, essa no exercicio de
sue função social come forte geradora (IC ampre gas e circuiacão de r/quezas.

A suspensà'o da AGC real/zada no dia 1910612015, atendeu as expectativas dos
c,ecloi-es pmsentes ao Ato, que obtiveram assirn tempo hábU pare conhecimento a
con.sideraç5es sobre as mudan gas ivalizadas, tendo side perfeitamente consignado a
veto co,7trnC) do credora ALPHA MARKTEC MATERIAlS FLETRICO.S LTDA,
con forme vemos As fls. 9208.

Destatte, tao sendo a &teregäo do PRJ vedada pot lei, e tendo Os credores p/eno
aceaso As referidas rnudengas, antes S realizagao da AGC em continuagão, não
prospera q:a/quer alega ção de nulidade nesfe aspecto.

Seguinclo. pugnam as credores pole nv//dade do dire/to do piano, sob aiegagão do
viola ção cia gore nile Constitucional do isonomia e do princIpio do par conditia
creditoru,'n -- o que efetivarnente nêo c'correu.

isle porque, coma bern safientado polo MP em seu parecer do fis. 9690 v%691 (item
38), a qua! ThgraIizo in totum a oste dec/são, e utilize Como outras razOes do dec/dir,
não so 'ns1unbra a au/ida do preten iiica.

Vale destacar do refer/do parsoer Ministerial:

"0 piano &ç:resente e carreis a pro visão da utiiização de recebiveis mu/to superiores
aos valores des divides para sue quite göo, pretendenda urn modo simp/ificado S
pagamentos pare pequenos débitoa e a quite gao dos demo/s no medida em quo são
Jiquidados Os ativos representados por part/clpagöes societAnas e quo sac perfomedas
as duniics creditIcios dos recuperandas. Nàa he ne/a quaiquer restrigäo mahciosa ac
recebimento dos crédito par porte dos credores clue antes estivessem dotados S
garania, sua divisäo em classe/suhconfuntos atendeu a natureza do seus cr4 ditos e A
identidade des devedoras (GALPAR cv GESA) quo life gram urn mesmo grupo
economlcc', rnas possuem patri mOnies peifeitarnente segregados".
Par f/rn, devo ressa/tar a expressive nwresentagão financeira dos credores ALPHA,
TERRA e E'JROBRAS, em suas respect/yes classes- E apesar do terem expressive
nfluência no rumo da vote gao denIm do sues Classes do credores, a/ada assirn sairam
derrotadas cfa empreitacfa do nâo ver a piano aprovado.
As insattstágöes pessoais de deterrninados credores devem se subjugar so interesse
do quo [era dec/tilde pa/a ma/aria do colegiado, visto qua A sue decisão devem todos
se submeter:
Note-se qua, na recuperação judicial, ainda quo haje a/gum prejuIzo acs credores,
corn oossi'eis descontos pare que so posse honrar com as moratOrias, em
consonancia corn o intuito major S lei, busca-se o soerguimento do uma empresa corn

AN
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potencial ex,Omico re/svante, reduzindo os danos ao mercado, gerarido
mantencio enipregos.

e-mail:

imposto e

UAo ju!gador ha de ser dado certo campo de atuagãc a/em dos Jimites litorais cia lei Para
que prevalega o prinalpia cia rnanulençâo cia empresa quc revele possibi/idade de
superar a on ecor?ornico-firwflceira pela qual esteja passando. "(TJSP, .AgI.
99409.319947-6. Cam. Reservada a FalEncia a Recuperagâo. Ret Des. Lino
Machado. CAl 06.04.2010)

Resta; poctanto, considerar quo as nubdades suscitadas pc/as credoras TERRA S
MAQUINA EQU/PAMENTOS E CONSTRUcOES LTDA a EUROBRAS
coevsTRucOes METAL/cAS MODULADAS LYDA. a ALPHA MARKTFC MATERIAlS
ELETHICOS LJDA, nao ferem qualquer praceito constitucional, a que as so/u çOes
mercadoi'Ogicas apresentadas nâo se mostram abusiiias ou contrOrias as leis
infraconstiftrcionais em vigor, devendo a decisäo do colegiado qua aprovou o PRJ
prevalecer in totum

isto posio, c;onsiderandc; a va//dade o regularidade cia AGU, bern como a aprovagUo do
PRJ de ac.wdD corn a quOrum previsto art. 45 cia Lei 11.101/2005, e a apresentagão
das certidöes: exigidas no art 57 do mesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLANO DE
RECUPERAcAo JUDICIAL DE FLS. 702217228, corn as devidas consideragOes
aprovad5ls J76 AGC ,ea/izacia no dia 2810812015 (eta de f/s. 903319046) e via de
consequent/a. CONCEDO A RECUPERAcAO JUDICIAL DAS SOCIEDADES
EMPIRE' SA A/AS GAL v4 0 ENGENHA R/A S.,4 CNPJ 01.340.93710001-79 e da
GAL VAC' pAFmclp/4çOEs S.A CNPJ 11. 284,21010001-75.

Qftie-se as F.azendas Estadue! e Federal, ao INSS e a Receita Federal, dando noticia
desta decisão, bern coma a JUCEF.JA, Para ciOncia e anotaçäo.

Pub/Eq ue-se, a d6-se clOncia ao Admin/strador Judicial e MP.

Transiteda rsrn ju/gado, iniciem-se as pagamentos de acordo corn o pIano."

Cabe ain.da informar que a decisào foi complementacla pela decisão que
decidiu embargos declaratOrios nos seguintes termos:

Id-F/s. 9.77219.779: (Embargos do Dsclaração Promon/ogicalls Tecno/ogia &
Participa cOos Ltda). Os Embargos de Declare gao se consubstanciam em rnodalidade
recursa' cqjo objetiva precipuo C remediar a obscuridade, contradigäo ou omissao
ex/stente no pronunciarnent judicial.

I
'ii
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Estadodo Rio de Janeiro
Poder Judctiri
Tribunal de Jusç
Cornarca d Capit&l
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Corn efeito•, rho assists razäo è Embargante, pots não incidem rienlwma dos hipáteses
legais de cabimento dos embargos de declare çãø, vista tar side a questão
fundamentadaniente decidida

lsb poaue, discordando do po.sicionamer,to aclotedo, a parts dave ax par sua
irresignaçâo ô instãncia superior cornpetente, pa/s tinda a presta cáo jurisdicional que
competia ser exercicia, a dec/são quo so cons/dare incorreta Cu corn aims do
func/amentação dave ser atacada polo via processual ado quada, e rho atraves de
ernL'acgos dec/aratOr/os.

Os mecanismos utilizados pare atenuação da divide devern ser livremente discutidos
polo credores no AGO, C POT SO constituIrem tie forma do direitos disponIveis, a
exciusho dq sue aplicaçäo as formas de pagamento não fore norma cogente, coma jé
dodd/u no Tribunal.

DES. JOSE ROBERTO P COMPASSO - Jo/ga menlo: 19105,2015 - NONA CAMARA
CI VEL. A GRA VO DE INSTRUMENTO, Ação de recuperação JudiciaL Dec/são que
homologou p

i
ano de recuperação. Não hA na respective lei norma que obrigue qua

todo a preco advirido do eventual a/lena cáo do diva sofa ut/lizado diretamente no
pagamento ck? credores. A eventual desconsideracao da persona//dade fund/ca do
outras emoresas é maté via estranha A decisão agravada. Deságio, redução ou
exc/usäo S /uros, exclosão do carregho monetAuia, prazos Ion gas do carëncia e do
amortize cáo do principal estão ontre as mecan/smos de atenuaçâo da divide quo
pa darn set /ivremente aprovados pelos credores. Nenhume desses medidas ofende,
par a: s norma cogente. liegal/dade rião encontrada. Opera-se a igualdade
substancial tie pre v/são que beneficia as pequenos credores. Não hO lIe gal/dade na
extensao do prazo do pagemento pars a/em do biênio do supervisão judicial. Soberania
da dectsao dA assemble/a gorel do credores. Consoante entendimento consolidado no
ST.) "a recuveração judicial do devedor principal não impede o prosseguimento des
execuçOes oem induz suspensão ou ext/r?çao S açOes ajuizadas contra terceiros

(	 devecores solidários ou,, coobrigados- em gent par gara nt/a cambial, real ou
f,deussOria". Recurso a quo so dá parcial pravimento.

lsso psto, recobo as Embargos a/s quo tempestivos, porAm, nego-lhes pray/menlo.

P.

2.9: F/s. 9.8069_809: Os Embargos de Declare çao so consubstanciam em
modafidade recursal cujo objet/va 5 remodear a obscuridade, contradiçao ou omissão
ox/s/erie rxi p-onunciarr'ento judiciaL

Corn sfeito, ass/ste razâo As devedoras, vista que a parte final da dec/são vergastada
roe/me ote 50 contrapOe a própria natureza da dec/são exerada, eo determiner que sue
va//dade sornante decon'a apos o tr.ns/10 emjulgado.
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(sto pon7ue. a decisão qua homoio9a o PRJ a concede a Ri, tern carOter
interlocutOrio, visto ser ok/eta do revisão por rae/a agravo de instrumento, na forma
orevista no at 59, §2 1 da Lei 11. 1O1I2OQ5 sendo, portanta, seus efeitos do irnediatos
exterionzados, aO menos ate qua se tenha noticia nos autos do recebimenta do recurso
170 efeito ativa

Pato exposo, recebo as Embargos, a/s qua tempestivos, e dou-/hos provirnento para
revagar a contradiçao apontada, reconsiderando a condição do tcánsito em julgado
Para in ic/a do cumprirnento do PHi..

Corisiderando que a Agravante nào apresentou novos elementos de
forma a afterar a convccão desse magistrado, mantive a decisáo recorrida
pot- seus prOprios fundamentos.

Sern mais, cobea-me a disposiçâo do Vossa Exceléncia para
evenl:uais esciarecirnentos cornplementares.

Fernando Cesar Ferreira Viana Juiz Titular

Cthdigo pare consulta do doounento/texto no portal do TJERJ: 4V62.H7LJ3FZLJ.RF07
Este código pode 5cr veriricdo m:tt//w4tjriJushrjCer.idaoCNJ/vaIk3ataodo

I
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EstSo 'Jo Rio de janerro
Pocler Judicithrio
Tihunal de JusUça
Coma rc da CpEtcI
Cartthño da 7' Vera Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEF: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
oap07vtmp@tjrjjus.br

Olicic: 13331201510F

Rio tie Janeiro, 19 tie outubro de 2015.

RESPOSTA OFICIO REQIJISITORIC

Processo 1 0 lnstâucia: 0093715-69.2015.8.19.0001

C!asse,Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAQOES S A- CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340931/0001-79
Adniinistrador Judicial: ALVAREZ C MARSAL CONSIJLTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Em resposta co Oticlo n:107212015
Processo: Agiravo de Instrumento n o 001561156-1 2,2015.8.19.0000

Senhor Desembargador Relator,

Em alencâo ao ofIclo 107412015, referente ao agravo de instrumento
em epIgrafe, encaminho a Vossa Excelência as inclusas informaçoes,
comunicando que o recorrente cumpriu a disposto no artigo 526 do C.P.C.

MD EXCELENTISSIMO DESEMBARCADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAU.JCi
NONA CAMARA CIVEL
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Estado do Rio cle Janeiro
Poder Judiciãrio
Tribunal de Ju&Jça
Comarca da CpUa
Cartôrio do -7I Vera Enipresartal
Av. Erasnia Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio dejaneiro - RJ ThI.: 3133 2185 e-mail:

cpD7vernp@tiri.iU$.br
ifisurge-Se a agravante contra decisão que homalogou a Piano de

Recuperação das Agravadas, coriforme teor da decisão que segue na
iritegia.

"pc-aifrada a AGC em continuidade, no Oil/mo dia 28 do més do agosto do corrente
ann, fji o FtANO DE REcUPERAcAO JUDICIAL DA GAL VA 0 ENGENHARIA S,A a
cia GAL VAO PART!CIPAcO&S S.A aprovado, med/ante o quorum prevwto no art 45
cia Le! 11. 10112005, ass/rn obtido em cada ciasse de credores votantes, no seguinte
proporçäo: 100% dos credores da Classe 1; 66,66% dos créditos a 89,6% dos credores
cia C/asse 1)1 e 95,93% dos credores cia Classe IV.

Dio'ite ct9 ci&encão do quOrum de aprovacão, resta ao juizo conhecer e dec/dir as
questöes bazidas petas credores NETHERLAIVD ENGENHARIA LTDA EPP
(f/s. 8936/8943), TERRA MAQU/AIA EQUIPAMENTOS E CONSTRUcOES LTDA
(f/s. 8979/8988), EUROBRAS coNsTRucOEs METAL/GAS MODULADAS LTDA
9715/9719) e ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETRICOS LTDA (f/s. 972019730), a
prrnefta relativa A nu/idade da prOpria AGC J em razäo da fa/ta de pub I/cl dads quanta as
madifica GOES feltas no PR]; enquanlo a segunda, terceira e quorta referentes A
,iu/idade cia LII re/to.

Funde-se o pedido do nu/idade cia AGC, realizada em continua ção, na suposta fe/ta de
public/dade e do tempo hAhi/ pare que as credores tivessem ciéncia a assirn pudessem
se rnanifesi&r sabre o nova PRJ, apresentado apenas ama sernana antes da realize gao
AGO em pdmeira convocagão.

Corn in/L'/to inovador, a Lei 11.101/2005 Irouxe ao nosso mundo jurldico urn instiftito
qua, d,terer,ternente da ant/ga concordata, busca satistazer a major nOmero cia
eredores cia empresa devedora, contudo, sabre urn angu/o ma/s ampto, onde se visa
também a p-oecao juridica do mercado, qua dave sempre qua posslve/ se desenvo/ver
cia urn modo sad/a em be,ie f/cia cia sociedade a do crescimento econô rn/co num todo,
mediante a presoivação cia empresa (art 47).

A AG(-1 constitui-se em ponto cia grande desta qua na nova lei, pasta quo a êxito do
emp,t'siho depende cia vontade dos credores reunidos em assemble/a aspecIfica, a
quem ccwnpere a ané/ise do piano cia recuperagão, II mitando-se o ju/gador so exarne da
Jegalidade dos alas praticados.

AtravEs cia dispersão do votos par me/a de div/são de credores em classes, corn
quOrum especItico pare aprovagão do piano, a s/sterna adotado pete fegislador estimula
e particioacSo at/va dos c,Sores, inclusive aqueles quo detêm créditos menos
expresit'os,

incontes/ávei que a interesse co/at/va fol prestigiado em detrimento dos intaresses
individuais, no firma propósito de que as credores fossern luizes do seus interesses

'ti
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Estailo do :io do Janeiro
Feder Jijdcricj
Trihunai de Jusic
Cormrci da CEtpitI
CdOño da 71 'vara Ernprasarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centre - Rio do Janeiro - RJ Tel.; 3133 2185 e-mail:
cap 07v em p@tJ a jiis br
prev&entes. 0 /egis/acior irn,iediu c abuso de veto & a prevalência de interesses
pessows, ir.ripefindo a credor a cornparecer an conclave pare del/borer sobre a piano
apmsenfado, sempre em conformidede corn os pdncIpios o.dentadares irisculpidos no
art 47 cia LJ.

E atE compreensIvel quo, iso/adamente o credor bus quo receber ao méximo o seu
ciethto. £trTbuifldo aos denials a conte cia recuperação. Mas este não é a espirito cia let.

Dertro desta perspective fat requericlo e concedido a processamento do R.J. des
socedades ernpresarias equf aponfadas come devedoras, tendo estas, após as
pracedirr;entcis iniciais, aprosentado ternpestivamente. em 03/06/2015, a PRJ, o qua)
sofreu d imsdiato diversos objeçOes quo levarem a necessidade do designaçäo do
AGC

A vista oas di verses ob'e gOes houveram per bern as dovedores reformufarem a PRJ,
sent ass/rn apresentado no die 1310812015, uma nova verso do piano corn
aTh9raçO5s propostas a partir do negocia&es feitas ao lange do processo de
J'S:t.(peragao. coma assim fare relatado polo Administradar Judicial em sua respasta as
quo stö cs awii ore em apreço (fi& 9692/9.694).

Corn eiëifo into/ada a AGC no die 1910812015, poles prOprias devedoras, e
Admicistrador Judicial, foi sugetido - a vista que as moditicagôes trazidas junta 80 nova
piano eh,1 yarn cansideraveimente as condiçOes dos crederes do Glasse lii - a
aprovadc a sispensão do Ato para continuidade no die 28/0812015, nos termos da Ala
de ,ssery,bi'pja do f/s. 8112/8120.

Recteraa judicial - ,Assembieia Geral de Creclores - Anulaçao determinada -
Introdu gala do pro fundas a flora gO as no piano em evidente prejuIze eas perticipantes -
Necessidade de nova assernb/eia para suficiente ané/ise des modiflcagôes - Voto de
cessioná.rk' do diversos crEditos que dove ser cansideredo coma On/co per cabega -
(ntarp-etaçib do art. 45. § if, do Let n 11.101/2005 - Recurse Improvido. "(TJSP. Ag?
99009364236-2. Cam. Reservada a afência & Recupereçao. Ref Des. Elliot Akef DJ
04.05.20 1C

Susoens9 AGC, esta retomou sua realize gão no data provista, agora com a
padiccoecãc:' cia NETHERLAND ENGENHARIA L -i-DA EPP, assirn detoirninada no
Ibniia cia d:cisJo do f/&9971/8972.

A p3mcq)ac;:5o do NETHERLAND assim decorreu do forma váfida e ativa no referida
AssembJe/v pets alérn do terse posicionado votando contrariamente a aprovagão do
OJano (tilde Us. 9256), ass/m, fez consigner em Ate.

O credo i'.etheiland manifestou "sua rejeigo so PHJ nos termos do nova piano de RJ
apresentaoi:;' nesta AGO, par não conc-ordar corn as prernissas de pagamento, bern
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coma per cc isiderar a piano polo c/a piano dire/to, em virtude da validade do eta

assemb/ear esta pondente do man/festaçào do AJ e de posterior julgamento tics autos,
pots a moc/fficativo apresentado Thi protoca/ado em juIzosern opotlunizar a anél/se e

ODJE?gäo a niesmo, hem coma pelo fato do quo quem requereu a suspensäo Ca
assembith foram as Recuperandas. A ta/ta de pre y/são do juros e correçâo morietária,
rcEmpc do 1:;Epamento, deságio, entre outras, é tido coma au/a a piano do RI, con forme
pn5cedcu.'tes em todo terdtOr/o naciona/'.

A oaWcipiaço, portanto, c/a credora de forme at/va 0 intensa na AGG realizada,
c)r5trana sua posicáo in/c/al, no sent/do de quo so v/u prejadicada em razáo da fa/ta do
oubhcdade e rempo habit para fazer c.onsideraçOes sabre o nova PRJ aprosentado.

.45 ccnsjdsracOes cia refehda credora na Ate deixam c/era qua nâo eponas tinha
-	 inetiuIVC'CO conhecimenfo do nova Piano, coma tambOm qua deliberadamente vatou

con:taria,'ne:nte a sua aprova çáü, fazencio constar em Ate sues diversas razOes.

Estar contrá-ib aos termos do PR) difere am mu/to c/a a/ega cáo cia nu/idade par falta do
uon'ccini&rto dos seus termos, pals quemju/ga desconhecer uma cause, em tese não
eszarea Elpto a emitir opiniJo sabre a rnesma.

Ass.1m, a p i?rbpar a creclora ativmente cia AGC, quando se pronunciou consciente a
c:leranl&,1te contrthna as termos Cc nova PR), a mesmo em tempo quo decline
desconh?cer us termos do PRJ pare buscar a nut/dade daquele ato, está a credora a
aqir aè .trma cotitraditOna & abusive, agindo em verdedeire von/re contra facturn
propr;im. a quo ofende a princIpia a boa-f6 a fore a seguranca juridical des re/a cOos.

Coicloc, portar)to, seT perfeitamente passivel observer quo a refeiida credora teve
ccnhecn7enf a e tempo who/ante para se man/fester sabre a piano, a quo imports thor
'eve set cbservado o pr/nc/plo nullile sans grief pa/s somente ba yer/a nu//dada se
.i7ouvesSe #iELVo prejuizo.

Par tcdo c&posto, conh9ço, porem mjeito, a a/egação S au//dade da AGC na forma
reqvaida j:e/o credore NETHERL.AND ENGENI-IARIA LTDA ERR.

Cori roiàçao è no//dade do PR!, em ce dos seus aspectos formais, me/liar sorte nao
ass/ste as credores que ass/rn apulram, p9is embora fá so tenha decisOes, em sede
de recupei'açãa judicial, confer/nc/a so judiciár/o a fiscaiizaçao sobre as decisôes
E,s.s9rr,hteams, certo é qua. tel raft/ga cão do paCer de dec/são dos credores, so
r6;t.ringe a ;Lsca/lzar abuso sabre a desrespeito des gare nt/as Constitucionais C
apiovaço c/s med/des vedadas par /e4 devendo, em regra, portanto, prove/acer a
cb?c/sio do cafe giedo formado.

1Veste •s;'ritjdo:

EM
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RE'CURSO ESPECIAL No 1, 359.31 1 - 5? (201210046844-8)
RELATOR: MJN(STRO LUIS FELIPE SALOMAO
RECORF?ENTE; BRA IDO-LEME !NDUSTRIA QUIMICA LYDA
U/4VQ (_4flQ: PAULO HOFFMAN E OUTRO(S)

RE! FRANGO MA TEDOURO LTDA
ADVC'G4DO: JULIO KAHAN MANDEL F OUTRO(S)
EM(N T
DIRE/TO EJ't4F'RESARIAL. PLANO DE RECUPERA cÁo JUDICIAL.
APRO VAQAO EM ASSEMBLE/A- CONTROLE DE LEGAL (DADE
VIA BiIJDA BE	 ECONOMICO -FiNANCEIRA 	 CON TROLE	 JUDICIAL.
(MPOSSIBLLIDADE.

Gum pricL9s as exigéucias Is gals, a juiz deve conceder a recuperação judicial do
clevedor cu/c piano terMa s/do ep,tvado em assemble/a (art 56, caput, da Lei n.
ii, 01/2305. näo the sendo dada se imiscuir no aspecto da viabilidade econOmica do
empresa, urns vez que tel quastao é do exclusiva apreciação assemblear
2. 0 xnaqLsx'ado dove exeter a contra/c S legal/dade do piano do recuperaçäo - no
aue se i/?stre a repOdic' a fraude e ao abuso de dire/to -, mas Mo a controle S sua
v;atifidecfe nOmica. Nesse senhdo, Enunciados n. 44 a 46 do I Jornada de Dire/to
Come rciä( CJF/S TJ. 3 Recurso especial Mo pro vida"

"DIRE/fl) EMPRESARIAL. PLANG OF REGUPERAçAO JUDICIAL. APR0vA A0 EM
ASSEMFJLE(A. CONTROLE DE LEGAL/DADE VIABILIDADE
ECCNOMICO-FINANCE/RA CON TROLE JUDICIAL. IMPOSSIBIL (DADE 1.
Cump.r/dis es exigencias !egaIs, a juiz dove conceder a recuperacao judicial do
devador cujo piano tenha sido aprovado em assemble/a (act. 58, caput, do Lei ii.
11. :01/2005), Mo (he sndo dada se imiscuir no aspecto do viabilidade econO mica da
enDresa urns vez que tal questão é de exciusiva apreciaçSo assemb/ear. 2. 0
mac,/strado deve exercer a contra/c de legal/dade do piano S recuperação - no que se
insere a teputho a fraude e co abuso c/s direito -, mas não a controle de sua viabi/idode
eccniOrnica. 4esse sent/do, Enunciodos ,i. 44 a 46 do / Jornada do Dire/to Comercial
CJF/STJ. 3. Recutso especial n pn)WdO. (REsp 135931 lISP, Ref Ministro LUIS
PELIFE SI LOMAO, QUARTA TURMA, ju/gado cm 0910912014, Die 3010912014)
Vej-se wnda: REsp 13745451SP, RSL Ministra NANCY ANDR/GI-f/, TERGEIRA
TURMA, ju/gado. em 16106/2013, Die 2510612013; RMS 30 6861SP, Re/. Ministro
MIdSSAM/ UYEDA, TERCEJRA TLIRMA, /ulgado em 0711012010, DJe 2011012010."

A nova 49, pnonzou corn desta qua em seu art 47, a principia basilar da recuperaçäo
judicial, owe é a da presen'ação c/a empresa, criando novas mecanismos para alcance
des:te oh/e!fvo, onde as crdores dcix am de ter posicão passiva, pare patticiparem
ativarnente desse nova proced;merito.

Be acoric' cam Lid/a Va/rio Mazagëo "a adesao dos credores as mac/ides
preventia.s c/c recuperac'âo de empresas é de salutar importância passando estes a ter
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papal dc! cLstaque, relevante no procedimerito da recupora cáo de empresas, no
mecilda em quo daráo assentirnento expresso, em assemble/as do credores, sobre as
condiçOes propostas no piano de pagamento apresentado pa/c devedor. 0 credor
passe cia condicáo passive, qua the era imposte na lei anterior, a tar voz ativa,
padicoando do processo, concorriando ou desaprnvando as condiçOos entabuladas no
piano do ,m::i'pera cáo apresontado p&c devodor".

[amos, então. a inovadora part/c/pa cáo at/va dos credores no projeto do recuperaçáo a
ser oxecutedo, so mesrno tempo am quo u legislador nao oividou em dat entusiO st/co
desta quo a piesewaçäo cia empresa, corno fonte geradora do empregos e recursos
econO,nicc'., e relevante fun çäo social.
Os ct-Sores, pottanto, per me/c cia Assembicia Gore!, detém o poder do dec/são sobre
a pnncipa! questao quo envolve o prncesso de recuperaçáo judicial, conforme previsto
170 art .35 da Lei do Faiëncias (11. lOWS), quando atribulu-se ao colegiado: I.

C Aprovsçäo, mjeição ou r15OdfflCac0 do piano do recupera cáo judicial apreseritado polo
devedor; /1. 4 constituigão do coni/tO do credores, a escolha do seus membros e sue
sub stituiçãc'; tIL Pedido do des/s féncia e recuperação judicial apOs o defer/monte
hdici&l do sea processamento; IV Indicaçäo do norne do gostor judicial, quando do
afastamento do devedot: V. Qualq oar outre mater/a qua posse afetar as interesses dos
creC/0rOs
Nest& linhe de inovação, hatendo ob/egão ao PHi apresontado, a LFRE, pot meio do
seu ail. 56, d&termina quo juiz convo quo a assemble/a gore) de ct-Sores pars deli bet-ar
sobre o p/no do recuperaçâo judicial, a quo mais uma voz, demonstra a força do
co/eq/ado e de suas decisOes, come jé afirmado ties arrestos acima mencionados.

A LFRE, e,:'Mo, previu qua a PP.] tar/a quo center determinados aspectos fermais,
assim cant/dot.; no art 53, L lie lii c/a Lei 11.101/2005.

A vcda evic@ncia, a nevo PHi apresentado e exeustivamente discutido na AGC contém
(odes asses eien7entos, fernando-se t?igido noste aspecto.

P pedido c/c nulidade, portanto, so trarismuda para as soluçOcs do mercado
aoresen1;das pc/as devedoras come forma do pagamerito do suas divides, a quo não
pods sd descansiderado polo juizo, em face da soberania assemblear

inicialmenñ9, c/eve so ,'essa/tar qua não hi qualquer disposição legal contrOria è
possiotidade do moditk;açáo do FRi ate a realize gao de AGC, visto quo este deve
carter e/e,rientos a conciiçoes quo moihor possarn atender os interesses tanto da
dovedora, coriio dos cre dotes.

Ass/m, e ntcriperagäc pode ser emfendida coma o corijunto do medidas Juridicas,
000n6m,ca.s:. administrativas a organizacionais tendentes a roostruturar e recuperar a
atMdade e4' 17p reset-Ia! em cr/se.

V
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Es';ado do Rio de Janeiro
Poder Judiciárft'
Tribunal de .Jusdça
Camares dE CepiLal
CartOrio da'p' Vara Empresedal
Ay, Erawin Braoa, 115 Ina Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio on Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:

capC7vnire@tJri.JwLbt
Corn .s/ëito, correcOes do fmperfeic'5es cm de cstratégias pare a soerguimento de
sociedade e pagarnento dos credores podem e devem ser alterados pare meThor
atender ac' intsreSSe social que 4 0 do preser'Jacäo de empresa, essa no exercIcio do
sue fun çäo social como ftnte geradora de emprepos e circufação de riqueza&

4 suspensao do AGC reaiizada no die 1910812015, atendeu as expoctativas dos
.credoi-es presentes 00 Ato, que obtiveram ass/rn tempo hébil pare conhecimento e
c:onsidençOes sobre as mudancas real/ia dos, tendo s/do perfeitamente consigriado o
votci contrérlo de credora ALPHA MARKTEG MATERiAlS ELETR/COS LTDAJ
con forme vemos as tls. 9208.

Destette, r.'ao sendo a alteracäo do PPJ vedada par lei, e tendo as credores pieno
acesso As refer/dos mudanças, antes da reallzação do AGC em continuacâo, não
prospera qiyalquer alegaQão do nulidade neste aspecto.

Seguindo, pugnani as credores pole nulidade do dire/to do piano, sob ale gação de
viola çäü do gara nt/a Con.stituci anal do isonomia e do princIpio do par conditio
creditorurn - a quo efetivamonte flão ocorreu-

Isto porque, coma bern salientado polo MP em so y parocer de fis. 9690 I9691 (item
38). a qtaf mtagrahzo in totum a esta dec/são, e utilizo coma outras razöes de decidk.
não so vislumbra a nulidadi9 pretendida

\faIe destacar do refer/do paracer llñinisterial;

'a piano apresenta e carreia a pre y/são da utiiizagëo de recebiveis mu/to super/ores
sos va/ores dos divides para sua quite cia, pretendendo urn modo simp/ificado de
pagamerilos para pequenos déhitoa_ e a quitaçao dos demo/s na rnedida em que sic
,ftqwdados as ativos represerftados por participaçoes societOrias e quo são perfomadas
as d/reitos creditIcios dos recuperandas. Não hA note qua/quer restricio meliciosa ao
recebimento dos crAdito par pane dos crodores qua antes estivessem dotados do
garanüa, sue div/são em classe./subcon]untos atendeu a natureza do sou rs créditos e A
identidade das devedoras (GALPAR ou GESA) quo integram urn mesmo grupo
econÔrnicc mas possuem patrimOnios perfeita merits segregados".
Par fit?? dove ressaltar a expressive representação f/nan ceira dos credores ALPHA,
TERRA e ELJROBRAS, em sues respectivM classes. F apesar de terern expressive
influência no rome da vc'tagio dentro de sues Classes do credores, ainda ass/rn safram
derrotadas do empreitada do não ver o pIano aprovado.
As insatisfaçöes pessoais de deteirninados credores devem se subjugar ao interesse
do que fore dodd/do pete matoria do cola giado, vista que A sue decisio devem todos
se suhmeter.
Note-se quo, na recuperacio judicial, ainda quo haja aigurn prejuIzo aos credores,
corn ooss(ve/s descoretos pare quo so posse honror corn as rnoratorias, em
ccrS0flAflCi corn o intuito ma/or do lei, busca-se o soerguimento de urna empresa corn

I
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Esdo do Rio de Janeiro
Poder Judkiário
Tribunal de Jusiça
Gomarca dZ Cacitel
CEirti5rio da 7 3 yro Empresanal
Ay . Erasmo Braga. 115 Una Central 706CEP: 20020-90$ - Centro - Rio de Janeiro- RJ Tel
oap07vniptjrj.jus.br
potencial econOmico re/evante, reduzindo as danos ao mercado,
me. ntendo 6' ivpregos.

3133 2185 e-mail:

gecando imposto a

"AD ju'gador ha de ser dada certo campo de atuacão aIóm dos bmites literais da 1sf pare
quo preva/eca a princIpia da menutenção da emprese que reve/e possibi/idade de
supemr a wise econOrnico-financeira ps/a qual esteja passanda "(TJSP, Ag!.
99409.319947-8. Cern. Reservada a Faléncie e RecuperaQão. Ref Des. Lino
Machado. ai 06.042010)

Resta portanto, considerar quo as nulidades suscitadas pc/as credoras TERRAS
MAQUINA EQU/PAMENTOS F coNsTRucOES LTDA e EUROBRAS
CONS TRUcOES METALICAS MODULADAS LTDA. a ALP/-IA MAR/CEO MATER/A/S
ELETRICOS LTDA, nao ferem qualguer proccito constitucional, c qua as so/u çães
.rnercado/Ogicas apresentadas riCo se mastram abusivas au cantré i/as as leis
mfracon.stitucionais em vigor, devendo a decisäo do co/ag/ado quo aprovou a PRJ
pie va/acer in totum.

isto pasta, considerande a validade a rogu/aridade da AGO, bern como a apravacao do
PRJ de acznv'o corn a quOrum previsto aft. 45 cia Lei 11.101/2005, a a apresentagäo
das certidoes exigides no art. 57 do mesrna diploma legal, HOMOLOGO U PLANO DE
RECUPERAç.4O JUDICIAL DE FLS. 702217226, corn as devides consideraçOes
aprovadas 'is AGO reafizada no dia 2810812015 (ate de f/s. 903319046) a via do
consequência, CONCEDO A RECuPERA cÁo JUDICIAL OAS SOCIEDADES
EMPPESAR//LS GAL VAO ENGENHARJA S.A CNPJ 01340.93710001-79 e cia
GALA/AC PAJRnc/PAçOEs S.A CNPJ 11.284.21010001-75.

Of/Gte--se as Fazendas Estadual e Federal, a INSS e a Receita Federal, dando noticia
desta dec/sao, hem coma a JUCERJA, para ciencia e anotação.

Publique-s6, a d6-se c/eric/a so Administra dor Judicial e MP_

Transitada em julgado, iniciern-se as pagarnentos do acordo coma piano."

Cabe aThcia informar que a clecisào fol complementada pela decisao que
decidiLl embargos cieclaratOrios nos seguintes termos:

1. d-F/s. 9. 77219.779: (Embamas de Dec/araçäo Promonlogica/is 7ècno/ogia e
Part/c/pa çdes Ltda). Os Embargo-s do Declare ção so consubstanciarn em modal/dade
recurs al c/o objeivo precipuo é remediar a obscuridade, contradiçäo ou omissâo
existente no pranunc'arnen to judicial.

I	 -
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Est9do do Rio de Janeiro
Poder Judc)áriCi
irhun& dii JuE;i:iça
Cornar9 da C;pithI
Cartório da 73 V-are ErnpresadI
1kv Erasno Brio, 115Lna Central 706CEP: 20020-Y03- Centro -Ric de Janeiro - RJTeI.: 31332185 e-mail:
cap07vempfljrjj1JS.br
Coin ale/to, nan ass/ste razão a Ernbargante, pois no incidem nenhuma des hipOteses
legais do cab/menlo dos embargis do declare can, vista ter sido a questão
lundarne/JtadaTflente decidida.

isto porque, discordando do pos/donaniento adotado, a porte deve expor sue
irreSigna9ãO è insténcia superior competente, pals finda a prestação jurisdicional qua
corn petia sar exercida, a dec/são que so considere incorreta ou corn erros do
funda;m9nta cáo deve ser atacada pa/a via pracessual adequada, e não através de
ambargos nëclaratOrios.

Os mecanisrnos utilizados pare aienuacão da divide devem ser /ivremente discutidos
polo credares tie ACC, e par se corstituIrem na forma de direitos disponuveis, a
exCiUSãQ de sua ap/icação as forrnas do pagamento nan fore norma cogente, coma jé
dec/thu no Tribunal.

DES. .JCSE ROBERTO P COMPASSO - Julgamento: 1910512015 - NONA CAMARA
Cl VEL. A GHA VO DE INS TRUMENTO. Ação tie recuperação Judicial Dec/são que
homologou piano S recuperação. Não he na respect/va lei norma quo obrigue quo
todo a preQo advindo do eventual a/lena çäo S ativo sofa utilizado diretamente no
paganienta de credores. A eventual desconsidereção da persona//dade fund/ca do
oufras empresas é maté i-ia estranha a dec/são agravada. DesOgio, redução ou
Cxc usao do pros, exclusao do carte Qão monetáda, prazos Ion gas S carOncia a do
acnorbzaQão do principal estäo entre Os mecanismos de atenuação da divida qua
podom set /ivremente aprovados pelos credores. Nenhuma dessas rnedidas ofende,
par si sO, norma cogenta liege//dade näo once ntrada Opera-se a igua/dade
substancial na previsão quo bone f/cia as pequenos credores. Näo ha i/egalidade na
extensâo do prazo de pagernento p819 a/em do biënio S supetvisao judiciaL Soberania
c/a dec/são c/a assemble/a geral do credores. Consoante entendimento consolidado no
Sill "a rocuperaçao judicial do devodor principal rião impede a prosseguimento des
execuQOes nom induz suspensão cu ext/n çao de açöes ajuizadas contra terceiros
devdb,-es sc'lidários ou, coobrigados em geral, par gara nt/a cambial, real ou
7deJuss6rie". Recurso a quo so dth parc/a! pro vi mento.

Isso posto, -ecebo as Embargos, a/s quo tern pestIvos, poi-em, nego-Ihes pro vimento.

P.

a: Pis. 9.80619809: Os Embargos de Declaraçao so consubstanciam em
modalidado recursa/ CUjO objet/va .4 rernediar a obscunidade, contradiçao ott omissão
existente r%-, pD/iunciernento judicial:

Corn efeito, ass/ste razJo as devedoras, vista qua a pane final da dec/são vergastada
realmenia so contra pOe a prOpria natureza da dec/são exarada, ao determinar que sue
va/idade socr,ente c(ecotm apos a ti-ansi/a em julgado,
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Estado do Rio de Janeiro
Poder JlJdEcrio
Tribunal d' Jtdça
.-Iorrvua cia Capit2I
Cartt . cio do 7' Vara Empresarial
A" Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - NJ Tel.: 3133 2185 e-mail:

c?p07Vc-.rnp@rj.iU53.br

(sto ponue, a decisão que homoioga o PRJ a concede a R.J., tern caréter
intar/oculório, visto ser objeto cia reviso por maTh agravo de instrurnento, na forma
prevista no art. 59, §20 do Let 11. 10112005, sendo, portanto, seus efeitos do imediatos
extericr/zachs, ao merios ate quo se tenha noticia nos autos do recebimento de recurso
no etG ito ativo

Palo exposto, recebo Os Embargo:;, 9:S qua tempestivos, e dou-Ihes provimento pare
revogar a cci tradição apontada, reconsiderando a condição do trans/to em julgado
Para inicio do cumprirnento do PR!.

Conskierando que a Agravante não apresentou novas elementos de
forma a aterar a convicção desse magistrado, mantive a decisão recorrida
par seus prOprios fundamentos.

Scm mais, cooco-me a disposicão de Vossa Excelencia para
eventuais esciarecimentos complernentares.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

Ctiigo pare consulta do documento/txto no portal do TJERJ: 4PJA.00W9.HITQ.9GQ7
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Estado do Ric do Janeiro
F'oder JudciãriO
Tribunal dc Juslça
Cornarc.a d8 Cpital
C3rt6rio da 79 Qara Empresarial
A;. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CP; 20020-003 - Centro - Rio do ,ineirO - RJ Tel.; 3133 2165 e-mail

cap07v6mpibrLiU&3.br

Oficic; 1334/20151017

Rio do Janeiro, 19 de outubro do 2015.

RESPOSTA OFICIO REQ!JISITORO

Processo l Jnstãncia: 0093715-69.2015.8.'19.0001

ClaseJAssunl:o: Recuperacâo Judicial - Recuporacào Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPACOES S A - CNPJ; 11284.210/000l-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Adrniriistrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Em resposta no Oficlo n:107112015
Processo: Aqrrnfo de Instrumento n° 0055571-29.2015.619.0000

Senhor Desembargador Relator,

Em aençao ao ofIcia 107112015, referente ao agravo de instrumento
em epigrafe, encaminho a Vossa Excelência as inclusas informaçOes,
comunicanda que o recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do C.P.C.

AU EXCELENTiSSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO
NO NA CAMARACIVEL

nsurge-se a agravante contra decisào que hornologou o Piano de
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciáno
TribunaL de Ju1ça
Comarco de Capital
OartOrio da 78 'dare Empresada
Av, rasmo 13ragl, 115 Lna Central 706CEF: 20020-903 - Centro
oapF!ve.mp@fjrj.jus. bi

Recuperacão das Agravadas, conforme
Integra:

Rio de Janeiro - RJ Tel.; 3133 2185 e-mail;

teor da decisâo que segue na

"F?ea/izade a AGO em continuidade, no 6/limo dia 28 do més de agosto do corrente
ano, Thi a PLANO BE RECUPERAcAO JUDICIAL DA GAL VAO ENGENHARIA S.A e
cia GAL VAO PART/C/PA GOES S.A aprovado, med/ante o quorum previsto no art 45
da tel 11,101/2005, ass/rn obtido em cede classe de credores votantes, na seguinte
proporção: 100% dos credores da ciasse I; 66,66% dos crOdito.s e 89,6% dos credores
do Class /)! a 95,93% dos a-adores cia Classe IV.

0/ante da obtencao do quorum S aprovacão, resta ao juizo conhecer e dec/dir as
questOes trazidas pefos credores NE THERLA ND ENGENHARI,4 LTDA EPP
(f1s.893518943), TERRA MAQUINA EQ U/PA MEN TOS E coNsrRucOEs LTDA
(f/s. 8979/8988), EUROBRAS CONSTRUçOES METAL/CAS MODULADAS LTDA (f1s.
971509719) e ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETRICOS LTDA (f/s. 972019730), a
p!*ncira relative a nu/idade da prO pr/a AGO, em razäo cia fe/ta S publicidade quanto as
modificacOes fe/las no PRJ; en quanta a segunda, torceira e quarta referentes a
nu/idede de dire/to.

Funds-se o pad/do de nulidade cia AGC, rea/izada em cont/nuaçäo, na suposta falta de
publicidade a de tempo bébil pam qua as credores tvessem ole nc/a a assirn pudessem
se rnanifestar sabre o nova PRJ, apresentado apenas time semana antes cia realize çäo
AGO em pnme;ra convoceção.

Corn intuito inovador, a Lei 11.10112005 frouxe ao nosso mundo fund/co urn instituto
qua. difererlt9menie da ant/ga conccrdata, busca satisfazer a major nOmero S
credores da empresa devedora, contudo, sobre urn ãngulo mais amp/a, onde se visa
ambém a pro[e cáo ,iurichca do mercado, qua deve sempre qua passivel se desenvalver
de LIFT tnodD sad/a em bend/do be sociedade a do crescimento ecanOmico nurn todo,
med/ante a preserva cáo c/a empresa (art. 47).

A AGO coi'sti.tui-se em ponto de gratiS destaque na nova lei, pasta qua a ëxito do
ernpresiluio depende cia vontade dos credores ieunidos em assern.b/eia especIfica, a
quam cornpeie a anal/se do piano S recuperação, Iimi(ando-se a julgador ao exame da
lecralic fade dos atos praticados.

Através cia dispersâo S votos por meio cia divisão de credores em classes, corn
quOrum especiflco pare aprovaçäo do piano, o sisterna adotado pelo Iegis/adorestimu/a
a part/c/pa gao at/va dos credores, inclusive aque/es quo detêm créditos menos
expressivos.

(ncontestave/ quo a interesse coletivo foi pre st/glade em detrimento dos interesses
indivic'uais, no tirme propOsito de qua os credores fossam juizes de seus interesses
prevaleni'es. 0 leg/s/ac/or impS/u a ebuso S voto e a prevalência de interesses

5	 -

I 347
	

MFFERREIRA



Estacto do Rio de Janeiro
Pocler Jud:cãtC
TriLunai dr Jusiça
C:omrca dE Capita
r;rtcrio da 73 Vara Empresarial
Av Ecasrno Baq?, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail
capD7vempctjrijus.br
pessocis, irripelindo a credor a comparocer ao conclave para deliberar sobre a piano
aprcsentao, sempre em con form/dade corn os principios odentadores insculpidos no
art. 47 cia LRJ.

E ate cornpn3ensivei quc, isolaclamonte, a credor busque receber ao maxima a seu
ciédito, 3!! Litinda aos denials a conta cia recuperacão. Mas este nãa é o esp fr/to cia leL

Dentro desta perspectiva foi requerido e concedido o processamento da R.J. des
socIedades ernpresarias aqui apontadas coma devedoras, tendo estas, epOs as
oroced,me,i!rs in/dais, apresentado tempestivamerite, em 0310612015, a PRJ, a qual
sofru do n'nediato diverse s objecOes quo levaram a necessidade da designacão da

46 C.

A vista des cl/verses objeçOes houverarn par hem as devedores reformularem a PRJ,
ser?do assvri apresentda no die 13/08/2015, time nova versão do piano corn
aiteiaçâes pnDpOStaS a partir de negociaçOes feitas ao ion go do processo de
recuperçao, coma ass/m , fore re/atado psia Administrador Judicial em sue rosposta is
questdes aqti ore em apreço (f/s. 9.69219 694).

Coni efeiki in/c/ada a AGO no die 19108/2015, pelas proprias devedoras, e
Admiüisfraclbr Judicial, fai sugerido - a vista que as rnodificaçOes trazidas junta ao novo
p/aria cliten3vam consideravelmente as condiçOes dos credores da Classe II! - e
aprovada a suspensão do ATh para cant/nv/dade no die 2810812015, nos termos cia Ata
Je Assernhl ea de f/s. 811218120.

"Pecuperacio judicial -• Assemble/a Geral do Credores - Anulagão determinada -
lntroduçac üë pro funclas a/tore çöes no piano em at/ideate prejuizo eQS participantes -
Necessidacè do nova assembl6ia pata suficiente ané/ise das modiffcaçöes - Voto do
cessicn4do do diversos créditos quo deve ser cons/derado coma On/co par cabeça -
lnterpretação do eat 45. § I 0, da Lei n 11.101/2005 - Recur-so improvido. "(TJSP. Ag!
99009364235-2. Cam. Reservada a Faléncia & Recuperacäo. Re! Des. Elliot Akel. DJ
04,05.201C

Susoenss a AGO, esta retornou sue realize can na data prevista, agora corn a
parfici.oaçäci da NETHERLAND ENGENHARIA LTDA EPP, ass/rn determinada na
forma de thdsão do f/s. 9971/8972.

A p9fnc'paçao cia NETHERLAND assim decorreu do forma vá!ida e at/va via referida
Asssmbfeia, pa/s a/em de ter so posic/onado votando contrar/amente a aprovacão do
pIano (v/do ?s. 9255), ass/rn fez consigner em Ata.

O credor Nether/and manifestou 'sue rejeiçao ao PRJ nos termos do nova piano de RI
3oreser't9o? nesta AGC, por não concordar corn as premissas do pagamento, born
coma per . cor'siderar a piano nula de pieno dire/to, em v/dude da validade do ato

'I
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Est?:o t iic cle Jneiro
rcd&r .Judic âric:
Tt'uat Cle Jusliça
00m3rC-i d Capit&I
Crttñc da 7R11[ mpresanaI
Av. Erasmo Bjca 115 Lila Central 7CGCEP: 20020-903 - Centro- Rio deJneifo - RJ Tel: 3133 2185 e-rna:
capO'vrnpirji'J3br
rssernbleer esta pendente de manifesteço dO AJ e S posterior juiqamento nos autos,

poi c ,nod1c oativo apresentado ñJ protocolado em juizo som oportunizar a anélise e
c)o(ecao BC) mesmo, hem como peTh fato do que quem requereu a suspensão da
assembk;ia foram as Recuperandas A fe/ta S pre y/são do juros e carte çãø monetéria,
te'npc do :'agamento, deságio, entre outtas, 6 tido como nu/o.0 piano de RJ, con forme
precede ntes em fade terr/tório nec/anal

A padiipacäO, portanto, cia credora do forma at/va e entensa na AGC realizada,
contrada st'a posição in/c/al, no -sentido do que so v/u prejudicada em razão da falta do
publ/c!daTie e tempo héhil pare fazer considera cOos sabre o nova PRJ apresentado.

As considsrc;Oes da referida credora na Ate deixam ciaio quo não apenas tin/ia
foe ç'u!voco conh cc/menlo do nova Piano, coma tambem quo deliberadamente votou
ccntmnamE'nN a sue aprovação, faze ride coaster em Ata sues diversas razOes.

Estar ;OfltLIJiL eQs termos do PRJ difore em muito da alegagão do nu/idade par ta/ta do
carthecimer'fo dos seus termos, pals qoem juiga desconhecer Lime cause, em tese não
eshrio apto a emit/c opinião sabre a mesma.

Qssim, co panic/par  a cc-edora ativam3nte do AGC, quando so pronunciou consciente 0
cieT,9fl10!4e contréria aos termos do nova PRJ, a mesmo em tempo que decline
desconhecer as termos de PRJ pare boscar a nv//dade daquele eta, estth a credora a
agir de fcjvra coritradutórie e abusiva, ag/tide em verdadeira van/re contra factum
):;ropriurr? ., ci quo ofende a principle a boa-fe e fete a seguranga luridica des r&eçöes

(,flr;C h sC) porranto, ser perleitamente possIvet observer que a referida credora teve
conhecimerto e tempo suficiente pare so manife.star sabre a piano, a qua impon'a dizer
dave seT (xIsi:?rvado a principle nv/his sans grief, Pais somente haveria nut/dade so
hoovosso '9ftvo prejuIzo.

Par tcdo e.;pc'sto, conh9ço, porém rejeito, a alegacão do nulidade de AGO tie farina
requedda jIa credore NETHERLANL) ENGENI-b4R/A LTDA EP,C.

Corn re/a ção 1 nulldade cia PRI, em face dos seus aspectos formais, meThor sorte näo
ass/Sf'? eas credores quo ass/rn arguiram, pois embora já so tenha decisdes, em sede
do recupeno judicial, con ferinclo 30 judicléno a fiscahzação sabre as decisOes
assIrnbieaP;s, carlo é quo, tel rnitigaçâo do poder do dec/são dos credores, so
restnnge a flscaiizar ebuso sabre a desrespeito das garantias Constitucionais e
aptovaco de med/des vedadas par lei,dovendo, em regra, portanto, prove/acer a
decsao do coegiado formado.

i'de to sent,dc:

RECU'RSC) iESPEC1AL N° 1259.311 - SF (2012/0046844-8)
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Comarc3 d a C:30I
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RELATOR: MINISYRO LLJTS FELIPE SALOMAO
iRECURRENTE: BRA iDO-LEME INDUSTRIA QUIMICA LTDA
',4DV00400: PAULO HOFFMAN E OUTRO(S)

•RECORF?IDO: RE? FRANGO ABA YEDOURO LYDA
ADVC'G/LA..). JULIO KAHAN MANDEL E OUYRO(5)
EMENTA.
01ROTC EMPRESARIAL. PLANO OF RECUPERA AO JUDICIAL.
ApfRoviç40 EM ASSEMBLE/A. CONTROLE CE LEGAL/DADE.
V.1A311J.OADE	 ECON0M1CO.-FIM4NCEIRA. 	 CON TROLE	 JUDICIAL.
IAñPO.SS !B.f,L (DADE
1. Curnpr/dss as exigëncias ieg'ais, o lutz dove conceder a recuperacäo judicial do
devedor cujo piano terMa sido aprovado em assembieia (art 58, caput, cia Lei n
Ii. 10-7/2005), não the sendo dada se imiscuir no aspecto da viabil/dade econO mica da
empresa, unis vez que tal questäo é de exclusive apreciacäo assemb/ear.
2. C) rn&gisirado deve exercar o coritrofe de legal/dade do piano de recupereção - no
qUEI se fnsc:-re o repOdin a fraude 0 ao abuso de dire/to -, mes não o controie de sue
vabilidade econOmica. Nesse sentido Enunciados n. 44 a 46 da / Jornada de Dire/to
ccn7e!rc,u CJF/STJ. 3. Rac;wso especial não prow/do.'

DiRElTO EMPRESARLAL. PL.4NC DE RECUPERAçAO JUDICIAL. A pRovAcAo EM
AsSEMBLE/A. CONTROLE CE LEGAL/DADE VIAB/LIDADE
ECOATOM100-FINANCEIRA. CON TROLE JUDICIAL- IMPOSSIBILIDADE. 1.
Cump rides as exigencies Ia gals. o juiz dove conceder a recuperacão judicial do
deveclor cu/o piano tenha s/do aprovado em assembfeia (art. 58, caput. cia Lei n.
11.101/2905). nJo Ihe sendo dado se irniscuir no aspecto da viabilidade econOmica da
empiesa, urra vez que tal questao é de exclusive apreciacäo assernbiear. 2. 0
magr/stn9do dave exercar 0 controie de legal/dade do piano S recuperaQäo - no qua se
iU5:ere a 'epOdlo A fraude a ao abuso cia dire/to - mes näo o controle de sue viabilidade
eoonO mica. PJesse sent/do, Enuriciados n. 44 e 46 da I Jornada de Dire/to Comercial
CJF/STJ3. Recurso especial nto prow/do. 'REsp 13593111SP, Ref Ministro LUIS
FELIPE SALOMAO, QUARTA TURMA, julgado em 0910912014, RIo 3010912014).
Veja-se airicla: REsp 1374545/SI', Re/. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
)'URMA, lulgado em 18/06/2013, DJe 2510612013; RMS 30.6861SP, Ref Ministro

,4$5:,qJ UYEDA TERCEIRA TURM14, julgado em 07/10/2010, We 20/10/2010."

A nova tel pnonzou corn deslaque em seu ant 47, o principio basilar da recuperação
Judicial, ccue E o cia presents gao da ernpresa, criando novos mecanismos pare elcance
deste ahjeLvo, onde as credores deixam de tar posigão passive, pare participarem
at/va me nte desse nova pracedimento.

De acor± corn Lid/s Valérlo fvrarzagao "a adesão dos credores as medidas
de recuperaçäo cia ernpresas e cia salutarimportância passando aMes a tar

papal de destaque, relevante no procediniento cia recuperagão de empresas, tie
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mod/cia EHI7 qus darãa assent/men to expresso, em assemb!eias de credores, sabre as
condiçöes propostas no piano do pagamento apresentado polo cievador. 0 credor
passe cia condiçäo passive, qua The era imposta ne lei anterior, a tar voz ativa,
pet±tcioeflCk) do prncesso, concordando ou desaprovando as condiçães entabuladas no
piano do recuperaçao apresentado polo devedor".

Tonics, en/eq a inovadora part/c/pa gao at/va dos credores no projeto de recupera gao a
sor e.xecutado, 90 mesrno tempo em quo o legisfacior não oMdou em der entusiástico
des:aque a p eservacão cia empresa, coma toMe gore dora de empregos a recursos
eca'76niurE, 6 relevante fungão sociaL
OS Cr' ?OZS, portarato,pormeio da Assemble/a Gore!, detêm o poderde decisâo sobre
a principal questáo quo onvo/va a proces&o do recuperagëo judicial, con forme previsto
no art. 35 (4a Lei de Falëncias (11,101105), quando atributu-se aa colegiado: I.
Ac nova cäo, no Jo)gao ou rnodiffcego do piano do recuperação judicial apresentado polo
dev9dor: I). A constituiçlo do comitê do credores, a escoiha do seus membros e sue
sub stiuigäo; ii!. Pedido do desistOncia a recupeiagâo judicial apOs a defenimento
Rid/cia'l do seu processamento; IV lndicagão do porno do gestor judicial, quando do
afastarnento ct dovedor; V. Qualquer outra matéria qua posse afetar as interesses dos
credores.
Nosta Unt,e do /novação, havendo objegao ao PRJ apresentado, a LERE, por meio do
soy a;t 56; determine quo iubz convo qua a assemble/a geml do credores pare del/be rar
sore 0 piano do recuperagão judicial o quo ma/s urna vez, demonstra a forga do
co,regtado iE? do sues decisOes, cornojá afirrnado nos arrestos acima mencionados.

A LFRE, entao, pre y/u qua o PR! teria quo confer determinados aspectos formais,
ass/rn cant/dc's no art. 53 4 11 e III cia !ei 11.101/2005.

A tc'da evid'ncia, o novo PRJ aprosentado a exaush'vamente discutado na AGO contém
todos esses e!èmentos, tarnando-se big/do neste ospecto.

o peh[io do nulidade, portanlo. so transmucie pare as solucöes do mercado
apnsentaa'as pelas devedoras coma forma do pagamento de sues divides, 0 que não
pode ser desc 'Dnsiderado palo juIzo, em face da soborania assemblear.

Inic/almente, deve so resseltar quo nao ha qualquor disposição legal contraria A
possibthdade cia mod/floe gao do PRJ ate a reel/ia cáo da AGC, visto quo este deve
copter e, roentos a condigöcs qua m&hor possam atender as interesses tanto da
clevedora. coma dos credoras.

Ass!m, e ncuperagIo pode sac entendida coma a conjunto do med/des juridicas,
ccc 'Om,ca.; admfr:/strativas 0 organzacionais tendentes a reestruturar e recuperar a
ativd&le e.cipresari& em c?/se.

Corn 9leato. correcOas de impenfeigôes ou de estratégias pare a soerguimento da
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soceclade e pagemento dos credores podem e devem ser aiterados Para meihor
atander ao int9resse social qua é a da preservaçäo cia ernpresa, essa no exercicio do
sua funqáa social come tonic geradora de empre gas e circuiação de riquezas.

A su.5pens&' da AGO reafizada no dia 1910812015, atendeu as expectetivas dos
cisc/ores presontes ao Ato, quo abtiveram ass/m, tempo hábil Para conhocirnento e
considemçoes sabre as mudançes realizadas, tendo s/do perfeitarnente consignado o
Va/C contrano cia credora ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETRICOS LTDA,
GOfliG rrne verrros és f/s. 9208.

Des/ate, nElo sendo a aitoração do PRJ vedada per !e4 e tendo as credores plena
acesso as refer/des mudanças, antes da realizaqão S AGO em continua gao, não
prosperE quaiqsr eleggão de nulidade nesto aspecto,

L SecjuThdo, pugnam as credores pc/a nv//dade do direito do piano, sob aiegagâo S
vi&açäa cia garantia Constituci anal da lsonornia e do principle do par conditio
cvciiton:tri -- o que efetivarnente nâo coon-eu

(sto per que, como hem s&ientado pc/a MP em seu parecer S f/s. 9690 t.19691 (item
33), a qual intagra/izo in toturn a esta dec/são, e utilizo como outras razdes S dec/dir,
nao se vislu:ithra a nv/ida do pretendic'a.

Vale destacar do refer/do parecer Ministerial:

"o piano apsenta a cairo/a a pro visaa S utilize cáo S receblveis mu/to super/ores
aos va/ores das divides para sua quite cáo, pretendendo urn rnodo simplificado do
pagame.r'tos para pequenos débitos... & a quite can dos demafs na med/cia em quo são
liquldados cis ativos representados par participacoes soc/eta i/as e que são perfornadas
as dinitcs c,tditIcios das recuperandas. Não ha riSe quaiquer restrigão maliciosa ao
recebirnenta dos crédita par parts dos credores que antes estivessem dotados de
garanit/a, sue div/são em cfasse/subconjuntos atendeu a na/ui-ow do sous créditos e a
ic/en/k/ado des devedoras (GALPAR ou GESA) que integram urn mesmo grupo
econôniica tines possuern patilmOnios porte/ta mania segregedos".
Per f/rn, d€tvo ressaltar a express/va representagao f/na nceira dos credores ALPHA,
TERRA e EUROBRAS, em suas respect/ yes classes. E apesar S terem express/va
infiuëncia no rime c/a vota cáo den/i-a do suas Classes de credoros, ainda ass/rn sairarn
den otadas de empre/tada S riâo ver 0 piano aprovado.
As nsatLstèqOs pessoa/s do determinados cisc/ores devem se subjuger ao interesse
do que This decd/do pa/a maiede do colegiado, v/ste que a sue dec/são devern todos
so subn7eter.
Note-se que, no recupera gao judicial, ainda quo baja a/gum prejuIzo aos creciores,
corn possiveis descoritos Para qua so posse honrar corn as moratórias, em
consonajica corn a intuito ma/or c/a levi busca-se o soerguimento S uma empresa corn
pofencial econOmico re/evante, reduzirdo as danos ao mercado, gerondo imposto a
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C

"Ac ju!gadc? he de ser ddo certo cam pa S atuagäo a/em dos I/mites literais da let Para
qua preva/eca o principle cia manutenQào da empresa quo revele possibi/idade do
supemr a cci so ecoriOrnico-tlnanceira pole qual osteja passando. "(TJSP, Ag!.
994.09.319947-8. Câm Resetvada a Fa/Oncia e Recuperagão. ReL Des. Lino
Mactadc. Di 06.04.2010)

Haste. portanto, considerar quo as nubdados suscitadas poles credoras TERRA S
nitA QLIIJVA EQU/PAMENTOS E CONSTRUçOES LTDA e EUROBRAS
CONSTRLIQOES METAL/GAS MODULAOAS . LTDA. e ALPHA MARKTEG MATER/A IS
ELETRICOS LTDA, nao forern qualquer piece/to constitucional, e quo as so/u çOes
mercado'ó glees apresen!Sas nâo se mostram abus/vas ou contrOrias as lets
infraconstitucionais em v/go'; devendo a decisão do colegiado quo aprovou a PRJ
prei,alecer in tDtum.

isto pasta, consideranda a va//dade e regular/dade c/a AGC, born corno a aprovacJo do
FRi do acordo corn a quOrum previsto art 45 cia Lei II. 10112005, e a apresentacào
c/as certidoes oxigidas no art. 57 do rnesrno diploma legal, HOMC)LOGC) C PLANG DE
RECUPERAc.40 JUDICIAL DE ELS. 702217228, corn as devidas consideracOes
aprovacles ma AGC rea/izada no dia 28108/2015 (ata do f/s. 903319046) e via do
consequeflc:ia. CONCEDO A RECUPERA cÁO JUDICIAL DAS SOC/EDADES
EMP&ESJ4HIAS GAL v4o ENGENHARIA S.A CNPJ 01.340.93710001-79 e cia
GAL VA 0 PARTICIP/4cOEs S.A CNPJ 11.284.21010001-75

Of/c/a-se as Fazendas Estaduel e Federal ao INSS e a Recoils Federal, dando notIcia
des/a decis/o, barn conic a JUCERJA, Para ciëncia e anotaçâa

Fuh/ique•-sc, a d6-se c/eric/a ao Ac/rn/n/stradar Judicial a MP.

Transitacfa err julgao'o, iniciem-se us pagamentos do acorda corn o piano."

Cabe ainda iriformar que a decisão foi compiementada pela decisâo que
clecidiu enibargos declaratários nos seguintes termos:

"... 14-F/s. 9.77219.779: (Embargos do Declaragêo Promonlogicalls Tecno/ogia e
ParticlpaçOes Ltda). Os Ernbarpos do Declare gao so consubstanciarn em modalidade
recorsal cup objetivo precipuo é rernadiar a obscuridade, conlradição ate omissão
axis tente no pronunciamenta judicial.

I
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Corn efoito, náo ass/ste razão a Embargante, pals não incidem nenhuma des hipoteses
Jogals do cabimento dos embargos do declare çãø. vi ste for side a questão
fun damentadamente clock/ida.

isto porqtle. discorclando do pasicionamento adotado, a parte dave expor sue
/r-res/gnQQãc a instOncia superior competente, pals tinda a prestacão jurisdicional que
corn pet/a ser exercida, a decisão quo so cons/dere incorreta cii corn erros de
fundamentação c/eve ser Macada pete via prncessual adequada, e nêo através do
einbapos dectaratOrios,

Os mecanismos utthzados pam atenuagêo da divide devem ser livremente discutidos
DeJa credores na AGC, a par so constituirem na farina de direitos disponIveis, a
excuusão do sue api/ca cäo as formas c/a pagamento näo fore norma cogente, came jé
decdi.0 no Tribunal.

DES. JOSE ROBERTO P COMPASSO - Julgamento: 19/05/2015 - NONA GAMARA
O1VEL AGR4VO DE I1VSTRUMEJVTO. Açäo c/a recuperação JudiciaL Decisäo quo
homoThgau piano de recuperagäo Não ha na respect/va S normal que obrigue qua
todD a pmqo advindo do eventual a/lena cáo de at/va sofa utilizado diretamente no
pagn7entG do cc-adores. A eventual desconsideração da personalidade fur/dice de
outras empresas 6 mater/a estranha a decisáo agravada. Deségio, redução ou
excuusão do /uros, exclusão do correçäo manetéria, prazos longos de cattncia e de
amortizaçäo do principal estäo entre as mecanismos de etenua9äo da divide quo
podem ser /ivremente apravados poles credorea Nenhuma dessas medidas ofende,
per si sór norma cogente. fiegalidede não encontrada. Opera-se a igualdade
substancial na prey/são qua bone ficia as pequenos credores. NaG he liege/ideS ne
extensão do prazo do pagamento pare a/em do biênio do supervisão judicial. Soberania
da decisão c/a assemble/a geral do credores. Consoante entendimento consolidado no
STJ"a recuperagäo judicial do devedor principal nâo impede a prosseguimento des
execuçdos nern induz suspensâo ott extincäo do açOes ajuizadas contra terceiros
devedores solidérios GUI coobrigados em gerai. per gara nt/a cambial, real ou
fidissória Recurso a quo so dá Qarcial pro vu'nento.

Isso pasta, recebo as Ernbargos, &s que ternpestivos, porém, nego-Ihes pro vimento.

P

• - - 2.9: Ps. 9 80619.809: Os Embargos do Dec/era ção se consubstanciam em
modalidade recursal cujo objetivo 4 remediar a obscuridade, contradiçâo oil omissäo
existente no proruunciarr.'enic' judiciEL

e-mail:

Coni etc/to, ass/ste razão as devedoras, vista quo a parte final da decisão vergestada
tea Jmcrit se contrapOe a prOpria natureza c/a dec/são exarada, ao doterminar que sue
validedo sornente decoire apOs a trans/to em julgedo.
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Isto porque, a decisäo que homologa a PRJ e concede a R.J., tern caréter
interlocutOrio, visto ser objeto de revfsäo por melo agrevo de instrumento, na farina
prevista no art. 59, §? da Lei 11.10112005, sendo, oortanto, seus efeitos de irnediatos
exterioriz ac/os, so menos ate quo se tnha notIcia nos autos do recebimento do recurso
no efcito abvo.

Polo cx pbio, recebo as Embarg'os, eis que tern pastivos, a dou-/hes provimento Para
revOgar a coiitradiçao apontada, reconsiderando a condicao do tránsito em lu/ga do
Para inicio dc, cumprirnento do PhJ ."

Coiisiderando que a Agravarite não apresentou novos elementos de
forrna a aterar a convcçao desse magistrada, mantive a decisâo recorrida
par seus proprios furidamentos.

Sen mais, co!oco-me ti disposicäo de Vossa Excelência para
eventuis scIarecimentos complernentares.

Fernando Cesar Ferreira Viana .. Juiz Titular

Códigó para consulta do docurnentoftexto no portal do TJERJ: 451M.V5ID.71WH.PGQ7
Este codugo pode sor verrficcdo cr1 ixto /,wi4 tin t4s br/CertidaOCNJIVal,dacao do
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EstadO do Rio de Janeiro
Pocler Judiciãrio
Tribunal de Justiça
Cornarci da Cpitel
CartOrio th 7& Vara Empresarial
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Oticio: 133512015/0F

Rio do Janeiro, 19 de outubro de 2015.

RESPOSTA OFCIO REQUISITORIO

Processo V Instància: 0093715-89.20152.19.0001

Classe/Assunto: Recuperacâo Judicial - Hecuperaco Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPACOES S A - CNPJ: 11.284,21010001-75
Autor: GALVAO ENGENHARtA S A - CNPJ: 01340931/0001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ F MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Ern resposta ac Oficlo n:107012015
Processo: Agravo de Instrumento no 0056503-17.2015.8.19.0000

Senhor Desembargador Relator,

Ern atencâo ao oficie 107012015, referente ao agravo de iristrumento
em epigrafe, encarninho a Vossa Exceléncia as inclusas informaçOes,
comunicando que o recorrente curnpriu o disposto no artigo 526 do C.P.C.

AO EXCELENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAIJJO
NONA CAMARA CIVEL

insurge-se 0 agravante contra deciso que homologou o Piano de
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Recuperacão das Agravadas, conforme tear da decisão que segue na
Integra:

"Realizada C J4GC em continuidade, no Ultimo dia 28 do més do agosto do corrente
.8)70, fiji o FtANO DE PECUPERA AO JUDICIAL DA GAL VA 0 ENGENHARIA S.A e
c/a GAL VAt) PART/C/PA çOEs S.A apmvado, med/ante a quOrum previsto no art. 45
cia Le f 11.101/2005, ass/rn obtido em cada classe do credores votantes, na seguinte
pmporçâo: 100% dos credores da Classe I; 66,66% dos créd/tos e 89,6% dos credores
de Gfasse tUe 95,93% c/os credores cia Classe IV.

Diante da ohtençäo do quorum do aprovagão, resta 30 Jiitzo conhecer e dec/dir as
questOes t;a7idas pelos credores NETHERLAND ENGENHARIA LTDA EPP
(f/s. 8935/8943), TERRA MAQUINA EQUIPAMENTOS E CQNsTRUçOES LTDA
(As .9979,16988), EUROBRAS CGNSTRUçOES METAL/GAS MODULADAS LYDA (f7s,
971519719) e ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA (fls. 972019730), 8
pr/moire relative a flu//dade da prOpria AGC, em razäo cia falls do pub/ic/dade quanta is
modificacOes feitas no PRJ; en quanta a segunda, terceira e quarta referentes è
nulidade do die/ta

Funda-se a pedido do nu/idade cia AGC, reahiada em continua çäo, na suposta falta do
publicidade e de tempo hAbit pare quo os credores tivessem ciéncia e ass/rn pudessem
so r,'lanifest9r sabre a nova PRJ, apresentado apenas uma semana antes da rea/izaçäc
A GO am pdrneira con vocacäo.

Corn jaW/to inovador, a Lei 11. 10112005 trouxe aa nosso mundo jurid/co urn instituto
quo, difere.!72emente cia ant/ga concc'rdata, buses satisfazer a ma/or nOmero de
credores c/a ernpresa devedora, coawdo, sobre urn änguio me/s ampio, onde so visa
tambérn a proteçãojurIcca do mercado, quo dove sempre quo passivel se desenvolver
c/c urn modo sadie em bone ftc/a c/a sociedade e do crescimento econOmico nurn todo,
med/ante a pmservacäo cia ernpresa (art. 47).

.4 .4CC coast/fyi-se em ponto do grande destaque na nova lei, posto quo a Oxito do
smpresi9no de.pe-ide de vontade dos credores retinidos em assemble/a especifica, a
quarn compete a aiia iis€ do piano do recuperacao, Iirnitando-se a julgador ao exame c/a
legal/dade dos atos prat!cados.

14 1ravés ia dispersâo de votes par me/u do div/são do credores em classes, corn
quOrum especIfico pare oprovaçJo do piano, o s/sterna adotado pelo leg!slador estimula
a particioacão at/va dos credores, inclusive aqueles que detém crOrjitos menos
expessivos,

ir,ccntestével quo 0 interesse coletivo tot prestig/ada em detrimento dos interesses
individuals, no tirme propOsito do quo os credores fossem juizes de seus interesses
prevalontes. 0 legislador impedia a abuse do voto a a prevaléncia do interesses
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pessoais. impelindo a credor a comparecer ao conclave pam deliberar sabre o piano
apnsent3o:', :sempre em con formidade corn as princIpios orientadores inscuipidos no
art 47 cIa LRJ.

E ate compreensIvel que, isoladamente, o credo, busque recober ao max/mo o set'
credito, stribuThdo aos clrnais a canta da recuperaçäo. Mas este não é a espurito do id.

Dentro desi!a perspectiva fat requerido e concedido a processaniento cia R.J. des
sociedade:E: empresárias aqui apontadas coma devedoras, tendo estas, apOS Os

OrQOeduIneniOS in/dais, •apresentado tempestivamente, em 03/06/2015, a PRJ, a qual
sofreu do imediato diversas objecOes quo levararn a necessidade do designa cáo cia
AG u

A vista rias di versas obje çöes houverarn por bern as devedoras reformularem 0 PRJ,
sendo assim apresentado no cia 1310812015, time nova versêo do piano corn
alto raçoos propostas a partir de negociacOes fe/las ao longo do processo de
recuperaçac, coma ass/rn fore re/a tado pelo Adrninistredor Judicial em sua respasta as
questdes aqus ore em apreço (f/s. 9.692/9.694).

Corn efeitc, in/c/ada a AGC no die 1910812015 pc/as próprias devedoras, e
Admithstraor Judicial, Thi sugerido - A vista quo as mod/f/ca çOes trazidas junto ao novo
piano alicrevam consideravelmente as condiçôes dos credores do Classe 11/ - a
aprovado a suspensão do .410 pare cont:nwdade no dia 2810812015, nos termos da Ate
do Assemble/a cia f/s. 811218120.

'Recuperaçáo judicial - Assembléla Geral de Credores - Anti/a cáo determinada -
lntrodoçeio do ptOfundas aiteraçOes no piano em evidente prejuizo aos patticipantes -
Nec05sldade cia nova assemble/a pam suticiente anAbse des moditicaQdes - Voto do
ces .5i1narn) do diversos créditos que dove ser considerado coma Unico por cabeça
lnj'erpe'etaçeTo dO art. 45, § 1°, do Lei n° 11. 10 112005 - Recurso improvido. "(TJSR. Agi
9900936.42352. Cam. Reseivada a Fa/Oncia e Recuporaçâo. Re! Des. Elliot Ake!. DJ
04.05.201 c:

Svspcnsa a AGC, asia retomou sue realizaçâo na data prevista, agora corn a
particioacãc' da NETHERLAND ENGENI-/ARIA LTDA EPF, ass/rn determinada na
Thrma c/a dec/são de f7s.897118972.

A panicpação cia NETHERL AND ass/rn decorreu cia forma va/ida a at/va no referida
Assemble/a, pois a/em c/a terse posicionado votando contrariamente a eprovacão do
piano (vide f/s. 9256), assim fez consigner em Ate.

"C) credoi Netherland ma nifestou "sua rejeicáo aa PRJ nos terrnos do nova piano de RJ
apresentacc) nesta AGC, par não cc'ncordar corn as prernissas do pagamento, born
coma per c,cr,siderar o piano flu/C) do piano direito, em virtude c/a va//dade do ato

tlAi?'
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as.sembiear esta pendente de manifesteçao do AJ e de posterior julgamento nos autos;
Ori fs c rnoci/flcativo apresentado ThY protocolado em juizo sem oportunizar a anal/se e
ohjeçào ac niesmo, born como polo fato do quo quem requereu a suspensão da
assernbi'e/& foram as Rec'uperancias. A Fe/ta de prev/sOo de juros e correçio monetária,
tempo ce p:gamento, deséglo, entre outras, é t/do como nulo o piano do RJ, con forme
pre::eder'tes em todo territóho nacionai'.

A ,Daiticvp&ço. portanto, da credoia de forma at/va e intensa na AGC realizada
cantrana sua posigâo in/act, no sent/do do qua se v/u prejud/cada em razão da ta/ta de

tempo ha bit pare fazerconsideraçaes sobre 0 novo PRJ apresentado.

As ccnsideracöes da rete,rida credc•ra tie Ate deixam clam qua não apenas tin/ia
enequivc'co conhecimento do I7OVO Piano, conic tambOm que del/be radamente votou
contra r9mer? te a sua aprovacão, fazendo constar em Ata sues di verses razOes.

.Estar ccwt.uk aos termos do P/Ri difere em mu/to da a/egaçâo do nv//dade par fe/ta de
ccrLeciq7e qto dos seus tennos, pois quemjulga desconhecer uma cause, em tese não
estaria apto a emitir opiniäo sobre a mesma.

4ss'm, ca pamcipar a c;Sora at/va rriente da AGC, quando so pronuncfou consciente e
darnierJe contrár,a eas termos do r;ovo P/Ri, ao mesmo em tempo que dec//na
desconl:'&cai as terrnos do PRJ pare buscar a flu//dade daquebe So, estO a credora a
agir cë .Fcnma contraditO;ia 0 abus/ve. agindo em vet-dade/re van/re contra factum
propr!Jm. ci qte ofende o principlo a boa-fe e fore a segurança juridica des re/a çOes.

Cc'nchio, pc'rtanto, ser Perfeitamente possivel observer quo a refetida credora teve
ccnhecimento e tempo su/iciente pare so man/fester sabre o piano, a quo irnporta dizer
dev q set- oi5srvado 0 prineipic null/to sans grief, pois somente flavor/a nu/idade so
houvesse cetcvo prejuizo.

Par tcck> evpc'sto, conh.sço, porArr rejeito, a aiegaçao do nu/idade da AGC tie forma
req.ic;1da ps12 credore NETHERLAND EIVGENHARI,4 LTDA FPP.

Corn ;elaçao a nub/dade do PRJ, em face dos seus aspoctos formais, melhor sorto não
•as.sste acs cradores quo assim arguiram, pa/s embora là so ten/ia decisdes em sede
de tUp&i'3GäQ judicial',con ferirido ao judic/erio a flscalizaçao sobre as dec/sôes
assernb,ëc-In?s. carlo é quo, tab rail/ga cão do poder de dec/são dos credores, se
rest r;nge a tisca/izar ebuso sobre o desrespeito des gem nt/as Constituciona/s C
apruvaç.o de med/des vedades rar lei,devendo, em regra, portanto, preva/ecor a
dec/sac do '::tfegiado formado.

Neste sent/do:

RECUPSC) ESPECIAL 1 ,10 1.359.311 - SP (2012/0046844-8)
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RELATOR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMI4O
RECORREIVTF: BRA 1DO-LEME INDUSTRIA QUIMJGA LTDA
Aovoc;Aoo: PAULO HOFFMAN E OUTRO(S)

RGCR/DO: RE! FRANGO ABA TEDOURO LTDA
AD VOGADO : JULIO K.AHAN MANUEL E OUTRO(S)
EVEN TL'.
0/RE/TO EMPRESARIAL, PLANO OF REcuPERA cÁo JUDICIAL.
AT'k?C;' V /k C EM 4 SSEMBLE/A. CONTROLE DE LEGAL/DADE
\,qBiU.Ci1OE	 ECONOMiCOFJNANCElRA.	 CONTROLE
I 011 FOSS! EI!JDADE

e-mail

JUDICIAL.

1. Cumpridas as exigéncias legais, o iuiz deve conceder a recuperacãa judicial do
devedor cu/o piano tenha sido apmvado em assemble/a (art 58, caput, da Lei n.
11.10112005, näo the sendo dada se irniscuir no aspecto da viab/Jidade econOmica da
ernp;esa tima vez que tat questao 4 do exclusiva apreciagâo assemblear
2. 0 tnagisfrado devo cxs:ter o coritrnle de legal/dade do piano de recuperação - no
que se insere a repUdia a fraude e an abuso de direito -, mas nâo 0 controle de sua
viaL//idac'e econômica. Nesse sent/do. Enunciados a 44 e 46 da I Jomada de Dire/to
Cc'raercjaf CJF/STJ. 3. Recurso especial não pro vido"

'VIREITO EMPRESARIAL. PLANO DE RECUPERA cÁo JUDICIAL APROVAçAO EM
ASSEIWJLEU. CON TROLE OF LEGAL IDADE. VIA BILIDADE
ECONOMIC O-F1NANCE1RA. CON mOLE JUDICIAL. IMPOSS1BILIDADE. T
rc4rmpndaE: s exigëncias legais, o ftiiz deve conceder a recuperação judicial do
devsdor cu/v piano teriha s/do eprovado em assemb/eia(art. 58, ca put, da Lei n.
11.101/290:5), näo Me sendo dedo se imiscuir no aspecto do viabilidade econômfca da
emprcsa. unia vez que tal questão 4 de exciusiva apreciaçJo assemblear. 2. 0
cractistrado deve exercer a controle de legal/dade do piano de recuperaçJo - no qua se

a repUo7o a fraude e. ao abusa de dire/to -mas nâo o controle de sue viabilidade
ecc,Ornic' Nesse sent/do, Enunciados n. 44 e 46 do I Jornada de Direito Comercial
CJF/ST.L3. Recurso especial nào provida REsp 135931 lISP, Ref Ministro LUIS
FELIFE SAL OMAO, QUARTA TIJRMA, ju/gado cm 0910912014, We 30110912014).
'i/aja-e air?da: RFsp 13745451SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
•TURAiIA. jugadO cm 18/06/2013, We 2510612013; RMS 306861SP, Ref. Minisfro
MA.SSAMI U YEDA, TEPCFIRA TURMA, julgado cm 0711012010, We 2011012010."

A nova lei pnonzou con destaque em seu att 47, a phncIpio basilar da recuperação
judi,-iel, CIu& 4 o de preservacäo da ernpresa, orlando novas mecanismos para alcance
dese cbje!*, arnie as credores debcam de ter ccsição pass/va, para participarem
ativarnento 9sse nova procediniento.

!'.)e acordo corn Lid/a Va/edo Marzegão "a adeso dos credores as med/des
pi-uventas de recuperaçOo de ernpreses 4 de saiutar frnportãncia passando estes a ter

papel dc' destaque, relevante no procedimento c/a recuperacâo de emprosas, na
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rriedida em qve darão assent/menlo expresso, em assembieias de crodores, sabre as
condiçOes propastas no piano do pagamento apresentado polo devedor. 0 credor
oassa (j1 condição pass/va 1 qua the era imposta na lei anterior, a ter voz ativa,
pamcio&nck) do processo, concordando ou desaprovando as condicOes eritabuladas no
piano do recupera cáo apresentado polo devedor".

Temos, er1o. a inovadora part/c/pa çäo at/va dos credore-s no projeto de recupera gao a
ser executadc ao mesrno tempo em qua a legislador nâo oividou em dar cntusiâstico
desLLaqhs a pQservaceO oä empresa, coma fonte geradora do empre gas e recursos
e071OnIICO& c re/event& fungio social.
0scrores, portanto, por meio c/a Assemble/a Gem!, detJm a poder do dec/são sabre
B pllflC(/)t9! (ILfOStãO quo en waive a processo de recuperaçäo judicial, con forme previsto
no ar .35 a Is! do FaiEncias (11.101105), quando atributu-se ao co/ag/ado: I.
1pitV.9çX re. ieiqiffo ou mod/f/ca gao do piano de recuperagão judicial apresentado palo
devedor; iJ A constituiçäo do corn/fE do credores, a escoiha c/a seus membrns e sue
sub.sti.uicac; ill PS/do c/a des/sténcia e recuperagäa judicial apOs a deferimento
judicial oé seu processamento; IV. Id/cacao do name do gestor judicial, quando do
aisia,nnto .,adevedor; V Quaiquer outra matEr/a quo possa aSter as interesses dos
credores
Nesta hnha c/c ihova ac, havendo otjegäo ao PRJ apresentado, a LITE, par meio do
seu aet 56, deform/na quo Iuiz tan ya quo e assemble/a geral do credores pare deli barer
sabre a p9nc;' do recuperocAo judicial, a qua ma/s uma vez, demonstra a forge do
caiégiado ode suas decistes; cornajá afirmado nos arrestos ac/ma mencionados.

A LFRE, enfäo, prey/a quo a PRLI teria quo canter cleterminados aspectos formais,
assm c.or,üdas no art. 53, I. II a ill c/a Lei 11.101/2005.

A fcc/a evid&cia, a nova PRJ apresentado e oxaust/vamente discutado na AGO contém
todos esses ejementos, tornando-se big/do neste aspecto.

o pedido pu//dade2 portanic, se transmuda pare as soiuçôes de mercado
apresertadas pelas devedoras coma farina de pagamento do sues divides, o qua não
pocJ3 sec desconsiderado polo juizo, em face c/a soberan;a assembicar.

lnfc,a/mente, dove so ,ress&tar quo não ha quaiquor disposigGo legal contréria a
possiNlic3aae do mod/flea gao do PHd atE a reatizaç'ão do AGO, vista qua este dove
canter e'ementas a condigOes quo me/bar possam atendor as interesses tanto da
devciora, ximo dos credores.

& ncuiperagaO pode set- enendida coma o conjunto de med/des juridic-as,
ex>'tmicas; administrativas e oig3n;zec!onais tendentes a reestruturar a recuporar a
at/v/dade empresarial em cr/se.

Corn 9hi?itCi; correçöes cc imperlë:igies au do esl'ratEgias para o soerguimento de

I 'f r
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soaledade e pagamento dos credores podem e devem ser alterados pare meihor
arender ao interesse social quo é a do pruservecJo da empresa, essa no exercicio do
sua fun çãü social come fc'nte gerodora c/c empre gas e circulaçao de riquezas.

i-k suspenso do AGC realizada no die 1910812015, atendeu as expectatiiias dos
cra:(onss pcesentes ao Ak', qua obtiveram ass/m, tempo hébi/ pare conhecrmento e
consideraçáes sabre as mudancas realizadas, tendo s/do perfeitemente cons!gnado a
voto contrário do credora ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELSTR/COS LYDIA2
can fonrie t'emos as f/s. 9208.

Destarte, riäo sendo a a/teragão do PRJ vedada per let, a tendo as credores piano
acesso as refer/des mudanças, elites do realização da AGC em cant/nuacâo, não
prospena q?a/quer alegaço c/a nut/dade neste aspecto

L.. Seguiidc pugnam as credores pc/a flu//dade de dire/to do piano, sob a/ego ção do
viola ço cia gore ntia Cons titucional do Isonomia e do principia do par canditia
creditorurn - a que efetivamente não ocorreu.

Isto porque, cmo bern salientedo p&o MP em seu parecer de f/s. 9690 v°i969 I (item
38)7 c' qual integra/izo in totuni a esta decisão, e utiüzo como outras razöes de dec/dir,
não so vfs11M7hra a nv//dade pretendic'a.

Vale destacar do refer/do parecer Ministerial:

"o piano apresenta a carreic a pre y/sac- do utllizaqão de recebiveis mu/to super/ores
005 va/ores c/as divides pare sue quite coo, pretendendo urn modo simplificado de
paganientos para pequerios débito&. & a quite çao dos dernais tie medida em que säo
liquidados as ativas representados par participaçöes societá,las e qua são perfomadas
as din9itos creditIcios c/as recuperandas. Não he ne/c qua Iquer restrição ma//dose ac
recebirnentc: dos crédito par pade dos credores que antes estivessern dotados de
gatniia, sue div/são em classelsubeoniuntos atendeu a natureza de seus creditos e a
identic/ade des devedoras (GALPAR Ou GESA) qua integram urn mesmo grupo
econOmicc', rnas possuem pattimOnios perfeitamente segregados".
Par fin-7, devo ressaitar a express/va representação finance/ma dos credares ALPHA,
TERRA e EUROBRAS, em suas respectivas classes- E apesar do terern express/va
infiuência no wrno c/a vctacão den.fro de sues Classes de credores, ainda ass/rn saIrarn
derrotadas da empreitada do nao iier a piano aprovado.
As /nsattslä Oss pessaais de deterrn1nadas credores devern se subjugar so interesse
do quo fora decidido pete ma/aria do co/egiado, visto que è sue dec/são devem todas
se subi peter.
Note-se qua, na recuperacäo judicial, ainda que haja a/gum prejuizo 805 credores,
corn Qoss T ?/s descoptc's pare quo se possa honrar corn as rnoratôrias, em
consonänc/ä corn o intuito major cia Ia,, busca-se a 500rguirnento do urna empresa corn
potencial ecenOrnico relevante, reduzirido as danos aD mercado, gerando imuposto e
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"Ac ju'gadot M do ser dada aorta canipa de atuaçêo a/em dos limites I/totals da lei pare
qua' prevaleca o principle da marutenção da empresa quo revete passibilidade do
supejar a :,,Ise econOmico-flnanceira pela qual esteja passando. "(TJSP, Agi.
99409.319947-8. Cam. Reservada A Faléncia e Recuperacao. Re!. Des. Lino
Machado. Di 06.04.2010)

Rests. portanto, considerar quo as nulidades suscitadas pefas credoras TERRA S
14AQLIINA EQUIPAMENTOS E CONSTRucOES LTDA e FUR OBRAS
COIVSTRUQOES METALICAS MODULADAS LTDA. e ALPHA MARKTEG MATERIAlS
ELETRICOS LTDA, não ferem qua/quer piece/to constitucional, e quo as soluçOes
merc&I&ógicas apresentadas nab so mostram abu.sivas QU contrárias is leis
.infracautstitucionais em vigor, devendo a decisäo do co/ag/ada quo aprovou a PRJ
pro vaiecer in toturn.

Isto pasta, cc'nsiderando a va//dade a regularidade do AGC; barn coma a aprovsçäo do
PRJ do ao:'rdo corn a quorum prey/ste art 45 da Lei 11.101/2005, e a spresentacão
des certidöes' exigidas no art 57 do mesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLANO DE
RECUPERA CAO JUDICIAL. DE aS. 702217226, corn as devidas considaraçoes
apvovadeis no AGC realizada no die 2810812015 (ate do fts. 903319046) e via do
consequência, CONCEDO A RECILIPERAcAO JUDICIAL DAS SOCIEDADES
EMPPESARIAS GAL VAG ENGENHARIA S.A CNPJ 01.340,93710001-79 o da
GAL v4O PA(--MC/PA OES &A CNPJ 11.284.21010001-75.

0ftciese as Fazendas Estadual a Federal, so 1NS.S e a Roce/ta Federal, dando not/cia
desta dec/são, tern coma a JUCERJA pera c/ends e anotaçâo.

,DLxbljqupse c d6-se clOncia so Acirninistrador Judicial e MP.

Transitada em julgado, iniciem-se as pagamentos de acordo corn o piano."

Cabe ainda iriformar que a decisào fol compiementada pela decisao que
decidiu ernb-argos declaratórios nos seguintes termos:

1. dFls 9.77219.779: (Ember pos do Dec/era cão Promonlogicalis Tecnolog/a e
Paräc/pa L2oes L.tda).Os Embargos de Declaraçäo so consubstanciam am modal/dade
recursai cu/c objet/va precipuo C remediar a obscuridade, contrad/ção cu omissao
exLste.ite tic' pvnun ciarnento judiciaL

Corn efeito. näo assiste razäo a Ernbarcrante, pals nâo incidem nenhurna des hipOtases
)

i- sI

1$47	 MPFERREIRA



Est9do do Rio do Janeiro
Poder J'idaEáFio
Tribunal doiusica
Con;arc- dc CiitI
CartOrio da 7 Vara Enipresarial
Ay . Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de ..kneiro - RJ Tel: 3133 2185 e-mail:
cap07vemp©ijjus.br
Jegafs de cabimento dos ernbarg'Ds cia declare ção. vJ.sto tar s/do a questâo
fundaimntadamente dec/c//cia.

(sb poique, discardando do posicionarnonto adotado, a parte dove expor sua
irresignacão è instância superior cornpatente, pc/s linda a prestação jurisdic/onal quo
corn pet/a ser exercida, a decisJo quo Se cons/dare Thcorreta ou corn en-os de
funcfalm9ntaçäo dove sar atacada pela via proce.ssual adequada, a nao através do
ernhargas declaratórios.

Os rnecanisrnos utifizados pans aenuação cia divide devem ser livremente discutidos
ne/a credores na AGC, e par so corpstituIrem na forma do direitos disponiveis, a
exc/usSo dF sue api/ca ç-ãü as forraas de pegamento nâo fare norma cogente, coma jé
decidw no TnL'una/.

DES, JOSE ROBERTO P COMPASS() - Ju/gamento: 1910512015 - NONA CAMARA
Cl VEL A GRA VO DE //LJSTRUMENFO. Ação do recuperação Judicial. Dec/são que
home/coca piano cia recuperação. (VGa ha tie respective lei norma quo obrigue que
todo a pmçc' advindo cia eventual a/lena çäø de at/tic sofa utilizado diretamento no
pagrnento c/a credores. A eventual desconsideraçGo cia personal/dade lurid/ca do
outras ampn9 sas 4 mater/a estranha a dec/são agravada. Deságio, reduçGo au
eXc)UsGo do /uras exclusâo cia correçâo nionetária, prazos Ion gas cia carAncia a do
amoflização do principal estGo enh as mecanismos de atenuagGo cia div/cia qua
podern sor /ivremente aprovados peos credores. Nenhuma dessas med/des ofende,
par Si so, norma cogenta llegandade nGo encontrada. Opera-se a igualdade
substEIncia/ na previsio qua beneficia as pequenos credores. Nao he Yoga//dade na
extonso c/c: prazc' de pagarnento pat-a além do biénb do supervisJo judicial. Soberania
cia dec/são cia assemble/a geral cia credores Consoante entendimento consolidado no
STJ "a recuperaçGo judicial do davedor principal nGo impede a prosseguimento des
execugöes acm ir,duz suspensao ou extinção de açôes ajuizadas contra terceiros
dev'9dores sc'lidários ott, coobripados em geral por gara nt/a cambial. real ott
fidejussiri&". Recurso a quo so c/C parc/el provimento.

isso posto, ,recebo us Ernbargos, c/s quo tempestivos, porém, nega-/hes pro vimento.

P.

..2.a: Fis. 9.80619,809: Os Embargos de DeclaraçGo se consubstanciam em
niodalidade recursal cup objet/va .4 ,re,yedjar a obscuridade, contradiçao ou omissäo
existente no pronunciarrento judicfrL

Corn efe [to, ass/ste rezGo as devedoras, visto qua a parte final cia dec/são vergastada
ma/monte so contrapOe a prO pr/a natvreza da dec/são exarada, ao determiner qua sua
i/a//dade sornente decorra apás 0 trâ as/to em julgado.

/
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4o3.S
Estado do Rio tie Janeiro
Poder Judicáric'
TribunM de iusiça
Comarc: (Ia Capital
CartOrio da '7S Veta EmpresacJl
Av. Erasmo Braa, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centre - Rio deJaneiro - RJ Tel.: 31332185 e-mail:
apD7vemprjjus.br
isto porque, a decisão qua horno toga o PRJ e concede a Ri, tern caráter
int?riocut6rL5. visto ser obj&o de rev/são por meio agravo de instwmento, no Ion-na
previsia no a;?. 59, §2° do Le! 11. 101.12005, sendo, portonto, seus efeitos de imediatos
extenonzods, an menos at16 quo so tenba not cia /705 autos do recebimento de recurso
'10 efeito ativo.

Palo axposiO, recebo os Embargos, c/s que tempestivos, e dou-Thes provimento para
revognr s contradição apontada, reconsiderando a condição do trãnsito em julgado
para iniclo do cumprimento do PRI..

Conskierando que a Agravarite nâo apresentcu riovos elementos de

.
forma a alterar a corivicção desse magistrado, mantive a decisão recorrida

L.	 por seus prOprios fundamentos.

I cm mais, c&oco-me a clisposição de Vossa Exceléncia para
eventuals esciarecirnentos corn pile mentares.

Fernando Cesar Ferreira Viana .. Juiz TituDar

Ct5digo pare conulta do docuinentottexto no portal do TJERJ: 4CYV.5VDE.K4L5.1HQ7
Este c.âdigo perle serverificado em: hpdLi'4.tkj.ju5.br1CertidaoCNJ/vatidacao.do
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do ^M7
Estado do Rio de Janeiro
Foder J,jdcéric)
Tribunal de Justiça
OoniarG2 da Capital
Gartorlo do 73 Vara Empresarial
Au ErasmD Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2186 e-mail:

cap07v€mptjrj.jUiS.br

ijficio: 133622015/0F

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2015.

RESPOSTA OFICIO REQUISITORIO

F'rocesso V Instância: 0093715-69.2015.8.19.0001

Classe/Assurito: Recuperaçáo Judicial - Recuperacâo Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAQOES S A - CNPJ: 11,284.21010001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 0134093710001-79
Admjnistradolr Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Em resposta ao Oficlo n:106912015
l'rocesso: Agravo de lnstrumento n0056020-84.2015.8.19.0000

Senhor Desembargador Relator,

Em atencâo ao oficia 1069/2015, refererite ao agravo de instrumento
em epigiafe, encaminho a Vossa Excelëncia as inclusas informaçôes,
cornunicando que 0 recorrente cumpriu a disposto no artigo 526 do C.P.C.

MD E,XCELEENT1SSIMO DESrEMBARGADOFt CARLOS AZEREDO DE
ARAIJJCP
NONA CAMARA CIVEL

/ r
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Etado do Rio de ,Janeiro
Podr JijdicáriU
Tribunal de Ju&iça
Comarca da CjpitI
Caclório do 7a Vara EmpresadS
Av, Erasmo Brrg, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-maiL
cap07vanipflrj.ju.br

nsurge-se o açiravante contra decisao que homologou o Piano de
Recuperação das Agravadas, conforme teor da decisâo que segue na
integra:

"Rea//zada a AGC em continuidade, no U/f/mo die 28 do mês S agosto do corrente
coo, ibi oFLANO DE RECUPE4cAO JUDICIAL DA GAL V.40 ENGENHARIA &A e
S GALVAC) PART/C/PA QOES S.A aprovado, med/ante o quorum previsto no art. 45
do is! 11.101/2005, assim obtido em coda c/asse de credores votantes, no seguinte
piopocçao. 100% dos credores do Classe I; 66,66% dos créditos e 89; 6% dos credores
S G/asse We 95,93% dos credores do G/asse IV.

Diante do obtenQão do quorum S aprovação, rests so juIzo conhecer e decidir as
questôes tia zidas pc/c's credores NE THERLA ND ENGENHAR/A LTDA EPP
(ifs. 893518943). TERRA MAQUThIA EQU/PAMENTC)S E CONSTRUcOES LTDA
(fls.897918988), EUROBRAS cofvsTRucOEs METAL/GAS MODULADAS LTDA (ifs.
9715/9719;a ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETRICOS LTDA (us. 972019730), a
prime/re re/at/va a nu/idede do prOprie AGG, em razäo do ta/ta S publicidade quanto As
rnodificaç6es feitas no PRJ; enquanto a sogunda. terceira e quarta referentes A
nu/idade de dire/to

FanS-se o pedido S nulidade do A GC, realizeS em continua çäo, no suposta fe/ta de
publicidade e dc tempo hébil para que cis credores tivessem ciOncia e assim pudessem
so manitest3r sobre o novo PR!, apresentado apenas ama semana antes do realize cáo
A GC em pr:meu'a convocação.

Corn intL'ito inovador a Lei 11.101/2005 trouxe eo riosso niundo jurldico urn instituto
quo, diferentemente do ant/ga concordeta, busca satisfazer o major nOmero de
credores S empress devedora, contudo, sobre urn angu/o ma/s amp/o, onde se visa
tambérn a :u'ofeção jar/cl/ca do mercado, qua deve sempre que p055/i/else desenvoiver
do urn inodo sadio em heneticio cia sociedade e do crescimento econ(5mico num todo,
mec/iani\& a pi'eserva cáo cia empresa (art. 47):

A AGG constitu/-se em point de grande destaque no nova let posto qua a êxito do
empresário depende do vontade dos credores rcunidos em assembleia especIfica, a
quern compete a anéllse do piano do recuperaçâo, Iirn/tando-se o juigadar ao exame S
ega/idade r atos praticados.

Atr&vés do cfrspersäo c/c votos por meio de divisâo S credores em classes, corn
quOrum especIfico pars aprova cáo do piano, o sistema adotado pelo legisladorestimula
a partic,ioac!n at/va dos credores, inclusive aqueles que detem crêditos menos
exp.ressIvos.

(ncontesiá ye) quo o interesse co/etivo Thi prestigieclo em detrirnento dos tnteresses
individuals, no firme propOsito S que os credores fossem juizes de seas interesses
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Estado do ,io dE ianeiro
Poder Judtc ariv
Tribunal dl? .JuSiQ3

Comarc; da Cpjt?l
Cortóiio do Y Vn EnpresaiaI
A". Era mu Braga, 115 Lna Central 706CEP: 2002003 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail.

prevalerHeS. C) legisiador impediu o abuse do voto e a pro vale ncia do intoresses
pesso a/a ir7pelindo o credor a cornparecor so conclave para doliberar sobre a piano
apresent9oö, sempre em con forrnidade corn us princIpios oriontadores insculpidos no
au. 4idaLRJ.

E até corripreansIvel quo, iso/ada monte, o credor bus que receber so maxima a sou
crEdito, atñt:'uindo sos demo/s a conta do rocuperacE.ia Mas este näo e o ospirita cia lei

Qentro desta perspediva foi requerida e concedido o processamento cia R.J. des
sociecfads ernpresárias aqui apontadas coma devedoras, tendo estas, após Os

prccedimentos iniciais, apresentado tempest/varnente, em 0310612015, 0 PRJ, o qual
sofreu do smediato diversas objeçOes quo levararn a nocessidade da designs cão cia
A G C.

A vista das riiversas obeçOes houvoram por born as devodoras reformalerem o PRJ,
5cr/do ass/un aprosentado no dia 1310812015, urne nova versão do piano corn
a/tareçOss propostas a partir de negociaçOes tëitas ao Jongo do processo de
recuperação, coma assim fora relatado pc/u Administrador Judicial em sue resposta as
questöes a qui ore em apreco (ifs. 9.69219.694).

Corn efeith, iniciada a AGO no die 1910812015, pelas proprias devedoras, o
Aon7,rasfrac(or Judicial, IbI sugerido - a vista quo as mod/tics çäes trazidas junto ao riovo
piano a freravam consideravelmente as condiçöes dos credores do Giasse i/i - e
.aprovadc) a suspensäo do No pare continuidade no dia 2610812015, Dos termos cia I-Va
S Assemble/a Sf/s. 8112/8120.

"Recuoeja(:j) judicial .- AssemblE/a Garal do Credores - Anulaçao determinada -
Intro o?JçEio do profundat alters cOos no piano em evidente prejuizo sos participantes -
)Vece,c.sictade do nova assemble/a pan suficiente análise dos modificaçoes - Voto do
cessioná ric do diversos créditos quo dove sec considerado como Unico por cabeça -
interpretaço do art. 45. 1', cia Lei n° 11. 10 1/2005 - Recurso improvido. "(TJSP. Agi

'- 99006364Z35-2. Cam. Rese,vada a Falëncia e Recuperação. Rel Des. El/jot AkeL DJ
04.O5.2O1O

Suspensa a .4GC, est a retomou sua realizaçäo na data prevista, agora corn a
parlicoacào cia NETHERLAND ENGENHA P/A LIDA EPP, ass/rn doterminada na
forms cia dec/são do ifs. 8971/8972.

A pamcpa:ão cia NETHERLAND assirn clecorreu de Porno va/ida e at/va no refer/cia
Ass•on'rbteia, pois além do terse posicionado votando contrariamente a aprovação do
piano ('vide ts. 9266), ass/rn fez consignar em Ate.

"0 credo. Netherland rnanifestou "sue 110jel9do ac PRJ nos termos do nova p/aria do RI
aprosertack nests AGC, por não concordar corn as premissas do pagarnento, born 	 -.
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Estade do 10 de aneiro
Pocl€r Judc ado
Ji1I:ufl& dIE Jusdq
C:-Dm8rcl thE Capid
Oath rio th P \ara Empresadal
4y ErBErno Braoa, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel: 3133 2185 e-maiL:
.:apCi7vE.n1pirj.jJE;.br
Carrie per cc'nsjderar a piano nulo de plene dire/to, em viflude cia va//dade do ate
assembiear este pendente de manifestação do AJ e do posterior juigamento vies autos,
):'o.TE c mocLficativo apresentado to ; protocolado em juizo sam oportunizar a anal/se e
c)bje cac eo n;esma, hem coma polo fato de quo quem requereu a suspensâo cia
asserribtm;r foram as Recuperandas. A tel/a de prey/são de juros e correçâo monetáha,
t-iatrpc de pacamento, desagia, en/re out ms é tido como nuto a piano de RJ, con forme
orecedë n/es cm fade teintono nac/anal'.

A oaefcipscbo, portanfo, da creciora cia forma at/va & intense na AGC rea/izada,
cor;;.'rcjria ava post gao in/clef, no sentido cia quo se v/u prejudicada em razão da ía/ta de
pub(/c;daJe e èmpo Mb/i pare fazer consideraçöes sabre o novo PRJ apresentado.

is cc,nzderacOas da refer/cia credcra via Ata deixam ciaro quo n5e apenas tin/ia
inequivoco c:nhec/meni'o do novo Piano, come também que de/iberadamente votou
conradamenfr? a sua aprovação, fazenc'o cons/ar em Ata sues diversas razöes.

Estar rcwitrncj aos terrn2s do PRJ difere em muito cia a/egacão de nulidade por fat/a de
conheCjjjje,rjtc dos seus termos, pc/s quem juiga desconhecer time causa, em tese näo
es/aria aptc' a emitir opiriião sabre a rnesflJa

•iss.im, aD parric;par a credora ativamente cia AGC, quando se prenunciou consciente a
ciararne.-to contrária aos termos dc nova PRJ, ao mesmo em tempo quo decline
desoonteor os termos do PRJ pare buscar a nuuidade daquele ato, es/a a credera a

cè fcna con/red//aria e abusive, agindo em verdadoira venire contra factum
propnr1T a qteofende a principle a boa-fee fore a seguranga jurIdica das re/a çOea

Cc',cñio, ;;rortanto, ser perfeitamente possivef obseniar quo a refer/cia credora teve
con,5ecuia'to a tempo suflciehte pare se manifostar sabre o piano, a quo importa dizer
deva set c'bservedo a principle nub/ito sans grief, pois somente bayer/a nu/idade so
houvesse C?t&1VO prejuizo.

Par tcdo exijosto, conheço, porEm mjeito, a eiegagao S nuildade da AGC vie forma
reqiedcia pet2 credora NEYHERLANL) ENGENHAR/A LTDA EPP.

Cam re/a ço I nut/dade do PRJ, em face dos seus aspectos formais, meihor sorte nao
esssti acs credores qua assim a?-gu(ram, pals embora já so tenhe decisoos, em soS
do re:upEr5Q5o judicial, con fonndo ac) juo'iciáho a fiscalizagão sobre as decisaes
assernbiea.res. coda é qua, tel mit igagao do poder de dec/são dos credores, se
restringe a fiscalizar ebuso sabre a desrespeito das gara nt/as Gonstitucioneis a
aprovagäo cia med/des t'edadas par /ei devendo, em regra, portanto, prevaiecer a
cIecsEio dc :o 'ègiado formado.

lveste
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Esmdo do Flo de Janeiro
Poder JiJdi:Iic'
TrL'unaI de Jusiça
Comeroa & C:.pReI

do 7Vara Empresarial
Av. Erasmo Bnici g , 115 Lna Central 706CEP: 20020- 1303 - Centre - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2135 e-mail:

apD1'vn1p@t.ri,iJS.bF
RECURSC) ESPECIAL No 1,359.311 SP (20I210046844-8
RELATOR: MIN/STRO LUIS FELIPE SALOMAO
REECOPRE7V7E: BRAIDO-LEME INDUSTRIA QU/MICA LTDA
'AD VOGADO : PAULO HOFFMAN E OUTRO('S,)
RECORR/DO : REl FRANGO ABA TEDOURO LYDA
ADVC'GA&O: JULIO KAHAN MA(VDEL E OLJTRO(S)
EMEN 7A
DIRE/TO EMPRESAR/AL. PLANO DE RECupERAc.Ao JUDICIAL.
APRC)vAçIlc EM ASSEMBLE/A. CONTROLE DE LEGAL/DADE.
VI/4BILIDADE	 ECONOM1GO-F:AL4NCE/RA.	 CONTROLE	 JUDICIAL.
IMPCSSIBILJDADE.
1. Cv npridas as exigencies legais, a juiz dove conceder a recuperaQäo judicial do
devecior cLJO piano teriha s/do aprnvado em assemble/a (art. 56, Caput da Lei n.
11.101/2305), näo the sondo dado se imiscuir no aspecto de viabilidade economica de
em presa, urns vez quo ta/ quesMo é do exclusive apraciacäo asserhblear
2. 0 niagLstiado dove exercer a contrale de legatidade do piano do recuperacâo - no
quo se /nsere a repOdio a fraude C ao abuso do direito -, nias não a controle do sue

qabthdede econOmics. Nasse serif/do, Enunciados ii. 44 e 46 da I Jornada do Direito
Come rcie! CJF/STJ. 3. Recurso especial nâo pro v/do."

'DIRE/TO EMPRESARI44L PLANO CE RECUPERAçAO JUDICIAL. APROVAçAO EM
ASSEMBLE /A. CONTROLE DE LEGAL/DADE. VIA BIL/DADE
ECONOM/C O-FINANCEIRA. CONTROLE JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1.
Gumpndas; as exigências legais, a juiz dove conceder a recuperação judicial do
devedar ccjo piano tenha s/do aprovado em assemble/a (au. 58, caput, da La! n.
'/1. 10'(/2005, não the sendo dada se imiscuir no aspecto cia viabilidode econO mica da
empresa, uma vez qua tal quesão A do exclusive apreciação assemblear. 2. 0
ma.c,ovstrado dave exercer a controle do legal/dade do piano do recuperação - no qua so
insere c 1'epOciio a fraud- e ac, abuso de direito -, mas não o controle de sue viabitidacie
eonOrnico. Masse sent/dc, Enunciados n. 44 e 46 de I Jornada do Direito Gomerciel
CJF//STJ. 31 Recurso especial näo provido. (REsp 135931 lISP, Re!. Ministro LUIS
FEUPE S14LOMAO, QUARTA TURMA, julgado em 0910912014, DJe 3010912014).
ye/a-se ainda: REsp 1374.545/SP, Rel.Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em 1610612013, We 25 10612013; RMS 30.6861SP, Rel. Ministro
MASSAMI V YEDA, TER'CEIRA TIJRMA, /ulgado em 07/10/2010, We 2011012010."

A nova tel prioiizou corn deste quo em seu art 47, o pnncipio basilar da recuperação
jucbcw4 Cf UC 0 0 da presentacäo da ernprese, criano'o novos mecanismos paw alcance
dcste objetivc', onde as credores deix.sm do ter posição passive, pera participarem
aiiyan,erite dë.sse novo procedimento.

Do acordo corn Lid/a ye/eric Ma.'zagâo "a adesão dos creçiores as medidas
prettntivas do recuperaçao do empresas 4 do salutar importOncia passando estes a ter
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asisdo do Rio c!e aneiro
PothrjtjdOánc
iritL1n31 dc JuS:liqa
Gorn3vaa de C:ephol
Ctrtro da P Var*j Empresada
Av. Eramc' Ergo, 115 Ln a Central 7060 EP; 23020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ TeL: 3133 2185 e-mail:
capO7vrnptrjjusbr
pa p9/ dE' r:'estaque, r&c vante no pracodimento do recuperaçäo do empresas, no
medIda em qire darSo assentimento expresso, em assemble/as do credores, sabre as
corrdiçdes ;:topostas no piano de pagamonto apresentado pelo devedor U credor
jassa dà cc'ndiçäo passive, qua the era imposta na lei anterior, a ter voz ativa,
nerifoioando do processo, concordando ou desaprovando as condiçöes entabuladas no
piano de reuperaçaO apresentado polo devedor"

Ternos, enho. a inovadora part/c/pa çâo at/va dos credores no projeto do cecuperagão a
sec executado, so rnesmo tempo em quo a legisiador näo olvidou em dar ent usia st/co
desaque a f:'reservaçac) da empresa, coma fonte geradora de empregas e reCursos
econOtflfCOE, relevante fun gao social.
Os cr'adcres, portanto, par meio da Assembleia Gore!, detOm a pacKer do dec/são so/ire
a pnnci a! qt.estão qua envoive o processo do recupera cáo judicial, conlorme previsto
no ar 35 do Lei do Faiências (11.101105, quando atribuiu-se aa co/ag/ado: I.
Aprov9c.áo, rejeão ou mod/f/ca ceo do piano de recuperagão judicial apresentado palo
devecior; P. A constituigio do comitê do credores, a escolha de seus membros e sue
subs!itu;gão; 11I. Pedido do des/sténcia e recupera gao judicial apOs a deferimento
Judicial ce sou processamento; IV. indica cáo do name do gestor judicial, quando do
afastarnento do devedo'; V Qualquer outra maté rio quo possa afetar as interesses dos
Ofl? do JO S.

Nesta IThha c inovaçãc', hevendo ob/eção ao PRJ apresentado, a LFRE, par me/a do
seu wt 56, determine quo iuiz con voque a assemble/a geral do credores pare del/borer
sohe a ph'nc' do recuperagáo judicial, a qua ma/s uma vez, demonstra a forge do
cofegdo e de suas decisOes, cornojá afirmado nos arrostos ac/ma mencionados.

A L.FRE; entëo, prey/u qua a PRJ teria qua canter determinados aspectos formais,
853/fr' comklc.s no art. 53, I, If a IN da Lei 11.101/2005.

1 tc'da evidr?cia, a nova PRJ apresentado e exaustivamente discutido na AGC contém
todos OSSSS ejementos, totnando-se hIgido neste aspecto.

o pedido do nulidade, oortanto. se transmuda pam as so/u gOes de rnercado
apresentaaas pelas devedoras come forma do pagamento de suas div/c/as, a qua näo
pane sec desconsiderada polo juizo, em face do soberania assemblear.

In/c,al'nenI'e, dove so ;-essaltar quo não ha queiquer disposição legal contrária a
possfi5i//dade ia mod/f/ca gao do FRI ate a realizaçSo da ACC, vista quo este dove
coner olementos a cond/gOes qua mo/bar possam atender as interesses tanto da
deveciora, co,iio dos credotes.

Ass/m, a recr.;peragao pode sor entend/da coma a conjunto de medidas fund/ass,
econOmices, odministrai'ives 0 organzoconais tendentes a reestruturar e recuperar a
ativ'dade ei:'ipresanal erncr/se.
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Estacl'r' 1{Q r . lO di? Janeiro
c,der JijdcthtIo

Tr!buri& di? .Jus;:iça
Crjcnrc3 da Cpithl
Gartódo da '7 aa Empresadl

Jo2o-go3 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
.&v. ErarnL) Braga, 115 Lna Central 706CEP: 
cpO7vcnp@iFHU3.br
Cot-i iito, correçöes de imperfeigaes ott de estrafégies pare o soergu/mento da
so;edade e pagamento dos declares podem e devem ser elterados pare me/bar
a fender ao ml emsse social quo é o cia preserve cáo da empresa, essa no exerdicio de
$ua furção social Cot-rio fonte geradera tie empre gas e circuiação do riquezas.

A suspensào da AGC realizada no dia 19/06/2015, atendeu as expectativas dos
ciec(ons pissentes ao JAb, quo obtiveram ass/rn tempo hébil pare conhecimentO e
cons/do ra?Jes sobre as muden gas reaiizadas, tendo sido porfeitamente consigriado a
voto contrário da erectors ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETRICOS LTDA,
4,or/fotn7e vernos as f/s. 9208.

Cestarte, não sendo a a/tore cáo do PRJ vedada por lei, e ten do os credores pleno
acesso as refer/des muciclricas, antes cia realize ç'äo de AGC em continuagão, Me
prospers qc)a/quer aiegeçâo do null dade neste aspecto

Seguindo, pt.iqnam as cre dot-es pale nut/dade do dire/to do piano, sob aiega cáo do

it-iota o cia gara nt/a Constituc/onal da Isonomia e do principio do par conditio
cred,tara'n - o quo efeilvamente nao ccorreu.

(sb po!rjue, come bern salientado polo MR em sect parecer do f/s. 9690 v°19691 (item
SW, a qual int9 gre/ira in totum a esta dec/são, e uti/izo come outras razOes do dec/dir,
nâo se visiurobra a nulidade pret&ndic'a

Va/e desta car do refer/do parecer Minister/al:

"o piano apresenta a cat-re/a a prev/sâo cia utilize gao de recebIveis muito super/ores
sos va/ores c/as divides pare sue quite gao, pretenderido urn mode simplificado do
pagarnentos Para pequenos déb/toa e a quite cáo dos demais na med/cia em quo são

Jiquidados Os ativos rep) eser,tados pot- participagöes soeietéhas e quo são perfomadas
as din-,itos crediticios des recuperandas. Não hA nefe que/quer restrigão ma/iciosa ao
recebimento dos ct-ed/to pot- pate dos credores clue antes estivessem dotados do

garanti& sue div/são On? c/asse/suhconiuntos atendeu è natureza do seus crAditos e a
identidade des devedoras (GALPAR ou 'SESA) que inte gram urn mesmo grupo
econO ni/Go, n73S possuem patdrnOnios perfeitamente segregedos.
Poi,  firn, devo ressaltar a expressive representação tinanceira dos credores ALPHA,
TERRA e EUROBRAS, em sues respect/vas classes F apesar do terem expressive
influência no rumo da vote gao dentro do sues Classes do credores, ainda assirn salt-am
danotadas cia empreitada do não var a piano aprovado.
As insafisfagOes pessoals do deferminados credores devem so subjuger ao interesse
do quo tars docidido pc/a maioria do COlO glade, v/sto quo è sue decisão devem todas
so suhmeter
Note-se quo, na recuperagäo judicial, ainda que baja (3/gum prejuizo aos credores,
corn pass/ve/s descontos pare quo so posse honrar corn as moratárias, em
consonâ nc/a corn a intuito ma/or da lei, busca-se 0 soerguimento do urna empresa corn
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pc'tencial cccnomicx re,'evante, reduzirdo
mentendo empregos.

Centro - Rio de Janeiro - Ri Tel: 3133 21 B5 e-mail:

os danos an mercado, gerando imposto a

I.-

"Au ju;gadr.. ha do ser dada cotta campa do atuacão além dos limites i/tore/s do let para
quc prevaleça a principio cia man utençäo do empresa qua rave/a passibilidade do
superar a case econ6rnico4inenceiro pa/a qual esteja passando "(TJSP, Ag!.
994.09.a19,947-8. Cain. 1Reservada a Fa/Oncia a Recuperagão. Rel. Des. Lino
Mac/woc'. LU 06.04.2010)

Resta portanto, cansiderar quo as nu/idades suscitadas pelas credoras TERRA S
MAQUINA EQUIPAIVENTOS E C0NSTRuc6ES LTDA e EUROBRAS
coNsTipuçOEs METAL/GAS MODULDAS LTDA. e ALPHA MARKTEC MATERIAlS
ELETRICOS LTDA, nâo ferem qualquer preceito constituciona./, a qua as so/u çöes
mercado'Ogicas apresentadas nâo se mostram ebusivas ou centrá ties as leis
infracon.stifLrcianais em vigor, devendo a decisâo do colegiado quo aprovou a PRJ
prevalecer in totum.

Isto pusto, considerando a va//dade e regu/atidade c/a AGC, bet-n coma a aprovação do
PRJ do acardo cam a quOrum prevista ad. 45 da Lei 11.10112005, a a apresentação
das certidöos exigidas no art 57 do mesmo diploma' legal, HOMOLOGO 0 PLANO DE
PEG LPERA cAo JUDICIAL DE aS. 702217229 corn as devidas consideraçöes
aprovades as ACC tea/usda no dia 2810812015 (ate de Ifs. 903319046) a via de
conseqtenc. CONCEDO A PECUPERAAO JUDICIAL DAS SOC/FDA DES
Efvh°PESARMS GAL VA 0 ENGEIVHARIA S.A GNPJ 01.340.93710001-79 e c/a
GAL v.40 P/4PTICIPAcOES S.A CNPJ 11.284.21010001-75.

Of/c/c-se ès F9zendas Estadual e Federal, ao JNSS a a Receita Federal, dancia noticia
desta decisãa bern coma a JUCEFIJA, pare ciéncia a anotação.

PuL;lique . se, a d6-se cie nc/a an Ac/mm/stradar Judicial a MR

TranSada em julgado, in/c/em-se as pagamentos de acordo corn a piano."

Cahe ainda informar que a clecisão fol complementada pela decisäo que
dccidiu embargos declaratOrios nos seguintes termos:

"... Id-F/s. 9.77219.779: (Embargos do Declaração Promonlogicails Yecnoiogia a
Participaçôes Ltda). Os Embargos do Dec/era ção so consubstanciam em modal/dade
recurs a,' ctfrj objet/ ye precipuo e remediar a obscuridade, contra di ção Qu omisso
ex/stc'n19 no pronunciarnento judicial

-

I.
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E.stElo do Rio de Janeiro
Rocir Judcithrie
Tribunal de Jusilça
Cornrc3 cM Capital
CaitOdo da 73 Vera Empresarial
Av. Erama Braga 115 Lna Central 7060EP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - Ri Tel : 3133 2185 e-mail:
cap07vernp1jjus.br
Corn efeitci, rräa ass/ste razäo è Embargante, pa/s não incidem nenhurna das hipOteses
Jegais de cabimento dos embargos do dec/are cão, vista ter s/do a questâo
fundarnentSamento dec/dicta

15t) porque, discordando do pasicionamento adotacla, a parte deve ox per sue
Irresigriaç70o è instancia superior competente, pa/s linda a prestação judsdicional qua
comptia sec exercida, a dec/são qua se cons/dare /ncorreta ou corn erros cia
iundan'ientaçao dove sec atacada pc/a via pmcessual ado quada, e Mo através de
emt)aipos declaratófios.

Os mecnismos utifizados pare atanuagão da divide devem sec /ivremente discutidos
pa/c' credores na AGO, o por se constituIrem ne forma de direitos disponiv&s, a
pxciusAo do sua apI/ca ção as formas cia pagamento Mo fere normal cogente, coma já
dec/di.0 no TribunaL

DES, JOSE ROBERTO P COMPASSO - Julgan'iento: 1910512015 - NONA CAMARA
CIVEL. AGRAVO DE INSTRLJMENTO. AQao do recuperação Judicial Dec/são quo
i-iomologou piano de recuperaçãc'. Nao hA na respect/va let norma quo obrigue quo
todo a preço advindQ de eventual al/ens cáo do at/va seja utilize do dfretamente no
pag.anlet?to do credores. A eventual dosconsidem gao da persona I/dade fund/ca de
outras empresas é materta estranha A dec/são agravada. DesAgio, redugão cu
exciusáo do uros, exclusão do ccrreção monetéria, prazos tangos de caréncia e do
amortize cáo do principal estâo entre as mecanismos do atenuagão da divide quo
podern seT Iivremente iprovados pelos credores. Nenhuma dessas med/des ofende,
par si so, norma cogente. JieQalidede não encontreds. Opera-se a igualdade
substanciat na previsão qua heneñcia as pequenos credores. Não ha 1/ galidade na
ext en são c/a prazo de pagamento pare a/em do biêno de supervisão judicial Soberania
da dec/são da assemble/a geral cia credores. Consc;ante entendimento consolidado no
STJ'a racuperaçäo judicial do davador principal Mo impede o prossegu/merito des
execugöes nem induz suspensão ou extinção do açOes aju/zadas contra terceiros
deved ores so/idA nos ou, coohilgados em gore!, par gara nt/a cambial, real ou
flde/ussóhe". Recurso a quo so ciA pam/a! pro vimenito,

Isso p35/a, recebo os Embargos, 0/s C!UC tempestivos, porEm, nego-!hes pro vimento.

Fa

.2.9: F!s 9.80619,809: Os Embargos do Declaraçao so consubstanciam em
modal idàds recursal cujo objetivo A remediac a obscuridade, contradigao ou omissão
ax/statUe no pronunciemento /udicial.

Corn p,feito, ass/ste raz9c As devedoras, keisto qua a patio final cia dec/são vergastada
i-ea/rner,tg so contrape a prO pr/a natureza da dec/são exarada, ao determiner que sue
validade some nte decorra apOs a hans/to em julgadci.

I
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Est ado do Rio Ce Janeiro
Pod er Ju&cério
Tribunal dejuts.ica
Camrc da C;apitel
CartOrlo da 'P 'ara Ernpresarial
,Av Erasmo Brqa. 115 Lna Central 706CEP: 20020-1303 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 31332185 e-mail:
cap07vemp1jij.ju1Lbr

isto porque, a dec/são quo hornologa o PRJ e concede a RJ, tern caréter
int&1ocu6rk', visto ser objeto de r'evisäo par melo agravo S instrumento, na forma
prevista ia art 59, §20 de Lei 11. 101/2005, sendo, oortento, seus efeitos de irnediatos
extcdoriz&IDS, ao menos ate que 

so ten ha noticia nos autos do recebimento de reourso
no eTc/to ahva.

Pa/o expos(-, recebo os Embargos, e/s quo tempestivos, e dou-Ihes provimenta pare
revogar a contradigao apontada, reconsiderando a condicão do transito em julgado
para inicia do cumprimento do PRJ.."

Considerando que a Agravante não apresentou novos elementos de
Forma a a!terar. a convicQão desse magistrado, mantive a decisâo recorrida
pci setis prOprios fundamentos.

Sern mais, cob-Mme a disposiçào de Vossa Exceléncia para
eventuais esciarecimentos cornplementares.

Fernando Cesar Ferreira Viana . Juiz Titular

Codigo pare consulta do docurnerito/texto 10 portal do TJERJ: 48XS.SRNX?(8NA.8I-107
Este código jade ser vertfica,Jo en	 /AsMw4tih.jusbrjCtt.daoCNJ/vaIidaCpOS
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiôiário
Tribunal de Justiça
Comarcz de Capital
Cartérlo da 7 Vara Ernpresarlal
Av. Erasrin Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:

cap07vemp@qri.iUS.br

Oficio: 133712015/0F

Rio de Janeiro 19 do outubro de 2015-

RESPOSTA OFICIO REQUISITORIO

Processo V Instancia: 00911715-69.2015-g.'19.0001

Classe/Assunfo: RecuperagO Judicial - Re.cuperacäo Judicial
Autor; GALVAG PARTICIPAPOES S A - CNPJ: 11284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A- CNPJ: 01340937/0001-70
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARiAL DO BRASIL LTDA.

Em resposta ao oficlo n:106812015
processo: Aavo de Instrumento n o 0056027.76.201S.8.19.0000

Senhor Desembargador Relator,

Em atenção ao oficlo 1068/2015, referente ao agravo de instrumento
em epIrafe, encaminho a Vossa Excelência as inclusas informaçOes,
cornunicando que o recorrente curnpriu o disposto no artigo 526 do C.P.0

• AO EXCELENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO
NONA CAMARA CIVEL

Insurge-se o agravante contra decisào que homologou o Piano de
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Estado do Rio d'& Janeiro -to . S S
Tribunal or JusqQa
comarm S Capital
CdOflo da P Vara EmprPrarial
A.'. Erasmo Braga, 115 Lria Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap7vmpijrjiUS.br
Recuperacão das Agravadas, conforme teor da decisão que segue na
Integra:

"Realizacla a AGC em continuidade, no 0/timo die 28 do mês de agosto do corrente
ano, tot o PLANO CE RECUPERAQAO JUDICIAL DA GAL VAO ENGENHARIA S.A a
do GAL VAO PART1CIPAcOES SA aprnvado, med/ante a quOrum previsto no art. 45
do Le. if 10112005, assim obtido em coda classe de credores votantes. no seguinte
pro porço: 100% dos credores da Ciasse I; 66,66% dos créditos a 89,6% dos credores
da C/asse 1)1 e 95,93% dos credores de Classe IV.

0/ante ia obtenção do quorum de aprovacão, rests ao Julio conhecer a decidir as
questOes Llrazidas pa/os credoc-es NETHERLAND ENGENHARIA LTDA EPP
(f/s. 8935,18942), TERRA MAQUINA EQUIPAMENTOS E coNsTRucoEs LTDA
(f/s. 8979/8988), EUROBRAS coNsTRucOEs ME'rALICAS MODULADAS LTDA (fis.
9715/9719) a ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETH/COS LYDA (fis. 972019730), a
prime/re relative ô nulidade da prapria AGC, em razêo da fe/ta do public/dade quanto as
inodifa gOes feitas no PRJ; en quanta a segurida, terceira e quarta referentes a
nulidade do direito.

Funde-se a p ed/do de nut/dade da AGC, realizada em continua gao, tie suposta ía/ta de
pub ftadade a de tempo hébil pare qua as credores tivessern cié nc:a a assim pudessem
se manifester sabre a nova PRJ, apresentado apenas urns semana antes da rea/izagão
AGC em pi imeira convocagão.

Corn intuito inovador, a Lei Vi. 10112005 trouxe 80 P0550 mundo Juridico urn instituto
qua, difens?nfemente S ant/ga concordata, busca sat/s fazer a major nUmero de
credores cia empresa devedora, cantudo, sabre urn ôngufo ma/s amplo, oiide se visa
tambrri a prctecaojuridica do mercado, qua dove sempre qua passIvel so desenvo!ver
do urn maria sadio em beneticia do sociedade a do crescimento econôrnico num todo,
mad/ante a presantaçAo cia erupresa (art. 47).

A AGO constitui-se em ponto do grande destaque na nova lei, pasta que a éxita do
empresário depende S vontade dos credores reunidos em assemble/a especifica, a
quem compete a anA//se do piano de recuperacão, limitando-se ojulgador 80 exeme da
legal/dade dos atos prat/cados.

Atrevés do dispersão c/a votos par me/a do div/são de credores em classes, corn
quo rum espeelfico pars aprovacao do piano, os/sterna adotado pa/a fegisiadorest/mula
a part/c/pa gao at/va dos credores, inclusive equates qua detém créditos mencs
express/vos

1ncontesta/ que a interesse co/et/i/o foi prestigiado em detrimento dos jnteresses
individuals, no firma propósito cia qua as credores fossem juizes de seus interesses
prevaientes. C) legisiador impediu a abuso cia voto e a prevalencia de interesses

'I
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possoWs. /rnpelindo a credor a corn parecer 80 conclave para deliberar sabre 0 pIano

apreSeflt.3d0, scmpie em con formidade corn as principios orientadores inscuipidos no
art 41 cia LRJ

E aé comp.reensvei quo, isoledarnente, a credor basque receber ao maxima a sea
dOd to, atnhvindo aas demais a conta cia recuperacSa. Mas este nâo é a espirito da let.

D'/?tro des(& pe1rspectiva fof requerido e concedido o processarnento da R.J. des
.suc,edades eropresérias aqui apontedas co/no devedoras, tendo estas, apOs as
procedimenkns inidais apresentado :ternpestivamer'te, em 0310612015, o PR!, a qual
sofrea de jrnediato diversas objeyies que levaram è necessiclade cia designagSo cia
AGC

A vista des di verses obiecOes houveram par hem as devedoras reformulerem a PPJ,
sendo assi,'n aprosentado no cia 13/08/2015, uma nova versâo do piano corn
afteraqOes pro pastas a partir do negoc/acOes feitas ac Ion go do processo do
rect.rperaço.a coma assLrn fora r&atado polo Administrador Judicial em sue respasta as
questds oqth ore em apreço (ifs. 9,69219.694).

Corn efeift', in/dada a AGO no cl/a 1910812015. pe/as próprias devedoras, e
Adrainisfrador Judicial, Thi sugerido a vista que as rnodificacôes trazidas junto ao nova
piano afrenwarn considei'avelmente as condiçOes dos credores cia Cia sse Ill - e
aprovadc' a suspensão do Ato pare con Uriuldade no die 2810812015, nos termos da Ata
de Assemble/a do f/s. 811218120.

'Recupei-ac5c judicial - AssernblEie Gerel de Credores - AnuiaçSo determiriada -.
introduçEio Jo pro fundas altereçoes no piano em evidente prejuizo eas participantes -
Necessidade dc nova assembléfa pare suticiente anth/ise des modificacöes - Voto do
cess,onanc de diversos créditos quo deve ser considorado coma ánico par cabeQa -
1nterpretaco cia art 45, § 1°, cia Let n" 11.101/2005 - Recurso Irnprovido."(TJSP. Ag!
9.900364235-2. Cam. Reservada a Faléncia e RecuperaçSa Re/ Des. Elliot Akel. DJ
04.05.2010)

Suspensa a AGC, osta retomnou sue realizaçSo na data prevista, agate corn a
padicioaëo cia NETHERLA AID ENGENHARIA LYDA EPP. assim determineda ne
forma cia decis5o de tls,8971/8972.

A panic/pa c:ãc.' da NETHERLAND assim decorreu c/c farina vet/cia e ativa na referida
Assemblew. pals atOm do ter se posicionado vatando contrariarnente a apravacSa do
piano (vide (/s. 9256), ass/rn fez consignar em Ate.

"0 credar A)ethedend rnariifestou "sue rejei ção ao PR) nos termos do nova piano cia RJ
lpraser.tado nesta AGO, par nSa cancordar corn as premissas do pagamento, born

wi-co par corrsiderar a piano na/a do p/enD dire/to, em virtude da validade do ato
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